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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
TeleHax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : LICITAÇÃO 

Subassunto .. : SOLICITAÇÃO DE PROCESSO LICITA TÓRIO 

No.Processo: 2016/07/002341 

Data Protoc .. : 04/07/16 

Requerente .. : SECRETARIA DA SAÚDE 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de C pinzinho/04/07/2016 



SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade da Contratação de Serviços de 

Plantão Presencial 24 horas de Urgência e Emergência, solicita a Vossa Excelência, autorização para 

a contratação, através de Processo Licitatório, na modalidade de lnexigibilidade de Licitação, em 

atendimento à Resolução SESA/PR n2 166/2016, que lnsitui incentivo de custeio e fixa as diretrizes 

para adesão à estratégia de estruturação das portas de entrada da Rede Paraná Urgência, visando o 

Apoio e Qualificação a Municípios de Gestão Ampliada como Referência Microrregional do Sistema 

Único de Saúde do Paraná. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 04 de julho de 2016. 
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JUSTIFICATIVA 

Considerando que o Município de Chopinzinho não possui estabelecimento hospitalar 

que foi contemplado com recursos oriundos do "PROGRAMA HOSPSUS" -fase 01 e 03. 

Considerando que o Município de Chopinzinho garante à população do Sistema Único 

de Saúde - SUS, o funcionamento no âmbito hospitalar 24 horas ininterruptas, segundas às sextas­

feiras, sábados, domingos e feriados. 

Considerando a necessidade de garantir o acesso e qualificar a assistência ambulato­

rial e hospitalar de urgência e emergência de municípios que irão assumir a gestão de media e alta 

complexidade e são referências para uma microrregião. 

Considerando a Resolução nº 13/2016 - Conselho Municipal de Saúde de Chopinzi­

nho, que aprova a Adesão à Resolução SESA nº 166/2016. 

Considerando a adesão e a importância da Resolução SESA nº 166/2016, que institui 

incentivo de custeio e fixa as diretrizes para adesão à estratégia de estruturação das portas de en­

trada da Rede Paraná Urgência, visando o Apoio e Qualificação a Municípios de Gestão Ampliada 

como Referência Microrregional do Sistema Único de Saúde do Paraná. 

Considerando que no Município de Chopinzinho existe apenas uma instituição Hospi­

talar instalada e em condições de atender às considerações acima. 

Conforme exposto, justificamos a contratação através do Pro sso de lnexigibilidade 

de licitação dos Serviços previstos no Termo de Referência. 

Chopinzinho, 04 de julho de 2016. 
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materialidade para abertura de processo adminístrati vodísciplinar. 

Curitiba, 04 de maio de 2016. 

Micheie Caputo Neto 
Secretário de ESlado d;a Saú<k 

RESOLUÇÃO N": !1161/2!Jlfí 

38800/2016 

O Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas airibuições legais, c:-0nsideram!o 
a Lei n• 6. J 74 .de 16 de novembro de 1970 e o Decreto n' 5792, de 30 de agosto 
de20l2, 

RESOLVE: 

Aplicar, C-Olll fulcro nos Artigos 291, ill e 293, III, §2 ila J,ci supracitada, a pe­
Wllidade de suspensão disciplinar por sete dias, â servidora Nayara Pinbelro 
Alves, RG n• 7.877,428-2, Técnico de Enfermagem, lotada no Hospital Regional 
do Litoral, sede em Patanaguá~ pelo descumprimento dos dispositivos contid-Os 
nos Artigo 279, VI e XVU, da Lei nº 6174 de J6 de novembro de 1970, constante 
do pn:>tocolo<lo llº 13 .362.099-0. 

Curitiba, 04 de maio de 2fJ 16. 

Micl.iele Caputo Netn 
Secretário de Estad<> da Saúde 

RESOLUÇÃO N": 016212016 

3880112016 

O Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições legais, considernndo 
a Lei n• 6.174 de 16 de novembro de 197!l e o Decreto nº 5792, de 3!l de agosto 
de2012, 

RESOLVE: 

Aplicar, com fulcro no Artigo 293, m, da Lei supracitada, a penalidade de 
suspênsão disciplinar por 3 dias, ao semdor Moises Correa Lcitt, RO rf' 
11.091.662-0, Auxiliar de En:termageni, lotado oo Hospital do Trabalhador, sede 
em Curitfüa, pelo descumprímenm dos dispositivos contidos no Artigo 279, V! e 
J(fV, da Lei n• 6174 de 16 de novembro de 1970, coru!anles do protocolado 11• 

13.362.099-0. 

Curitiba, 04 de maio de 2016. 

Michele Caputo Nero 
Secretário .de Estado da Saúde 

RESOLUÇÃO 1'º: 016412016 

3880212016 

O Secretário de Estado da S&Ude, no uso de suas atribuições legais, considerando 
aLein"6.174de lódeoovembrode 1970, 

RESOLVE: 

Dar nova redação à Resolução nº: 503/2009 de 19/11/2009, que instituiu a 
Com.is:são de Materiais de Bens 'Móveis que forem considerados inservíveis, no 
âmbito da 14' Regiooal de Saúde, sede em l'aranavaí, tendo em viSta o Decreto nº 
4336, publicado :rio Diário Oficial do Estado nº 7917 de 25/02i2009. 

Artigo 2°: A nova Comissão sera composta pelos seividores abaixo relacionados; 
C Daiane Eliza da Silva de Almeida.. RG n" 8,981 .446-4; 
O Ailtnn llenini. RG 11º J AS?.375-9; 
C Claudfu da Silva, RG n' 4A58/l95-0. 

Arlíg<> 3°: A Presidência da Comissão será exercída pelo servidor primeiro 
relacionado. 

Artigo 4": Esta Rewlução entrará em vigor na data do sua publicação. 

Curitiba, 05 de maio de 2016. 

Míchele Caputo Neto 
Sel:retárío de Estado da Saúde 

Secretaria de Estado da Saúde 

39181120.16 

Comissão de Processo Administrativo ))isçíplinar 
R.;solução SESA nº 034512015 - DOE 9548, de 02/1012015 

Processo nº H.717.951•2 

EDITAL 

A Comissão de Processo Administrativo [)íscipiinar, a qual fui desig;:iada pela 
Resolução SESA nº 0345/2015, de 03/09/2015, publicada no Diário Oficial do 
Estado n' 9548, do dia 02fl0!2015, incumbida de apurar os fulos mencionados 
na Ata de Instalação (fls. 11 e 12) do Processo n' 13.717.951-2, constituída 
pelos servidores RA YlAN GO.L!NSKJ COSTA, RG nº &.836.85&-4, REGJANE 
.MARIASE'"«RAHOELDTK.E,RGnº5.2M.%3-6eDANIELEBRASlL,RGn" 
8.074.670-9, resµectivamente, Presidente e membros, tendo cm vista o disposto no 
artigo 320, § 2•, da Lei Estadual nº 6.17 4170, cita, Jl"k> presente Edital, a ser•idora 
MAR!LENE HOOG DA CUNHA RG nº 3.57LOZ64, para, no prazo de 15 
(quinze) dias, a partir da publicação deste, apresentar defesa escrita no referido 
PrOO!lSSo Administrativo Disciplinar, sob pena de REVELIA. 

Raylan Go!inski Cosra 
?residente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar 

3262812016 

Secretaria de E5tado da Saúde 
Comit."llâo de Processo Admínístrativo Disciplinar 

Resolução SESA n' 0343/2015 - DOE 9548, de O"Jl012015 
Processo nº 13 .. 663.511-5 

EDITAL 

A Comissão de Proev'SSO Administrativo Disciplinar, a qual foi designada pela 
Resolução SESA 11' 0343i20l5, de 02i09/20!5, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 954S, do dia 02íl 0/2() 15, incumbida de apurar os fatos mencionados 
na Ata de lllstaláção (fls. 13 e 14) do Processo n' 13.66351 l-5, oomstituida 
pelos se?vido!X's RAYLAN GOUNSK! COSTA, RG n" 8.836.858-4, REGIANE 
MAR1A SERRA HOELDTKE, RG n" 5.204.963-6 e DANIEL E BRASIL, RG n• 
8.074.67()..9, respectivamente, Presidente e membros, tendo em vísta o di$j)O$to no 
artigo 320, §2"- da Leí Estadual nº 6.174!70, cúa, pelo presente E-dital, a se;vidora 
MAR!STELA DE ALMEIDA, RG 5 913.781-6, para, no prazo de i5 (quinze) 
dias, a partir da publicação deste, apresentar defesa escrita no reterido Processo 
Administrativo Disciplinar, sob pena.de REVELIA. 

Raylan Golinski Costa 
Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disc])Jlinar 

3271212016 

institui !ne.,.,ti"'l. -~· <;~fo é fi.1<;1,,1)$, di:retri•eo p•u:a adesãp a "8tratégfa de . 
esmrtÍií'áçãlHfas porlas dt: entrada da Rede l'l!~ TJ~,, vlsandn Ô Ap,,fo e/ 
Q11a~o:~ M.IUIÍ\'IP~·d~ ~til? ~Pl!lida como)fofêrência Mlc-rorregi<1!1lll do· 
Sistema l,Jllil;o dellaúde oo Paraaá.. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, Gestor dt> Sistema Único de Saúde do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o •rt. 45, 
Inciso :\.'1V,dalei if 8.485, dei}'.! de junho de 1987, a Lei Estadual n" 13.331, de23 de novembro de 2()0;, Código de Saúde do Estado e, 

considerando a Seção II, Capitulo li, do Titulo \<111 daConstituíção Federal, arts. 196; 197; 19:&, inciso l; 198,§ !º; 

considerando a Seção lI, Capitulo I, do Título VI da Constimição do fa~ado do Paraná, arts. 167; l6&; !69, incisos l eU; 

considenmdo as disposições da Lei Fede~ n• S.080, de 19 de setembro de !990, que tratam das condições para promoçào, proteção e mniperação da saúde, •omo 
direito fundamental do ser bu:maoo, em especial ao disposto nos incise l e m do axt l 7 da reforida norma que estabelece ser compe!hcia do gestor estadual do S!JS 
promover a descentralização p11ra os .Munícipios dos serviços e das a;;ões de saúde, bem c-0mc, prestar apoio té<-'llicç e financeiro aos Municípios; 

consider":"do o Decreto Federal 11• 7 .$08 de 28 d• junho de 2() i 1, que regulam ema a Lei h' 8080, de l 9 de setembro de J 990, pW<i dispor sobre a organização do 
SisJema Unicode Saúde -SUS, o planejamento da saúde, a assisténda à saúde e a artieulaçãü intetfederatíva; 

oonsidernudD a Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001. que trata wbrn a orgaui'"i;ão, regulamentação, fisca!izaçãQe oontrolé das ações dos serviÇ<JS 
de ~aú.?" '.'~Estado~ P"':aná, em especial ao disposto no inciso XVI, do art. 12 que atribui competência ao gestor Estadual do SUS exercer, com eqtlidade, o papel 
red1$1nbmt!vo de mems e mstrmnentos para os municipios reali7.arem adequada política de saóde; 

~onsi?7_ran&;,a neces~íciru;le .'le g&ilntir. o acesso e q!laiiíkar a assistência l!h-tbulatorial e hospitalar de urgência e emergênci;i de municípios que assumiram a gestão 
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coosideramlo a Política Nacional de Arenção às t1rgências, inslituida pelo Ministério da Saúde; 

considerando a necessidade de ~ruturar a Rede Paraná Urgência por meio da viabilização de acesso eftçaz do paciente a serviÇ05 de saúde qualificados e resolutivos, 
sempreqoo suas rond~ cllnicas assim o exigírem: Regnlayão de Emergência e de leitos hospitalares, atendimento móvel e transpow, radíooomunicação, e~ 
de emergência cQm garamía de acess<r 

considerando a Resolução ll• 4, d<> l 9 de julho de 20 12, que dispões sobre a pat1uaçllo tripartite acerca das regras relativas às responsabilidades sanítárias no ãmbíto do 
Sísl'ema Único de SaJ)de (SUS), para fins de ri:ansição entre os processos operacionais do Pacto pela Saúde e a sistemática do Contrato Organízat.ivo da Ação Pública da 
Saúde (COAI'}, em especial o item 1.2 do anexo 1 da referida Resolução em que estabelece como responsabilidade do gezror Estiidual opoíar técnica e fhmnceiramente 
os MunícipiDs, para que estes l!SSUmam integralmente sua responsabilidade de gestor da atenção à saúde <l<:IB seus munícipes; 

considerando o Plano &-radual de S.atlde - Diretriz 2 , Implantação dos O:>mp<meates da Rede de Atenção às Urgências e Entergências, como COMPONENTES DA 
REDE DE ATENÇÃO ÀS TJRGFfiClAS E EMERGÊNCJAS, tendo como elemento as Pnrtas de Urgência Hospitalares; 

RESOLVE: 

Art. 1• - lnstitfilr o repasse de recursos financeiros mensais no montante de R$ l W.000,00 (cento e dez mil reais) para estruturação de portas de entmda da Rede Paraná 
Urgência em municípios ges!iio .ampliada como referência microrregiona! do Sistema Únko de Saúde do Pamná, visando a nianutenção de ações e serviços de. saúrle de 
urgência e emergência. 

L 

IL 

m. 

IV. 

V. 

VI, 

Não ter esl'abelooimento hQSpitalar coniemplado com recursos do HOSPSTJS Fase 1 e Faso 3; 

Asswnir a gestão ampliada da média e alta complexidade municipal de acordo com a legislação "igente; 

Possuir estabele<..'imento hospitalar com um total de 50 a lOú leitos SUS ativos e cadastrados no CNES e esuir localízadn em município com no mínimo de 10.000 
mil habitantes e no mâxbno de 45 .000 habitantes (lBGE 20! O); 

Ser re~1cia para atendimento local ou microrregional na média complexidade ambulatorial e hospitalar; 

Garantir estrutura de atendimento de unidades hospitalares com funcionamento nas 24 horas e de forma ininterrupta; 

Tllt médico generalista e enfermeiro com plantão presencial duran<e todo o horário de fímcion::miemo; 

VII. Estar 'inculado ao oompkxo regulador do SUS; 

VUI. O:mtratualizar os es1abelecirne!l!OS de saúde vírumlados ao SUS no âmbito do seu território de acordo com a legislação vigente; 

IX. Declaração da Vigilância atestando as wndições sanitária adequadas do estabelecimento llospi!alar. 

Art. J• - Para aderir ao Incentivo os municípios devem atender ao disposto nesta Resolução mediante a formalização por Termo de Adesão a ser fumado entre a Secretaria 
d<:> Saú® e o Munícipio interessado. 

§ r -Caberá as Regíonaís de Saúde elaborar Relatório Circnnst=i•do íoformando as condições necessárias para adesão do desses municípios atestando as condições 
estruturais como Jeitos e proflssfor.aís e oiltros requisitos constantes na presente Resolu~'ão. 

§ 2' - Caberá a Superintendência de Gestão de Sistemas de Saúde - SGS a análise dos doolfll1entos e avaiíação das prepostas eru;.am.inhadas pda< Regionais de Saúde rom 
aprovação das ComiSSÕes Intergestores Bipartite Regionais. 

§ 3• - A doonmentação 0-0mpleta deverá ser encaminhada pela Regional de Saúde para a SGS no prazo de até 60 dills após a publicação dessa.Resolução SESA, e mesmo 
após este prazo houverem municipíos de acordo com os critérios de adesão, esta poderá ser realizada desde que haja dii.l'oníbilidade orçamentária. 

Art. 4º ·O~ mensal para cnsteío dar..,.e-á de furnra regular, automática e obrigatória na modalidade "Ftmdo a Fmicto·• decorrente dos recursos alocados no Fundo 
Estadual de Saúd\: para os Fundos Municipais de Saúde nos termos debia Resolução e em caufonnidade a Lei C-0mpleme11tar Federl\l n• 14 l de 13 de janeiro de. 2012, e Lci 
Complementar 11• 152 de lO de dezembro de 20 !2 regulamentado pelo Decreto n• 7 .986 de 1.6 de abril de.2013. 

Parágrafo imk:o: Para pleitear os recursos fimmc.eiros os mimiclpios devériio comprovar a existência de: 

!. Conselho Municipal de Saúde 

II. Fllll<lo Munícípa! de Saúde 

m. Plano Municipal de Saúde 

IV. Relatórfo de Gestão 

Art. S" - Compete .a Secretaria de Estado da Saiide: 

1. Desenvolver e implementar ações para capru:ítaçâó do corpo gerencial e técnico dos municipios para as finalidades desta Resolução; 

ll. Defurir os recursos para custeio; 

llI. Acompanhar e avaliar semestralmente as metas.11actuadas, re•peitando as nonnas e cronogramas vigentes. 

Art. J>• - Compete a.:; Mlmiclpi<>: 

l. Prestar atendimento ambn!atorial e ho>JJitalar, diretamente mt per prestador de serviços por meio de eoo!rato administrativo na funna da Leí, garantindo o cuidado 
adequado, o apoio diagnóstico e terapêntico aos eventos agudos e a iurernação dos casos indicados ao ho~pítal; 

ll Gara:ntir acesso. na ""Sência e emergência a popnlayão da área de a!mmgência respeitando os critérios da pactuayão ambulatorial e hospitalar microrro&>ional e 
regional, conforme legislação vigentt; 

!Il. Manter sob a regulação estadual a totalidade dos serviços contratados. de acordo com as normas operacionaís vígeflles no SUS; 

IV. Alimentar regularmente os sistemas de informações do SUS;. 

V. Manter os dados atualizru:ios de todos ef!.iabeiecünentos no cad5J..."itfados no CNES na data de inclusão doProgram~L 

Art. 7" -À ComisSi!Q lntergestores Blpa1tite Regiom! rompete pactnar com os gestores mtm1cipal e e.st:!dlli\.l os me~anisinos de vinculação na(s) 1ede(s) de atenção à saúde. 
para atendimento à população em sua Rei;ião de Saúde; 
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Art. 8" - Ao Conselho Estadual de Saúde do Paraná com pote: 

l A fiscalização do g~l)Çiamerao dos recursos que prevê a pn::senterest•luçào; 

li. A atuaçâe e<><no canal de discussões, de su~stôes, de queixas e de denúncias sobre ações ou e>mÍSSOOs de pésooas fisícas e/ou juridieas de direito pilblico ou de 
direito privado prestadoi·es de serviços de saâde, procedendo a análise e conseqüente emissão de pareceres e resoluções que se fízerém necessários. 

Art. 9" • Os municípios deverão Ítieluír oo controto wrn os prestadores os ternws «>nstan!eS d= Resolução. 

Parágrafo único. Os repasses de recursos do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde sera-O ínícíados após o envio da cópia do contrato celebrado com o 
prestador de serviços para a consecllÇi!o do objeto da Resolução, ou por termo de compromisso de que os serviços objeto desta Resolução serão prestados diretamente pelo 
hfnuicipfo e devidamente ratificado pel11 Regional de Saúde atestando a capacidade ín$talada para a execução dos serviços de saúde que integram a Rede Paraná Urgência. 

Art. lQ ·Os hospítaís integrantes do Programa deverão atender a Lei Federal nº 12.84612013 -Anticorrupção, adotando iodas as práticas dispostas na Resolução SESA n• 
329/2015, nas demais resoluções que vierem substitui-la e fazer constar em seus insrrumeníos de oontrato as cláusulas definidas no Anexo li da presente resolução, entre 
ootras disposições abaixo relacfonadas: 

l Observar e fuzer observar, em toda gestão do Sistema de Saúde, o mais alto paddio de ética, durante todo o processo de execução do Contrato e Termo Aditivo, 
eU!ani!o práticas coomptas e frauduJemas; 

ll Jmp<>r ""'~es sob<< u'1'a empresa ou pessoa flska, sol> pena de .inelegibilidade na fonna da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pela Gestão Estadual se, em qualquer momento, constai ar o envolvimento da empresa ou pessoa fisica, diretamente ou p<rr meio de nm agen.te, 
em práticas rorruptas, fraucluientas, colusivas, coercitivas 011 obstrutivas ao participar de licitaÇão ou da execução de contratos financiados oom recursos repassados 
pelu SESA/F(JNSAUDE. Para os propósitos deste inciso, deímem·&;; as seguiutes pnltiça:;: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber oo solicitar, direta ou índ1retamente, qualquer vmtmi,,"'m com o objetivo de influenciar a açãó de ser.id<>r públí~o no 
desempenho de suas atividades; 

b) Prática fraudulenta: a fulsifícação ou omissão de furos, com o objetivo de influenciar a execução dos recursos: 

e) Prática col\1$iva: .,.quematizar ou eStabélecer um acordo entre dois Ju mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
líeítador,. vi~do estabelecer preços em niveís artificiais e nã0 com~titivos; 

d) Prática coeroitiv..: causar dano on ame\lyfil causar dano, direta ou i"díretamente, ás p...'SSCas 011 &ua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
~ lidtatório ou afolar a execução de um cll!l!ralo; 

e) Prática obstrutí~a. destruir, làlsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer deciaraç-Oes falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de 
impedir materialmente a fisca!ízação da execução do recurso; 

§ 1° • Como condição para repasse ou contratação, os tomadores deverão concordar e a1itorizar que, na hipótese de a adesão ou contraro vlt a ser financiado, em parte 
ou integralmente, pelo Banco Mundial, mediante adianlamento ou rceml>olso, permitirá que o organismo !ínanceiro eiou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspeci<lnar o local de execi!Çã<:> do coutmto e todos os docmnentos e registros rel.aóiooados a licitação e à execm;ãn do contrato. 

§ 2• - Devera-O os contratantes manifestarem ciência do conheciment<> e da suje;são de todas as con4içõeo estabelecidas nas Condições Gerais do Contrato. 

Art. 11 - Os recursos financeiros objeto desta Resolução correrão à cont:a do orçamento próprio da Secretaria de Estado da SaMe. Os recursos silo oriundos da fonte 100, 
estão prevístos na Lei Orçamentária de 201512016 nainfoialiva Gestão das Redes, Ação Repasse füudo a !\indo para estrUtnraçào das po.rtas assistenciais dcs m"nicípios 
q11e ampliaram a gestilo, demento de despesa 3341 A l Oü; 

Pan\grafu único: Os Mllllícípíos farão constar do Relatório de Geslâo de que trata da Lei Complementar Federal 11• 141 de i3 de janeiro de 2012 a c-0mprovação e 
detàthainento da apJ;caçâo dos recursos recebidos p<>r decorrêncía d.esta Resolução, especialmente, em meios eletrónicos de acesso público, das prestações de contas 
periódicas da área da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e de institníç(ies da sociedade. 

Art. U -··Os recursos ttat!Sferidos serão movimen!tldos sob a fücalização do Conselho Estadual de ~aúde, sem prejuím da flscalízaçaõ exercida pelos órgãos do Sistema 
de Controle Interno e Externo. 

Art. l3 ·O repas"" dos recur•os serão susuensos quando o 1nnnicípio de\x,<r de aten4er um dos critérios ou requisitos que constam na presente Resolução e: 

L For constatado, durante a vigência do programa, o descmnprimento do dtsposto no parágrafo unice do artigo 4°. desta Res<>luçfü:>; 

11 Ocorrer qualquer desvío de finalidade ao programa. 

Parágrafo único: Caberá ào Diretor da Regional de Saúde encaminhar semestmlmente a Superintendência de Gestão de Sistemas de SaUde relatórío circunstanciado 
atestando que o municlpitl atende os: ctítéríoo e teqnisis!os para o repasse integral dos recursos previstos r,a presente Resolução. 

Art 14 - Esta Resolução entra em vigor na datá de wa publicação 

Curitiba, 05 de maio de 2016. 

~~1>.ç;ip;tto,~~Q 
~oddlstadi>-:daSaúde 

A11exo Ida Resolnç.ã11 SESA n" 16612016 ·TERMO DE ADESÃO 

lncen.tivo de C'US!eio e diretrizes para a estratégia de estruturação das portas de entrad>< da Rede Panmá Urgência 

~O DE ADESÃO MtlNiClPAL AO INCENTIVO DE CUSTElO E DIRETRIZES DE EST:;.:JTURAÇÀ(l DAS PORTAS DE ENTRADA DA REDE l'ARlv<Á 
URGENC!A 

O Gestor Munidpal da Secretaria de Saúde do Município de _____ . .. __ do Estado do Paraná, por meio do Fundo Municipal de 
Saúde, CNPJ n• , íàz adesão ao inceníiw de custeio prua .a estratégia de C>i:rutnração das portas de entrada da Redé Paraná Urgêneia -· 
Programa APSUS - Aten;:ão Primária à Saúde, de acordo com as diretrizes~ nJrlllas esra~ie.cidas na Rewluçao SESA n• xxxxx/2016, ásstonindo, ainda, as seguintes 
obrigações: 

l. Aplicar o recurso objeto da Reso!u~o SESA nº xxxx/2016 que institui incentivo de custeio o fixa as diretrizes paro adesão a estratégia de estruturacào das oorta< 



de enúaàa da Re!l11 PaflUlli U~ visando o Apolo e~ a Municípios {!e G-cs!ão AmplliW! 001M Referêrn::ia Micrmregioll!ll do Sistema Único de 
Saúde do Paraná; 

It Prestar~ i!ml:>Ulatorilll e liosplUllW, iliretam~ oo JlOl' pnisllldcr de serviços por meio de cmrtn!tn ru:lmínístrafivo na forma d.'l u.J • .[llITTlntindo o euidrulo 
adequado, o apoio diagnósti<X> e~" aos """'11M ~e a í!llernaçiio 00. "3SOS indicados aohoopital; 

lll. G!mllltir acesso na urgência e emergê11Çia a população da área de abrangência respeilll!ldo os critérios da jl!ICIUaçílô ambulatllli.al e ilospi!alar mieromgiona! e 
r.:gkma!, CQI!funne legislação vigente; 

VI. M>mWr llS dados a!lll!lilll®'! de todos eslllbeleeimenros no cadastrados 110 CNES na dllta de inclusão dol'mgr:ima. 

Vll. Preswr contas dos~ recel;idoum ~ia da fu:soluçãoSESA n• ;c:<J</2016 por meio do Rdatório de Gestão de que traúl da Lei Complementar Federal 
rJ! 141 de !3 de jaruriro ile 2012, ~ialmente, - ro;:ios eletrônicos ile-= público, das~ de oontas periódicas da área da saúde, para consul!a e 
al)relliação dos cicl!ldãõs e de imtltuíções da sociedade. 

Vil!. Observar e fazer~-. em toda~ do Sistema de Saúde, o mais alro padrão de éilca, durante rodo o processo de~ <l!> OJntratc e Temw Aditivo, 
evítmdo pr:itieas corrup11iS e fraudulentas; 

IX. Impor Sllllçõe!; sobre llnlll empma ou pessoa llsica, sob pena de iuelcgíbilidade na fOO!ll! da Leí, indefinidamente ou !l<ll' prazc dctermina<ln, para a outorga de 
Wlllnli!l$ ~pela Gesti!o Estadual se, em qlllliquer lilomenlll, C<ll!Sllltar ommlvimemo da empresa ou pessoa f°!SÍea. diretamente ou pór meio de lllll agente, 
em pnlticascorruptas, fraudulentas, ooluslvas, coeroítlvas ou obstrutivas aopartiçípar de ~mtda ~ução deoo111rates financiados com teClltSCS~ 
pela SESAIFUNSAUDE. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguilitllS práticas: 

a} f'táll!;a ~:merecer, dar, roocl>er ou sclici!lle, direta on imliretamente. qmlquer Vlm!llgelll com o o!úetivo de intlueneiar a aÇl!o de servíc!Or públ.iro no 
~desuasamidades; 

e) f'l:âtiea coiusiva: ~ oo estabelecer um ooooio entre dois ou mais licil!lllies, corn ili> sem o conllecímento de representantes ou µrepostes do órgão 
lieila®r, visaa@ ~!ec<:q:in:ços em nlveis artificiais e não oomµelilivos; 

dj l:'ráti<:a CU\:lcitiv:a; causar dano ou a!ll<!ll.Ç.\lf causar dano, dlre!l! ou indiretamente,, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
~ .!icitat®o ou 1lÚitM a WlCUçào de um contrato; 

e) Pnítioao~; destruir, fillsff..,..r,allerar on ocultar provas em i~ w fazeróeclamções fàlsas, aos represemantes da SES.A,. como ol:tjetivo de impedir 
rn~tc a nscalizaçifu da cxe<:uçlio do~ 

Anexo ida ~ão SESA n• 16ftl'.Ull6- DAS CLÁUSULAS ANTIVRAUDE E ANTICOl!UUJPÇÃO: 

CLÁUSULA· DA FRAUDE E DA CORRUPÇ'ÃO(MODELO EDITAL L!Cff AÇÃO E CONTRATO) 

~ce aspr:itieas vedadas""" lici!antes e eoai:ralados, ensejando Sllllçõe!; pelo ~menro desta cláusula em todos os comraros em que haja financiamento, mesmo 
quep&llia!, de organismo ~ mull:!1aleral (BlRD). 

r. Oslicitntes devem eo colllra!ado deve OOSCM!Te fazer ~var, p<>f seus fornecedores e suh<:<:mlr!l!ados. se admitida a subl:ontrat!!Çâo, o mais alto paddío de ética 
&itante rodo o pr<IOO$SO de licitação, de con~ e de """°"Ç<lo do nbjet" '"''*'"-Uál, !""&os J>!'<>pÕsitos desta oláusula, definem...,,. as seguínres ptáitoa.'i: 

a) ''pr:itiea e<>trupta": ~.dar.~ oo solícitar, direta ou indln:tament<:, qualquer vantagem com o obje!:ívn de inf!U<:neíar a aÇl!o de seMdor público no 
proce$SO de 11~ ou na execllÇào de cootmto~ 

b} "pmica fraud!llenla~: a falsificação on <m>U:slio dos fatos, com o objeliv.:i de iniluellCÍllr o processo de licitação ou e:reellÇào doo:mtralu; 

e} ')lmíca rolusiva": ~""estabelecer um acordo erure OOls ou maí.~ IÍcillllltes com ou sem conhecimento de representanles ou prepostos do órgão 
!icitadoí, visando estabelecer preços- nívcis ll!tiíiciaís e nil<H:oolpetitivos; • 

d) ''pralicacoereitlv1C: prejudicar, ou ;:a_,-dano, ouam<:açarprajudiGar oocallSllr dano, direlli ou i11direwne!lle,aqualqoor pa!W lnteressaàaonà ~"tia propriedade, 
para lnfüleooiat de modo inoomllo as ações àa J)!lrte. 

e} "pr.ili;:a obstrutiva": (i}. dmruir, falsll'lçar, alleiar oo oou!tar provas e in~ oo fazer declarações llllsas aos represen!allles do organísmo financeiro 
mullih!te<al. _..." ~- dei_...m:mai,,ril,hrn•"t<> ""PU'~dea!~d., ;mitica prç'Vista, deste Edital; {ii)mos cuja int~o sejaimp«l.ir ~almente 
o "1<0rcicin do di.--er.u de "org:mismc flmmccito multilateral (BIIID) promover i11speção. 

lI. Seta rzjema aproiJOS!a de a@.ldicaçào se cooduiOO que!l Llcilallle mdicadopara atlJOOicaçlk}ou setts ;igeJJies. oo seus su!JOOl!St!ltores. snimollll11!l!dos. imtaõores 
de serviços, ~ e/ou seus -iirezados. tenham. direta ou in~te, se envolvido em práticas corruptas, fraudulemas, colusivas, ccereitivas ou 
obstrutivas ao compeàr pelo cootmo em queslifu; 

IIT. Será ~ o processo de aquisição viciado (misrirocurement) e~ a parcela do em~o relativa ao cõlllrato se, a qualquer lllOlll<!lllo, comprovar 
pcilica corrup!a, ~ col!l$lva, ooereífü'llS ou l.lbslrutivo por parte dns represelll:ll!l!es oo Mutuário ou dos ~- dos t<:i:ursos de eni~ no 
deeorrer da licitaçâo ou el'~ do comrall:t, 5em que o Mutuário t;:nha tomado as medidas necessárias, apropriadas e satisfatórias ao BIRD, para remediar a 
sil1laÇãll inclusive se falhar em infomw t~te o BlRD oo IJIOOlenlO qwi tenha tomado coullecimenlO de taispmieas; 

IV. Sctá aplicada sansão.a !J"SSOa &k:aoujuridíea, a q~ tempo, de acordo com os prooedimenms aplicáveis de sanções do BIRD, inclusive podeOOo ser cleclarada 
inek:g;ivcl, iodefi11i<lamen1e 011 por jITT!rodetem!inado jlrua a oUIOfllll de nontra~ fitmru!os pelo B!RD e para sersullernprciteiro, em>sulter, filbricmte on ~ 
ou p<estadorde serviço nomeado de umit empresa elegível que ~a~ a outorJlll de um.contnl!o l'imnlciado pelo B!RD. 

V. Os~~'""• ~eseus ...m:oa1ra1a<100, "!!"''*""• ~' mru;u!1oo:s e prestadores de serviços concordam e~e cm permitir ao 
BIRD ou qualquer,,.,_ p<1r este ind1-ia inspecionar •<>das as wntas, registros e outros documentas rek>entes ã !lcilaçã<> e à exewção do ""-"·bem oomo 
serem tais~ OOjcto de audímria designada pelo BJRD. 

VI. An ~e, ga?lllltjdll a previa defesa. se aplicará as sanções lldmmislmivas p~ e ~ na legislação brasileira, se romprovar o envoMmenio 
de>epn:- da1i:m~ ou pessoa üslca contnlllldl! em práticas ~. fuuldulent:!.~ colusivas, coercitivas ou cllslrntí-.as, oo decorrer da licitação ou na 
ei«:c11ção do <»ntt".ito firullleiado pelo .SIR.D, sem prejuiw das demais medidas atlmiuistrativas, drninais e dveis. 

}os 
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MUNICIPID DE CHOPINZINHD 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail· prefeitura@chopinzinho.pr.qov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85. 560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 04/07/2016 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO I COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANTÃO PRESENCIAL 24 HORAS DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA. 

Recebido a solicitação para a Contratação de Serviços de Plantão Presencial 24 horas de 

Urgência e Emergência, em atendimento a Resolução SESA/PR nº 166/2016, protocolada pela 

Secretaria Municipal de Saúde, sob nº 2341 /2016, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 
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ESTADO DO PARANÁ 
CNP.J i6.995.414/COIJ1~6fJ e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

Teleft!X (46) 3242~8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

- DECLARACÃO 

Declaro para os devidos fins que o Município de Chopinzinho 

não possui estabelecimento hospitalar que foi contemplado com recursos 

oriundos do ,,PROGRAMA HOSPSUS" - fase 01 e 03. 

Por ser expressão da verdade, dato e assino a presente. 

Chopinzinho; 02 de junho de 2016. 

·w1º - J 
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• • 1nz1n 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 'lti.995.41410001-60 e-maiJ: prefeiturn@chopJnzinho.pr.gov.br 
TelejtLJC (46) 3241-8600 - Fax (46) 3142-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel. 3811 
Bairro São 8556()..{){}0 CHOPINZINHO PARA.Ni 

. DECLARAÇÃO. · 

Declaro para os devidos fins que o Município de Chopinzinho 

garante à população do Sistema Único de Saúde - SUS, o funcionamento 

no âmbito hospitalar 24 horas ininterruptas, segundas às sextas-feiras, 

sábados, domingos e feriados. 

Por ser expressão da verdade, dato e assino a presente. 

Chopinzinho, 02 de junho de 2016. 



e ' un1c1 lnzi 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76~995.414!00fJ1-fifJ e-mail: prefeitura@chopin:dnho,pr.gov.br 
Tdefa:x (46) - F!IX (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kwpel, 3811 

85560-000 CHOPJNZlNHO PARANÁ 

Oficio nº 117 /2016 Chopinzinho, 25 de maio de 2016. 

Prezado Senhor: 

- Consíderando a importância da Resolução SESA n2 166/2016, que instituí 

incentivo de custeio e fixa as diretrizes para adesão à estratégia de estruturação das 

portas de entrada da Rede Paraná Urgência, visando o Apoio e Qualifü;açãc a Municípios 

de Gestão Ampliada como Referência Microrregionat do Sistema Único de Saúde do 

Paraná. 

Considerando a necessidade de garantir o acesso e qualificar a assistência 

ambulatorial e hospitalar de urgência e emergência de municípios que 

gestão de media e alta complexidade e são referências para uma microrregião. 

assumir a 

Considerando a Resolução _n!! 13/2016 - Conselho Municipal de Saúde de 

Chopiminho, que aprova à Adesão à Resolução SESA n2 166/2016. 

Desta maneira a Secretaria Municipal de Saúde de Chopinzinho, solicita 

que sejam adotadas as medidas necessárias para adesão à Gestão Ampliada. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos a disposição para eventuais 

esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

limo. Senhor: 
NESTOR WERNER JUNIOR 
Diretor 7ª Regional de S 
Pato Branco - P<:>raná 
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ADESÃO 

Incentivo de custeio e diretrízes para a estratégia de estruturação das portas de entrada da Rede Paraná 
Urgência 

TERMO DE ADESÃO MUNICIPAL AO INCENTIVO DE CUSTEIO E DIRETRIZES DE ESTRUTURAÇÃO 
DAS PORTAS DE ENTRADA DA REDE PARANÁ URGl:NC!A 

O Gestor Municipal da Secretaria de Saúde do Município de Chopinzinho oo Estado do Paraná, por melo 
do Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n" 09240678/0001-16, faz adesão ao im::entivo de custeio para a 
estratégia de estruturação das portas de entrada da Red~ Param\ Urgência - Programa APSUS­
Amnção Primária a Saúde, de acordo com as diretrizes e normas estabelecidas na Resolução n" 
166/2016, assumindo, ainda, as seguintes obrigações: 

L Aplicar o recurso abjeto da Resolução SESA n" 166/2016 que institui incentivo de custeio e fixa as 
diretrizes para adesão à estratégia de estruturação das portes de entrada da Rede Paraná Urgência, 
visando o Apoio e Quaifficação a Municípios de Gestao Ampliada como Referênci8 Microrregional do 
Sistema único de Sa(lde do Paraná; 

lt Prestar atendimento ambulatorial e hospitalar, díretamente ou por prestador de serviços por melo 
contrato administrativo na forma da lei, garantindo o cuidado adequado, o apoio diagnóstico e terapêutico 
aos eventos agudos e a intemação dos casos Indicados ao no~;pma1; 

l!t Garantir acesso na urgência e emergência à população da área de abrangência respeitando os critérios 
da pactuação ambulatorial e hospitalar microrreglonal e regional, conforme legislação vigente; 

IV. Manter sob a regulação estadual a totalidade dos serviços contratados, de acordo com as normas 
operacionais vigentes oo SUS; 

V. Alimentar regularmente os sistemas de informações do SUS; 

Vl. Manter os dados atualizados de todos estabelecimentos no cadastrados no CNES na data de 
inclusão do Programa. 

VII. Prestar contas dos recursos recebidos em decorrência da Resolução SESA n"166/2016 por meio do 

RelatOlio de Gestão de que tratada lei Complementar federal n" 141 de 13 janeiro de 2012, 
especialmente, em meios eletrônicos de acesso publico, das prestações de contas periódicas da área da 
saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e de instituiÇões da sociedade. 

VIII. Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema de Saúde, o mais alto padrão de ética, 
durante todo o processo de execução do Contrato e Termo Aditivo, evítando praticas corruptas e 
fraudulentas; 

IX. Impor sansoos oobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da lei, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela Gestão Estadual 
se, em qualquer momento, constatar o envoh;imento da empresa ou pessoa física ~~mente ou por 
meio de um agente, em praticas oorrupras lentas, coiuslvas, s tivas ao participar 

,/' 
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de licitação ou da execução de contratos financiados com recursos repassados pela SESA/FUNSAUOE. 
Para os propósitos deste inciso, definem~se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem oom o 
objativo de influenciar a ação de servidor publico no desempenho de suas atividades; 

b) Prática fraudulenta.: a fatsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos 
recursos; 

e) Prática oolusiva: esquematizar ou estabelecer um aoordo entre dois ou mais tícítantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um 

contrato; 

e} Prática obstrutiva: destruir, falsif!Car, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução 
do recurso; 

Chopinzinho, 25 de maio de 2016. 



Ofício 055/2016 

Prezado Senhor, 

POUCUNICA 
CHOPINZINHO 

Chopinzínho, 30 de maio de 2016. 

Policlínica Chopinzinho Ltda, ínscrita no CNPJ sob nfl 78.734.282/0001-48, 

situada à Rua João lgnádo Thomas, 4262, Choplnzinho/PR, conforme sua so!ícitação, anexa ao 

presente Relatório Circunstanciado da Policlínica Chopinzinho Ltda. 

limo Sr. 
lvoliciano Leonarchik 
Secretário Municipal de Saúde 
Chopinzinho - Paraná. 

Poft~nica;"' =ch~o;p~==~ 
Va!mirCarl 

Administrador 

POUCUNICA CHOP!NZINHO LTDA CNPJ: 78.134.28210001~48 

Fone (46) 3242 8150 Email - policlinicachopinzinho@gmail.com 



atm»INZIIJHO. rwú 
Nome do Hospital: PoUdink:a Chopínzinho 
IWM Social! Polidimea~ho Ltda. 
OIPJ: 78.734.282/0001-48 
OIES: 7039344 
Município~ O'lOplnZil'IOO 
Regíooal de Saúde: 7ª 

Esfera Administrativa: Estadual 
Número de leitos SUS: 74 leitos 

P~de~: 

~a~deSaúde 
7ª Regíooal de Saúde 

- Unidade de Atelldimento Pronto Socorro 24 horas; 
- Clírlk:a Saúde Mental: 07 Leitos 
• Ofmca Médica: 39· Leitos 
- Clínlca drúrglea: 06 Leitos 
• Clínica Obstél:rtca: 08 leitos 
- Clínlea Pediátrira: 14 Leltoo 
• Estratégia de Qi.lalfflcação do Partn-EQP • w1 de partos média/mês: W 

Informa!;®s ~ 
• Está !ocal!za<lo em mooídplo integrado ao Sel'W;;o de~ Móvel de Urgência - SAM\.1192. 
• l'OS$I.!! Cobertura de Estr~ de Saúde da Família - ESF de 100% de cobertuta oo M1.midpio onde está localizado. 

i:'.strutura físij;a: Conforme Matrícula nC 22426-~de 3.744,40 mi com área ronstruíóa de 2.745,38 mi, sendo dlvklido 

ACESSO PAAA TROO. PE . .-.MA~CA~-----------------< 

1--~-+---....:::+SA=·=l..A~E=S~PE=M.;;;..;... ____ ~---~~----~~-----1 

1" REGIO~M. DE SAÚDE- DIVISÃO 00 ATENÇÃO E G:IESTÃO EM SAÚDE 
Rua Tapajós 470, -85.501-030- Pato Branco- Pr. •46- 33092407 

WW'fl·Hu<m.gr.gpv,Qr- dvags07rs07rs@sesapr.gov.br 
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PARANÁ 

1" REGIOMM. DE 3AÚDl':i - PIVl$ÃO DE ATJ;NÇÃO E GESTÃO Ellil SJWDE 
Rua Tapajós 470, -85.501-030- Pato Branoo- Pr. •116 • 33092401 

www·saude·Pf·99Y·br- dvags01rs07rs@sesa.pr.9ov. br 
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!ÁTRIO. FEMIN 3 l..EITôS E CL MÉDICA 3 l..EITOS 

FEMIN COM 6 LEITOS 

20 PAVIMENTO· l'Ú.REO 
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PARANÁ 

NOME CIO/ISPEQAUDADE 

!.E WEBER DA SILVA 1 -~~-M· · FISIOTEAAPSJTA GERAI. 

SAAGATIO 223505 • ENFERMEIRO 

PAULA LYCZACOVSl<I RIESEMBERG 225125 - MfDICO CLINICO 

PAULA lYCZACOVSIU IUESEMBERG 225225 - Mt.:OICO CIRURGIAO GERAL 

BIANCA DA CUNHA LOPES HECKE 225320 • MEOICO EM MDIOl..OOJA E DIAGNOSTICO POR IMAGEM 

SRUNEU.I BAUCO PAN 223810 - FONOAUDIOl..000 

CAMILA OALASTAA 223605 - FISIOTfAAPEUTA GERAI. 

CARLOS AUGUSTO SGUISSA!IDI NUNES 225250 - MEDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA 

CARLOS t:JeMETRlO NUNES OJEOA 225225 - MEDICO ORURGIAO GERAI. 

CARLOS OEMETIUO NUNES OJEOA 225125 • MEDICO CUNICO --
CARi.OS OEMETRIO NUNES OJEOA :miso -MEDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA 

CAROUNEPAN 223810 - FONOAUDIOLOGO 
1· ftffilONAL ue liAWf ... W/l~ÃO ~ e Gt;STÃO &;M &AUO!l . 
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NOME CIO· ESPEaM.lDADE 

cm DA SILVA CAI.DATO 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

CESAA !.EAI. MARTINS 225121- MEDICO PEDIATRA 

CINTIA MARA AFFORNALU MUNHOZ 223810 - FONOAl.JDIOl..OGO 

CONSUELO DE FATIMA Cfl\ll IUESEMSERG 22.3415 - FARMACEl.ITTCO ANALISTA Cl..INltO 

DAYTON BARP 223208 M CIRURGIA.O DENTISTA Cl..INICO GEAAI. 

DEIZe CRISTINA SCHNE!DER CENO 

DEIZe CRISTINA SCHNEIOER CENCI MEDICO GINECOl..OOISTA E OSSTETAA 

FAsro Al.Af!A CAVAl..I 225270 • MEDICO ORTOPEDISTA E TAAUMATO!.OOISTA 

FABIO FAANZON! 225285 - MEDICO UROLOOISTA 

FERNANDA DANIELU WASTCHUK 223505 - ENFERMEIRO 

FERNANDO MARCELO VIEGAS.MARQUES 225125 - MEDICO C!.OOCO 

FERNANDO MARCELO VIEGAS MARQUES 225250 • MEDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA 

FAANCil..ElA KOl'lT LAZZAROTIO 223505 - ENFERMEIRO 

GERAI.DO SUl.lfiAC!i 225250 ·MEDICO GINECOl..OGISTA E OBSTETRA 

~SUl..ZBACH M MEDICO CLINICO 

GERSON ANTONIO MtAANDA ROMAO 225125 - MEDICO CLINICO 

GUILHERME GOl*CAL\i'ES OOS SANTOS JUNIOR 225151 - MEDICO ANES'l"ESIOl..OOISTA 

INAAA MARIA DEBON 251510 M PSICOt.000 CLINICO 

INEZ AMWA DE MATIOS 223405 • FARMACEUTICO 

BRIJSAMARfU.O 321205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

ISABEi.. CRISTINA Sil\IElUO COMPANHOOI 

ISASELA MAAS QADER 251$10 - PSICOl..000 CLINICO 

JOAO CAAl..OS OOAIUENil 225125 - MEDICO cutuco 
JOAO CAA!..OS GUARIENTI 225225 - MEDICO CIRIJRGIAO GERAL 

JOAO CARLOS GUARIENTl 131205 - DIRETOR DE SERVICOS DE SAUDE 

JOSIANE BAl..DISSEAA 223710 • NUTIUOOOSTA 

MOAAl\IOO 322205 - TECNlCO DE ENFERMAGEM 

JUl..IANE MOREIRA - TECN!CO DE ENFERMAGEM 

JUSSAAA EUV.SETE GADINI PRUSCH 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

!..EANDRO MARQUES MOl.JAAO 225270 - ME!:>ICO ORTOPEDISTA E TAAUMATOl..OGISTA 

L!DIANE Of FATIMA GUafRT 322230 - Al.JXIl..IAA De ENFERMAGEM 

MARCELO AUGUSTO RYESEMSERG 225225 - MEDICO ClRURGIAO GEMI.. 

MARCELO AUGUSTO RIESEMSERG 225125 - MEDICO CLINICO 

MARCELO SCAaENI 225124 • MEDltO PEDIATRA 

MARCOS AAWR iUBE!RO DA Sll.VA 225125 - MEDICO Cl..0000 

MARIA Hfl..OISA t.ANZAIUN 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

MARINE APARECIDA PEREIRA 225133 - MEDICO PSIQUIATRA 

MARl..fNE COMIN 239425 • PSICOPEDAGOGO 

MAAU DE FATIMA DE MOAAES PIASSA 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 
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NOMI 

:!5:1.6(}5 - ASSISTENTE SOC:W. 
~~~~~~~~~-~~ ~~~-.,-~~~~~~~..........; 

EHFl:RMAGEM 

PR!Sell.l.A DE CASSIA S:t.VA HMS 

REMATA 'lf!EIAA BATISTA OOS SANTOS 

225250 - MEDICO Gil'\IEC:OLOOISTA E OOSTETAA ----
- MEDICO CUl'\IICO 

IUCAIWO AlllTOO!O HOPPEN 225225 - MEDICO t!RIJRGIAO GERAL 

223505 • ENFJ:RMS!RO SANTOS 

o ~ ·atende em média :to76 ~ am~s~;; 305 ~mk; too Cirurgias/mês; 22 ~ 
CGilfiaoos/mês; 13 partos normalslmês e realiza atendimento 24110raS para média rompl~de. Os casos de alta 
com~ são encaminhados para os hospitais de referer!da. l'ossul CClH estruturada. 

1"' REGIONAL OE $AÚDE- l'.'WllÃO 00 ATENÇÃO E GESTÃO EM $AÚl:>E 
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Ata do Conselho Municipal de Saúde 
81/2016 

Aos vinte e cinco dias do mês de abril do ano de dois e dezesseis, às 

dezessete horas e quinze minutos, reuniram-se na sala reuniões do Centro Municipai de 

Saúder estando os presentes relacionados ao final desta. Ana Maria Zanette Bosa, presidente, 

dá as boas vindas a todos os conselheiros, faz a leitura da pauta reunião que foi aprovada 

por todos e apresentou- se da seguinte forma; leitura e aprovação da Ata n2 80/2016 de 

22/02/2016; 2} Apresentação e Aprovação da Emenda Parlamentar n2 37020013 - Construção 

do Centro de Especialidades Médicas de Saúde; 3) Apresentação e Aprova~ da Programação 

Anual de Saúde - PAS 2017; 4) Apresentação Relatório Anual de Gestão - RAG 2015; S) 

Apresentação e Aprovação das diretrizes, objetivos, metas e indicadores SISPACTO 2016; 6) 

Apresentação e Aprovação do Ajuste e Conduta - TAC, e Janeiro, 

fevereiro e Março; 7) Apresentação e Aprovação Processo. Ucltatório Contratação de 

Médicos, Odontólogo e Enfermagem; 8) Assuntos Gerais: a) Próxima reunião do CMS data a 

ser marcada; 1} ltatiana Campigotto Dafla Costa faz a leitura da Ata 112 80/2016, sendo 

aprovada por todos; 2) tvoficiano Leonarchik apresenta a Emenda Parlamentar da Deputada 

federal leandre Dai Ponte no valor R.$ 199.700;00 destinada à a:.mstrução Própria 

do Centro de Espedalidades Médicas para o Município de Chopinzinho, onde serão 

descentralizados os serviços de especialidades, como Ginecologia/Obstetrícia, Cardiologia, 

Pediatria, Ortopedia, Geriatria, Oftalmologia, fisioterapia e juntamente com os 

serviços jã c:Usponibilizados no Centro Regional de Especialidades Chopim:inho que atende em 

espaço locado no Centro Médico Chopinzinho; sendo aprovada por todos através da Resolução 
06/2016; 3) ltatiana Campigotto Dal!a Costa apresenta a Programação Anual de Saúde para o 

ano de 2017, explica que a partir do ano de a PAS deve ser programada no ano anterior, 

sendo aprovado por todos através da Resofução n~ 07 /2016; 4) Lidia Posso Simronato 

apresenta o Relatório Anual de Gestão Municipa! de Saúde de Chopinzinho do ano 

de 2015, sem:io aprovado através da Resolução 02 05/2016; Udia apresenta e 

explica as metas alcançadas e pactuadas do ano de 2015 e para o ano de 2016 dos indkadores 

do SiSPACTO, aprovado por todos através da Resolução n2 09/2016, também comunica 

sobre o dia D da campanha de vacinação que acontecerá no dia 30/04/2016, para a raixa etária 

preconizada pelo Ministério da Saúdê, com vários pontos de vacinação; 6) Ana Maria Zanette 

apresenta o relatório bimestral dos meses de Dezembro de 2015, •~n•:iirn 

Março de 2016 do Termo de de Conduta - sendo aprovado por 

Resolução n~ 08/2016; 1) lvofü::iano apresenta o 

fevereiro e 

através 

Contratação de Serviços em Consultas Médicas para as Estratégias Saúde da familia e 

Consultas Médicas Pedlátrlcas para a Unidade Básica de Saúde do Bairro frei Vito através de 

Processo Ucitatõno, consultas Médicas para Atendimento na Rede Espedaiizada através de 



Chamamento Público e solicitação de Processo Seletivo para contratação de um Orurg!ão­

Dentista 40 horas/semanais e um Enfermeiro 40 horas/semanais, conforme Parecer Jmidico da 

Procuradoria Municipal, seguido na íntegra, sendo aprovado por todos através da Resolução 

10/2016, apresenta também a situação; S) Assumo$ Gerais: a) Ana Maria informa que será 

marcada a data para Próxima reunião do CMS de Chopinzinho; b) hroliciano informa que o 

Hospital Poiiclfnica Chopinzinho através de uma Coletiva de imprensa am .. mcia paralisação do 

atendimento de urgência e emergência e pedido de descredem:iamenro do SUS, onde o 

governo está com os pagamentos paralisados há meses, o que deixa. o hospital em situação 

dificit financeiramente, essa problemátk:a iniciou-se pela publicação da lei n!!? 13019 referente 

a transferências voluntárias que cria uma série de restrições, incluindo de fato tal convênio, 
sendo necessário criar uma legislação estadual através da deliberação n2 33/2016, para que o 

município possa aderir tal incentivo para a Rede de urgência e emergência do Hospital 

Poficlírdca Chopinzinho. Existe o contrato do plantão de sobreaviso, do qual o município 

está com os pagamentos em dia, e sera mantido até vencer os prazos legais previstos, sendo 

31 de dezembro de 2016. Caso não se reverta esta situação, deve se um serviço de 

urgência e emergência, porém ser oficializado o pedido de descredenciamento e com um 

prazo de {noventa) dias para cessar o atem::limento. lvolidano informa também que no dia 

26 de abril, está marcada uma reunião na Regional de Saúde em Branco discutir 

tal problemática, lembrando que é responsabmdade do Estado a referência hospitalar, pois o 

munidpio encontra-se em gestão estadual. lvofü::iano convida a todos para participar da 

entrega da nova Sede da Vigilância Sanitária do Município que acontecera no dia 29 de abril de 

2016 às 16h00min, situada à Rua coronel Santiago Oantas, 112 4681, SALA 02 e comunica que 

foram adquiridos mais dois veículos tipo van passageiro através dos recursos do APSUS da 

Secretaria de Saúde do Estado do Paraná com contrapartida Mtmidpat Nada mais havendo a 

tratar a reunião foi encerrada e eu, !tathma Campigotto O:aUa Costa, lavrei a presente que 

foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes, conforme de presença da 81~ 

Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Saúde de Choplnzinho. 

Chopinzinho/PR, de2016. 
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Mstrud o Fundo Mu~ic:ipa~ de Saúde e 
dá outras providências. 

O MUNICIPAL OE CHOP~NZINHO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipai aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

LEI: 

'I" - fica insütuído o F1..mdo M1.míc!pal de Saúde, que 
te:ITT\ por objetivo criar condiyões fint~n,.,~irs~" e de dos réCUrsos dastlnados ao 
deeenvolvmento das ações de executadas ou coordenadas Municipal dê 
Saúde, que compreendem: 

l - o atendimento à saurle universatizada, integrai, regionalizada e hierarquizada: 
H ~A vigilância Sanitária; 
m-A vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual e coletivo; 
\V- O controle e a úscatização das agreSSóes ao meio ambiente, nele compreendido o 

ambiente de trabalhcu~m oomum acordo oom as organizações competentes das esferas federal e 
estadual; 

.. : A.rugo - O fundo .. .lh.1nicipal de Saúde ficara diretamente 
subordinado a Secreta~ Municipal de Saúde e será uma Unídaõe Gestora de Orçamento,· 
conforme o artigo 14 daü:~i 4320164; 

Artigo 3" - São ambuições do Secretário de Saúde; 

- Gerir o Fundo Municipal de Saúde e estabelecer políticas de aplicação dos seus 
~,em oonjunto com o Conselho Munioipal de Saúde; 

H - Aoompanhar. avaliar e decidir sobre a realização das ações pre'llstas no Plano 
Mtmicipaí de Saúde; 

m -Submeter ao Conselho Municipal de Saúde o Plano da Ap~!cação a cargo do F1..mdo, 
em oonsooãncia com o Plano Municipal de Saúde e com a lei de Diretrizes Orçamentárias; 



IV - O produto da arrecadação da taxa de fiscalização sanitária e de higiene, multas e 
juros de mora por infrações ao código Sarntário Municipal, bem como parcelas de arrecadações 
de outras taxas já Instituídas e daquelas que o município vier a criar; 

V - As parcelas do proout.o de arrecadação de outras receitas próprias oril.mdas d.as 
atividades econômicas de prestação de serviços e de outras transfemndas que o Município tenha 
direltq a receber por força de lei e da comrên!os no setor; 

VI - Rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais, alienações pammoniais e 
rendimentos de capital; 

VII - Doações, _ajudas ou contribuições em espécies efetuadas diretamente ao 
Fundo; 

§ 1° - As receitas descritas neste capituio sarão depositadas obrigatoriamente em conta 
especial a ser aberta e mantida em nome do Fundo Municipal de Saúde em estabelecimento 
oficial de crédlto; 

§ 2° - A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá: 

1 - Da existêm::la de disponibilidade em fünção do cumprimento de programação; 
ll - De prévia aprovação do Secretário Municipal de Saúde 

Artigo 61) - Ativos do fundo: 

Constituem ativos do Fundo Municlpai de Saúde: 

1 - Disponibilidades monetárias em banoos ou em cabcE:I ~ai, oriundas das receitas já 
especificadas nesta Lei; 

li - Direitos que por ventura vier a constituir; 
m ~ Bens móveis e imóveis que forem destinados e/ou doados, com ou sem ônus ao 

Sistema Único de Saúde; 
!V ~ Bens móveis e imóveis destinados a administração do Sistema Saúde de 

Município; · 
§ único - An1,1~mente se processarã o inventário dos bens e direitos vinculados ao 

Fundo Municipal de Saúde. · 

! - Constituem pa~sivos do Fundo Municipal de Saúde, as obrigações de qualquer 
naruraza que porventura o Mt.micipio venha a assumir para a manutenção e o funcionamento do 
Sistema Municipal dê Saúde. 

Capitulo Vil 

Orçamemo e ComabUidade 

Artigo 8° - Orçamento do Fum:io Municipal de Saúde · 



li! - Pagamento pela prestação de serviços a entidades de direito privado para execução 
de programas ou projetos específicos do setor de saúde, ob~ado o disposto no parágrafo 1°, 
artigo 199 da Constítuiçio Fedem!: 

iV - Aquisição dermaterial permanente e de consumo e de outros insumos necess~rios ao 
desenvolvimento dos pr9gramas de saúde; 

V - Construção, raf<ilrma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para adequação da 
rede física de prestação dos serviços de saúde; · 

VI - DasenvoMmento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gesttio, planejamento, 
administração e controle das ações de sâúde; 

VII - OesenvoMmemo de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos 
humanos na área da saúde: 

vm - Atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, à 
execução das ações e serviços de saúde mem::ionaoos no artigo íº da.presente 

iX - ~ execução orçamentária das receitas se processara através da obtenção do seu 
produto nas fontes determinadas nesta leL 

1 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicionei! supíememar, 
despesas decorrentes do cumprimento desta Lei. 

ll - Evenwaie saldos positivos apurados em balanço do Fundo M1.micipat de Saúde serão 
transferidos para o exercício financeiro subseqüente a crédito da mesma progran1ação. 

m - O Fundo Municipal de Saúde terá vigência llimitada. 

IV - Esta Lei entrara em \ílgor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a l~i Municipal n"' i .086191, de 17 de julho de i 991. 

GABtNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CHOPlNZtNHO, PR, 20 DE NOVEMBRO DE 2007. 

Registre-se e Publique-se. 
Em 20 de novembro de 2007 

Vanderlei JO$é Crestani 
Prefeito Municipal 

Oelair V!lmar n..n-l"''"'"'c:''"'' 
de Gabinete 



Conselho Municipal de Seú 

RESOLUÇÃO N!! 13/2016 

Súmula: Aprovar a Adesão a Resolução SESA nº 

166/2016. 

O Plenário do Conselho M1.micipaí de Saúde de Chopinzinho, a de referendum, 

no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela lei Municipal nº 

1.883/2005, de 15 de junho de 2005, e Decreto Nº 211/2014 de 15 maio de 2014, 

Resolve: 

1. Aprovar a Adesão Resolução SESA n~ 166/2016, que institui incentivo 

custeio e fixa as diretrizes para adesão a estratégia de estruturação 

portas entrada da Rede Paraná Urgência, visando o Apoio e Qualificação a 

Munidpios de Gestão Ampliada como Referência Mkrorreglonal do Sistema 

Único de Saúde Paraná. 

Chopinzinho, 18 de maio de 2016. 

ANA 
Presidente do CMS de Chopiniínho 

Homologo o Resolução CMS nf! 13 de 18 de maio de 2016; nos termos do Decreto nª 
140 de 08 de maio de 2ü12. 



Conselho Municipal de Saúde 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864 - Fone: (46) 3242-15.11 

RESOLUÇÃO Nr! 12/2016 

Súmula: Aprova o acreditamento na Gestão 

Ampliada para o Município de Chopinzínho. 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho, a de referendum, 

no uso de suas competências regímentaís e atribuições conferidas pela Lei Municipal 112 

1.883/2005, de 15 de junho de 2005, e Decreto N2 211/2014 de 15 de maio de 2014, 

Resolve: 

1. Aprovar a Gestão Ampliada da Média e Alta Complexidade municipal do 

Sistema Único de Saúde {SUS}.. 

Chopinzinho, 18 de maio de 2016. 

,Am 
ÃNA MARIA ZANITTE BOSA 

Presidente do CMS de Chopinzinho 

Homologo a Resolução CMS n9 12 de 18 de maio de 2016, nos termos do Decreto n9 

140 de 08 de maio de 2012. 

~32 



Conselho icipal de Saíide 

Rua Coronel Santiago Dantas. 4864 - Fone: 3242-1511 

RESOLUÇÃO N~ 19/2013 

Smnula: Aprovação do Ptano Municipal rle Saúde 

Chopinzinho no exerddo de 2014 à 2017. 

O Plenário do Conselho MLmicípal de Saúde Chopim:inho em sua Sexagésima 

Reunião Ordinária, realizada no dia 24 de setembro de 

competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Munitíp.al nº 1~883/2.005, de 

15 de junho de 2005, e Decreto N~ 075/2013 de 20 de fevereiro de 2013, · 

1. Aprovar o Prano Municipal de Saúde de Chopinzinho referente ao exerócio de 2014 à 

2017, o qual é definido corno instrumento de gestão, que baseado em uma análise situaciónal, 

define intenções e reslritados a serem buscados pelo munidpio num periodo de quatro anos, 

expressos em objetivos, ãu-etm:es e metas. 

CB.50 JOSÉ MARN:ON 

Presidente CMS de Chopinzinho 

Homologo a Resolução CMS n~ 19, de 24 de setembro de 2f113, nos termos do Decre1:o 
ntJ 075/2013 de20 de fevereiro de 2013. 

/ 
{vouctANo 

Publicado no Jornal 

Tribuna Povo 
N°5.ftde!1tlJQ.l~ nº.:& 



Conselho Munlcipel de Saúde 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864 - Fone: (46) 3242-1511 
RESOLUÇÃO N~ 05/2016 

~mula: Dispõe sobre as ccmdusões acerca do 

Saúde do Mtmidpio de Chopinzinho1 relativas ao 

exerddo de 2015, e prescreve as providências que 

enumera. 

211/2014de 

Considerando as prerrogativas e atribuições estabelecidas pela lei 

Complementar n~ de 13/01/2012; 

t:o11s!€:1er;am:10 o inciso IV, do art. 42 da Lei federal nS? 8.142, 28/12/90, o qual 

determina que recebE~r os recursos de que trata o art. 32 dessa mesma !ei, os•· 

munidplos deverão elaborar o Relatório de e 

Considerando o § 

Orgâok:a da Saúde. 

art. 

Resolve: 

de 19/09/90, lei 

12 Aprovar o t<~1;irnr~n 

Chopin:zinho# rêfarente ao ano 

Gestão do fundo Munidpal Saúde de 

C:hopinzinho, 29 de março de 2016. 

C:t'YY1 n ,,r~:ft...7----
ANA MARIA 

Presidente do CMS de Chopinzinho 

Homologo a Reso!uçiio CMS ne 05, de 29 de março de 2016, nos ten s do Decreto r;2 

140 de 08 de maio de 2012 



DRAC ·Departamento de ~gwação, Avaliação e Cmltro!e 

DATASUS Módulo~ico 

-> INCLUSA O 

rNome Em~afflli 

POLlCLlNiCA CHOPINZINHO LTDA -EPP 

[

Nome Fantasia 

POLICLIN!CA CHOPlNZlNHO 

rLogradouro 

RUA JOAO IGNACIO THOMAS 

CHOPINZINHO 

[

FAX 

32428100 

[

CNPJ!CPF 00 ESTA8ELEC!MENTO 

- 78734282000148 
AAOERIZAÇÃ 

206-2-SOCIEDADEEMPRESARIA LIMITADA 

lieEmilno!Pesquisa ------. 

04-LWDADE SEM ATIVIDADE DE 

sus Paitieular 

!ntemaçao IBJ [TI 
Atelldimeoto Amblllt!toríal [!.] [!.] 
SADT 0 m 
U~a/Emergmcia 0 0 
Oulm$ o D 
VJgilãncia em Setíde o D 
Regulação D D 

TENJM3'lll1 

P!ano de Saúde P úb!!co 

D 
D o 
o 
o 
D 
o 

. : : 

Pfarn:lde~Ptí11ado 

[[] 
0 
[TI 
[8J 
o 
D 
o 

kientificadôr da 
Situação do 
Estl'lbelecímer® 

--> 

Número 

4262 

GesMo---------~---d 
éstlldtial Municipal 

Atenção Sáiliea o o 
Méd!aCo~e o o 
lnte~o o o 
Alta Com~ o 

[Fluxo da Cti81'1tekt 

m~A TENDIMEN"'I'O DEJ?EMANDA 

O CONTINUO DE24 HORAS/DIA (PLANTA O: INCLUI SABAOOS 

Assinatura e Carimbo ®{a) Cad&stm®r(a} Da a 111 Carimbo eh> Diretor da !lnltia<ie Data 

_e Carimbo rlo(a) Gestor til unlcipal ® SUS Data A.s:/liiriatura e Cafimbo do{a} Gestor Estadual do SUS liam 



Ofício 054/2016 

Prezado Senhor, 

POLICLINICA 
CHOPINZINHO 

Chopinzínho, 26 de maio de 2016. 

Policlínica Chopinzinho Ltda, inscrita no CNPJ sob nQ 78.734.282/0001-48, 

situada à Rua João lgnácio Thomas, 4262, Chopinzinho/PR, anexa ao presente escala plantão 

enfermagem e de médicos plantonistas do mês de maio/2016; licença sanitária estadual e 

municipal; alvará de licença. 

!!mo Sr. 
lvoliciano Leonarchik 

Secretário Municipal de Saúde 
Chopinzinho - Paraná. 

POLICLINfCA CHOPINZINHO l TOA 

Email - poUclinicachopinzinho@gmail.com 

,,,,,,,-<-'°'J....,..-.--~~\ 

\ 

) 

CNPJ: 78.734.282/0001~ 48 

Fone (46) 3242 8150 

\ 



POLICLINICA 
CHOPfNZlNHO 

''d"'';J;i;' '" ::"' ·· '"'' · · · · · · · · · ESCAL , ' Ç)!Me'ft3'êfór,â\L\ife'Enfel\!üiem::1!j{friéBmgitt3?rt>.;,,s:.:c/··~·' "'. AJ?E ENFERMAGEM , . ' ', . ~ · , -. ·, :1{3~};iilt:L~7<);i~i~;·;:n>::~;.'i;:ftfITi;,~::)1:?: .. -;JJ~~Jf~,0~Hif~J~~i, 

IÉS DEMAlO 

--------,--+-,--.-.-----·.,,!--------;--
,line Bragatto Enfe!!!J~ira 1 327104 

ranciléla K La~,;,:§.[?\!!? 1 Enfermeíra ! 231901 

~ANHÃ 6 
1na dos Santos 
~~mbfl!~l:l';'[_, ___ ~rmeira 1 356994 j-· --
us~~-1_j__r~9"-8'f 33200833~~ 

__ ,,JécEnf 1 82._1279 --~ 
leusa lnêz Kreuz ·PI ! Téc. Eri.f. .• L.2_0_5_6_24_-+--
sabel 13rusamarelo- i 
~l,Pll, PS .... Tec. Eof 1 692867 

>.:iti.!l!!§.2:~_Llma :fll__ _____ Téc Enf 

)svaldo de Oliveira- PS.J Tec. Enf 1 26~34 1 -· -- ,, 

:!§l~lf'íva:f~Enf.~~i.i:ª .. 
lussara E. Prush-Pl-
>UB- TURNO Téc. Enf 

440738 

33200833 
lu!íane Mõreira- , --- ·----
ºERISTA- PI, Pll, PS Tec. Enf 727444 _____ ,,_.....,.......,..,,.......,.._ 

losilhane Morando- Pll Tec.Enf 2387660 
~enãíã-vie!rã~ 
~§!'.1~9.~Camargo-PI Tec, Enf 001061798 

\llíchel Andreola-, PS Têc, Enf 804887 l 1; 

~· Heloisa Lanzarin-==r Tec. Enf 144'191 , 

~8/05- JOSILHANE MAl"'ffiÂ 

Quem folgou 110 FERIADO não tem direito a uma folga extra- Trocas de folgas serão permitidas somente em casos de estágios, instrumentação cirúrgica, ou por 
111otivo justificável. 



POLJCLINICA 
CHOPINZINHO 

:oordenadora de Enfermagem Aline Bragattq 

_, '"'"'"'] __ ,. 
~S Dl'E MAIO ... 

IA DA SEMANA _I tJ:l~-ÇÃb-1 COREN. HQ~ÁRfO 

~~:.ª ::; _ f~JELl}f~eira .J __ 1,0889Z .. -1--'-'~_;;;,,;,,-·-fi:"":+ 
arll Moraes Piass~ 
li ~ec Enf 33200132 07ás 13 

~l?.'''...!..~~z.:E§_LI§lc. êi!f' ........ 205624 1 g as o~ 

õ~TE!MP;;-4 L~~----- ··--
riscila dos S. 1 
:>YJ.!!.nÇG - PL.,..~·---·tl Enfermeira 33100679 19às 07 
d1arie de F. Guí:lert -
S 1 Aux. Enf. 1 00438921 

~~;;;;;,;;;;~~!! . -1 T~Q, E:riL=I«;~-~l 1 s ás 01 

OLGUIST"A 

tcardo Santos - 19às 07 

ESCALA DE KNFERMAGEM NOTURNO 

atíett DalB~?- ! L, 0738 l 19 âs 07 _ _,,.," ---"-_..__....,,, 

frocas de folgas serão permitidas somente em casos de estágios, instrumentação cirúrgica, ou por motivo justificável. 

• Noite ímpar foi compensado no mês de abril com uma folga extra referente aos feriados do dia 21/04 e 26/05, 
• Noite Par· Funcionária Rosane, Natieli, ganharão 06 horas extras. 
• Funcionária Marli já compensada no mês de abril com uma folga extra, 
• Funcionária Neusa compensada com uma folga extra. 

PESSOAL I'EÇO A COMPREENÇÃO DE TODOS OS FUNCIONÁRIOS DA NOITE, POIS NÃO CONSEGUI DAR FDS PARA TODOS, 
TEREMOS QUE FAZER RODÍZIO NA ESCALA, QUEM NÃO _FOI COMTEMPLADO NESSE MÊS (MARLI, TATlANE) SERÁ 
COMTEMPLADO NO MÊS QUE VEM, ASSIM FAREMOS RODÍZIO NA ESCALA. 

31 
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POLJCLINICA 
CHOPINZINHO 

ESCALA DE ENFERMAGEM- CENTRO CIRÚRGICO 

:oordenadora de Enfermagem Aline Bragatto 

-~ . --------·-·····--, MES_.Q_~M~!Q_L ___ ;-·--···-----1-----·-· 
i 

---···---------L--.. _J_ __ ----·~· 
CENTRO j 1 
Çl~UG~- j CARqp 1 COREN _ 

1 . 

~li da.:f>,S~<J§tto Tec. Enf 1 132667 

RoselL Camarotto T ec :-t .. ~~°-9.2_~_1 
$il\ia,ne Filimbert Tec. Enf 0497471 

OBSERVAÇÁO:Sobreaviso CC: Tec. Roseli Camarotto 
Podem haver modificações na escala durante o mês. 

Quando não haver procedimentos no CC, confeccionar materiais. 

ir 

Atenção Funcionárias do CC: Devido a alteração da carga horária da Funcionária Celi, haverá na escala uma de vocês que ira ficar com um domingo a 
mais, sempre terá rodízio durante os meses para que nenhuma de vocês saia prejudicada. 

---· .. --·------·-·-··-.. ------· 

~ 
~ 

e.a.:> 
e.e'\ 



POLICLINICA 
CHOPINZINHO 

~oordenadora de EnfeO!Jagem Aline Bragatto 

iiESiiE MAIO 
llAS DA SEMANA 

llANHÂ 
~leonice Rodrlgues _··--·-- o7ás13 
\ngelita ···~--·~ 07ãs13 
~es Pariz -···--·~ 
Jlar@ Lau~[L~-- 1 07 ás 13 
3oi:ane _Toniazzo 107 ás 13 

rARÔE---··---- , 

~~M. j'v1orelra..~- l 13 às 19 

~OITE 

João Lauro 

:::oLGUISTA_,,_ 

f?tian~L~~<)iocia:·-· 1 = · 
Vlaria Maríly Ribeiro 
=erista 07 ás 13 
----~,.,. .. - -r-····· 
•-·~-~m-~~-~.---~-•••• 

-·----"~~-----------------< 
LAVANDERIA 

Marines Mussato 
Nilce BerteHa 
íidaêfãLüZSãrltos 
04~ .Delir manhã 

07 às 12 / 
13 às 16 

M !N JMU 

ESCALA ZELADORIA 

',-.<:'Q\\ 

''--..~ 
~ 

e::> 



POUCLINICA 
CHOPINZINHO 

!oordenadora de Enfef'l1lagem Aline Bragatto 

llESOE MAIO 

rARDE --

:aciane Trentin 

::laine Antunes do 
\lascímento __ 

-----
FOlGÚlSTA--

__ .1j__U__~ 
_§_J-:u __ a 

ESCALA RECEPÇÃO 

Todas as funcionárias ganharão 06 horas extras devido ao feriado do dia 26/05, por estarem todas cumprindo folga trabalhada. 

Trocas de Plantões somente com antec~d~ncia 48 horas e causa justificável. 

F 

~ 
......... 



POUCUNICA 
CHOPINZINHO 

ESCALA DE PLANTONISTAS DE MAI0/2016 
\ 

1 DIA/MÊS i DIA/SEMANA MATUTINO VESPERTINO NOTURNO CIRURGIA PEDIATRIA OBSTETR!CIA 

01.os.16 1 Domíno-0 
1 1 

Dr Gerson Dr.Gerson DrGerson í Dr Marcelo Dr Cesar ! Dr Joao -- ---- -----------------~---~~ 

i 
1 Dr Fernando 0:2.05.1_6__(~1.mda-fe&:ª-. Dr Joao DrGerson Ora Vívmn Gomes l Dr Joao 

03.05.16 ! Terca-feíra D'Valmír DrValHk Dr fernando ____ , _____________ l 
i ! 04.05.16 1 Quarta-feira Dr Joao Dr Gerson Dra Deize 1 

1 

f 05.05.16 j Quinta-feira Dr Joao DrGerson 1 Dr l/inid~s 

06.05.16 j SeJi!:§·feira __ Dr Joao DrGerson dra Víviatl_ Tonelo .. ,.....__. 
' 07.Q_S.16 l Sabado Dr Cesar Dr Cesar Dr Cesar ---1 -

.2'ª'-~~.J?rnlngQ__ l i 
DrValmir DrValmir DrValmír l 

' --
Dr Marcelo 09.05.16 ! Segunda-feira Dr Joao DrGerson I Dra Vivia .. n Gomes Dr Joao 

··----~"-

l0.05.16 ; Terç_ª-:f~1 DrV;;!mir ! Dr Valmír 1 Dr Fernando 
' 

11.0S.16 Quarta-feira . Dr Joao . Dr Gerson Ora Deize 1 ! 
12.05.16 Qulnta-feira-~r;~ Joa: 1 Dr Gers~~--- 1 _Q.r .. "!'kiid~ ____ 

13.05.16 1 Sexta-feira Dr Joao Dra Vlvian GOmes 
! 

1 Dr Marcelo 14.05.16 l Sabado Dr Marcelo Dr Marcelo 1 

15.05.16 ! Domingo 
"--~- ....... 

Dr Joao 1 Dr Joao DrJoao ; 

: 16.05.16 J Sequnda-feira Dr Joao OrGerson Dr.a Vh·!:in Gomes DrJoao Dr Fernando 
i 

j Dr Fernando 17.05.16 i Terça-feira DrValmir DrValmir 

18.05.16 1 Quarta-feira 

,-- .......... -.. - ... 
-~-g:'!,~----+ Dr Gerson l Dra Deíze 1 

~9.05.1:1 Quinta-feira . 
i---

Dr Joao t Dr Gerson Dr Vinidus - .. 
1 

20.05.16 1 Sexta-feira Dr Joao Dr GersM 0<6~'°" ===+ ! 
Ora Vivian T onelo Ora Vívian Tonelo Ora Vivian Tonelo 1 21.05.16 í Sabado 

22.00.16 ! Domingo 
--------i 

Dr Cesar DrCesar Dr Cesar l --Í...--.... - .......... --

23.05.16 Segunda-feira Dr Joao OrGerson 
1 

Ora VJvian Gomes Dr Marcelo Dr Joao 

24.05.161== _Qr_'::'.almir DrVa!mir .. Dr Fernando l 
i 

25.05.16 Dr Joao Dr Gerson Dra Dei2e ---l --~--+ ~~--·~,~--

26.0S.l6 Quinta-feifa Dr. Vfrúdus _f?rVlnkius Df'Vinkiu; i 
' 

27.05.16 Sexta .. feira Dr Joao OrGerson DrV2lmír 1 

2&.05.16 Sabado Ora Vívian Gomes Ora Vívian Gomes Ora Vivian Gomeç ----·-----
29.05.16 Oomínao Dr Martelo Dr f·Jlarcelo Or Marcelo 

30.05.16 Seaunda-feira Dr Joao DrGerson G;;:a V[vian Gomes Dr Jnao Dr Fernando .. --.. -
31.05.16 Terca-feíra DrValmir DrVa!mir Dr Fema_rdo ' 

Obs.: podem ocorrer eventuais alterações. 

,[! 
POUCUNICA CHOPINZINHO l TOA CNPJ: 78.734.28210001-48 \. 

ANESTESIA ~ 
· Dr Guilherme 1 
i 
! Dr Joao 1 

l Dr Guilherme 1 

1 Dr Guilherrri~J 
Dr Joao 1 

1 Dr Joao 

1 
! 

DrJoao 

DrJoao 

DrJoao 1 

Dr Guilham1e 1 

Dr Guilherme 

DrJoa~ 
Dr Guilherme 

Dr Guilherme 

i Dr Guilherme i 

DrJoao J 

Dr Guilherme Í __ .. ____ .......... "--1 
Dr Guilherme J 

t 
DrJoao ~ 

DrJoao l 
DrJoao 

i 
' 
J 

DrJoao j 

Di:_Joao .... ~ 
_Dr G_tú)ll~:-1 
.. Dr Guilherme 

DrJoao 1 
i 

Dr Guilherme j . .. ... - .... 1 

Dr Guilherme ~ 
l 

Dr Guilherme 1 
DrJoao _I 
Dr Gu.ith~rme 1 

. . . . . . Email pollchri1cachopmi:mho@gmail.com Fone (46) 3242 8150 
.. _;cw..'?fl 

.7 ... ~ -



" A Secretariade.Estado:daSaúde do.Parail'á, de acordo 
com a Lei 13.J3:f de 23/11/2001 é:Decreto 5.711 de 
23/05/2Ô02, concE:di: à presente . . 

' ' ' .·- '" ',· ' . 

Razão SdclahPólidínica 

Nome Fantasia: PolicHnica 

Ramo de Atlvidad.~: Hospital (acifl1la de 30 leitos) 
,, '· .. . i 

c'NPJ/CPF: 78.7'34.2à2Jooo1~48 
Endereço: Rua João lgnácio Thomas Nº 4.262 

Á 
GOVERNO DO ESTADO 
Secretaria da Saúde 

LICENÇA 
SANITÁRIA N° 1411 

. Nr)'roc.esso: 13.581.756-2 

fV!u'nJc.ípio: Choplnzinho Bairro: Centro 

Emissão: 18105/2015 Data de Validade: 18/05/2016 

i 
Chefe SCVSAT- 7ª RS 

............_..--.;....--~~~~~-

ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO (ART.166 - LEI 13.331 /2001) 

SUGESTÕES E. RECLAMAÇÕES: 0800644-4414 

* 

,_,,, ____ .,,...,.,,,,,.,,,.,._...,, ____ ., ... __ ... _ .... ~..,~·- .... -·,,.,_..,,......,,.,.,.,~,.--.-"!"< ...... -· .. ---· ... ~< ... _"_ .. ___ ,,._,._ .... __ .,._.,_,,.,, .... """'."M,_ ...... _ .. _ ... _ .. _ ...................... ----__ ...... ....,..,...,. .... _, .. ___ ,.. __ ,.. ..... ~--·--.. ---"""'"" ____ .. _ .. __ ... _,._...,....,.,_ ..... _,,,. .. ,,......---·· 

\' 
! 
1 

l 
1 
l 
í 

1 

l 
1 
! 



'.'· .. ::· "• 
-·; :' -~" .. - . ' ... ··.>',•< '· .. •. , .. •·.··:· .. ::. ..•. .' ... • ... ·., .·· ......... ': •.,· .• · ... . 

'\MUNICIPIODE··.CH.OPINZINHO' 
· .. '···· ESTADO bOPARA.·Á 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

.Nº 039/ss 

O Departamento Financeiro da PREFErruRA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, 

Estado do Paraná, na forma da Ld n2 045/2008, de 15 de Dezembro de 2008, por este 

Nº' de inscrição do CNPJ ou CP 
' ' 

· com estabelecimento> RUA J 

atividade_A_· _t_i_v_i_dâi_d,....,~_-s._.··~_.;.·d_e_a_·_~_~_~_d_im_en_t_· º-· .h_o_s-"p"'-1_· _t_à_l_a_r"""',_e_x_·~_e_t_o--'. p"--r_o_n_t_o_-_s_o_c __ 

Ativid.a~es ·.de aterid.i,mento em pronto-socorro e ·unidades 

---~-~---~---"-"C~··~·~·,....,,....,---~___,--.,.~~~~--~-~-~---~ 

Avalidade do presenteJ\hi:a:rá'está c~ndicionadaao cumpriment°'.~bs Iequisitos previstos no 

Código de Posturas, ~iffi~2(i~q~. recollli~entÔ â~s +axas çle V~Bfi~k~ão e Funcionamento 
·; ~ ..... ;:: :·: ,:-> 

Regular. 

Chopínzinbo, PR, 

rfei josé Crest~ní 
refeito .'Muníc!Paí 

··' -., ,· 

':[7' .de·· ~
0

io 

... ;:~IJ~~~~Í'~~~lr~~'. 



~ú~ 
+ ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 75.995.414/0001-60 Mnal1: visach:!l.11~-~ou ~'l~~i;r!JJ~ 
Telefax (46} 3242-1511 / 1836 / 1889 - Rua Santiago Dantas, 4864 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
.DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

LICENÇA SANITÁRIA 

CARIMBO DB LICENCIAMENTO 

E DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL NÚMERO; 09/12 
De acordo com a Lei 13.331de23/H/2001eDecreto5.711de05/05/2002. 

r:ME FANTASIA: POLJCLINlCA CHOPINZlNHO LICENCIADO ATÉ: OUTUBRO 2016 

1 RAZÃO SOCIALo POLJCLlNICA CHOPINZINHO LTDA 

l CNP J/ CPF: 78734282/0001-48 

1.ATlVIDADE: ATIVIDADES DE ATENDIMENTO E SERVIÇOS HOSPITALARES, SENDO: SERVIÇO AMBULATORIAL E 

PRONTO SOCORRO, UNIDADES DE INTERNAMENTO, CENTRO C!RURGICO, PSIQUIATRIA, AGENCIA 

TRANSFUSJONAL, FAR.MACIA INTERNA, SERVIÇOS DE 1'HJTRIÇAO E DIETETICA. 

RESPONSÁVEL LEGAL: VALMlR CARI,OS BIESEK CPF: 6487509"!087 

ENDEREÇO: RUA JOÃO IGNÁClO THOMAS, 4.2{)2, BAIRRO CENTRO -- CHOPINZINHO, PR Tel.: 4(6) 3242-&l 81 

, SIGLA DO CONSELHO 1 NÜMERO DE REGISTRO 1 U.F. 

t__ CRM --- 10.Sis _ _j---.RR 
' OBSERVAÇOES \-----_. 

RESPONSAJHLmADE TÉCNICA 

.JOÃO CARLOS GUAR!ENTl 

t;=_·-···· 
'----------'--

EMISSÃO OUTUBRO 12015. CHOPlNZlNHO, PAR.ANA. 
)< .......................................................................................................................................................................................................... . 

)~5 



COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE 00 PARAN 
Seeretaria·de Estado da Saúde do Paraná- SESA 

Com;;elho de Secretários Municipais de Saúde do Paraná - COSEMS/PR 

DELIBERAÇÃO Nº 033 - 21/03/2016 

A Comissão lntergestores Bipartite do Paraná, considerando 

• A Seção li, Capítulo li, do Titulo Vil! da Constituição federal, artigos. 100; 197; 198, inciso i; 100, §1°;.: 

.. A Seção li, Capitulo I, do Título VI da Constituição do Estado do Paraná, artigos, 167; 168; 169, íncisos 
1 e li; 

• As disposições da lei Federal rf 8.000, de 19 de setembro de 1990, que tratam das com:iições para 

promoção, proteção e recuperação da saúde, como direito fundamental do ser em especial ao 

disposto nos inciso 1 e Ili do art. 17 da referida norma que estabelece ser competência do gestor 

estadual do SUS promover a descentralização para os Municipíos dos serviços e das ações de saúde, 

bem como, prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios; 

.. O Decreto federal nº 7.500 de 28 de junho de 2011, que regulamenta a lei nº 8080, de 19 de setembro 

de 1990, para dispor sobre a organízação do Sistema !Jníco de Saúde - o planejamento da 

saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa; 

• A Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, que trata sobre a organização, regulamentação, 

fiscallzaçao e controle das ações dos serviços de saúde no Estado do Paraná, em especial ao disposto 

no inciso XVl, do art. 12 que atribui competêm:ia ao gestor Estadual do SUS exercer, oom equidade, o 

papel redistril:ruitivo de meios e instrumentos para os municípios realizaram adequada política de 

saúd<;:l; 

• A necessidade de garantir o acesso e qualificar a assistência ambulatorial e hospitalar de urgência e 

emergência de municípios que assumiram a gestão de média e alta complexidade e são referências 

para uma microrregião; 

.. A Política Nacional de Atenção às Urgências, ínstituída pelo Ministério da Saúde; 

• A necessidade de estruturar a Rede Paraná Urgência por meio da viabilização de acesso eficaz do 

paciente a servíços de saúde qualificados e resolutivos, sempre que suas condições clínicas assim o 

exigirem: Regulação de Emergência e de leitos hospitalares, atendimento móvel e transporte, 

radiocomi.mlcação, e serviços de emergência com garantia de acesso; 

" A Resolução nº 4, de 19 de julho de 2012, que dispões sobre a paci:uação triparfü.e acerca das regras 

relativas às responsabilidades sanitárias no âmbito do Sistema único de Saúde {SUS), para fins de 

transição entre os processos operacionais do Pacto pela Saúde e a sistemática do Contrato 

Organizativo da Ação Pública da Saúde (COAP}, em especial o item ·1 .2 do anexo 1 da refenda 

Resoh.Jção em que estabelece como responsabilidade do gestor E:stadual apoiar técnica e 

financeiramente os Municípios, para que estes assumam integralmente sua responsabilidade de gestor 

da atenção à saúde dos seus munícipes; 



COMISSÃO INTERGESTORES BIPAR O PAR.ANÃ 
Secretaria de Estado da Saúde de SESA 

Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Paraná - COSEMSJPR 

.. O Plano Estadual de Saúde ~ Diretriz 2 - Implantação doo Componentes da Rede de Atenção às 

Urgências e Emergêncías, como Componentes Da Rede De Atenção As Urgências E Emergências, 

tem:lo como eiemento as Portas de Urgência Hospitalares. 

Aprova "AD Referendum" o looantívo Financeiro para estruturação de portas de entrada da Rede Paraná 

Urgência, em municípios oom a gesrao ampliada, como referência microrregional do Sistema Único de Saúde 

do Paraná, visando à manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e em•argência, no moorante de 

R$110.000,00/mês (Cento e dez mil reais). 

• O repasse mensal para custeio dar-se-á de forma regular e automática na modalidade "Fundo a 

fundo" decorrente dos recursos alocados oo Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de 

Saúde,. 

• Para adesão ao incentivo de custeio, os muncípíos deverão formalizar por mE~io çle Termo de Adesão e 

atender aos critérios de: l - Não ter estabelecimento hospitalar contemplado com recursos do 

HOSPSUS Fase 1 e Fase 3;11 -Assumir a gestão ampliada da média e alta complexidade municipal de 

acordo oom a legislação vlgeme; m - Possuir estabelecimento hospitalar com um total de 50 a 100 

leitos sus ativos e cadastrados no CNES e estar localizado em município com no mínimo de 10.000 

mil habitantes e no máximo de 4CLOOO habitantes {IBGE 20'!0); IV - Ser referência para atendimento 

local ou microrregiooal na média complexidade ambulatorial e hospitalar; V - Garantir estrutura de 

atendimento de unidades hospitalares com funcionamento nas 24 horas e de forma ininterrupta; V! -

Ter médico generalista e enfermeiro com plantão preooncia! durante todo o horário de funcionamento; 

VII - Estar vinculado oo complexo regulador do SUS: VIII ~ Contratualizar os estabelecimentos de 

saúde vinculados ao SUS no âmbito do seu território de acoroo com a legislação vigente; IX -

Dadaração da Vigilância atestando as condições sanitária adequadas do estabelecimento hospitalar . 

Sezifredo Paulo Alves Paz 
Coordenador Estadual 

Cristiane Martins fantaieão 
Coordenadora Munícipal 



TERMO DE REFERÊNCIA 

LOTE 01 

ITEM QUANT. UNIO. DESCRIÇÃO UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 
Contratação de Serviços de Plantão Presencial 24 
horas de Urgência e Emergência, para estruturação 
da Rede de Atenção e Emergência, qualificando as 
portas de entradas dos pontos de atenção ambula· 

1 20 Mês 
torial e hospitalar da microrregião de Chopinzinho, 

110.000,00 2.200.000,00 
esta composta pelos municípios de Chopinzinho, 
São João, S~lina e Saudade do Iguaçu, no âmbito 
do Sistema Unico de Sa(Jde do Paraná, em atendi· 
mento à adesão do Município de Chopinzinho a 
Resolução SESA/PR nº 166/2016. 

VALOR TOTAL R$: 2.200.000,00 



CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 14/06/2016 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIHA PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA HOSPITALAR PARA SERVIÇOS DE PLANTÃO PRESENCIAL DE UIRGÊNCIA E EMERGÊNCIA 24 
HORAS, SECRETARIA DA SAÚDE -VALOR R$ 2.200.000,00. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das se­

guintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07 .02.103020022.2.039.3.3.90.39 (1490) 

Atenciosamente, 

q~~~ 
Contabilidade 
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DATA: 14/06/2016 

, 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail." qabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600-Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85. 560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECEf? 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANTÃO PRESENCIAL 24 HORAS DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Serviços de Plantão Presencial 24 horas 
de Urgência e Emergência, constantes no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida Contratação e somos de parecer favorável que a 
mesma seja realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE, visto a existência de somente 
uma Empresa na microrregião de Chopinzinho, São João, Sulina e Saudade do Iguaçu 
em condições técnicas e operativas para atender aos preceitos instituídos pela Resolução 
SESA/PR nº 166/2016. 

Atenciosamente, 

Presidente da Comi~~ente de Licitações 
Delair Vilmar Ambrosini 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 Rua Santos Dumont, 3883 

85560-000 CHOPINZ/NHO PARANÁ 

DECRETO Nº 41212015 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E CRETA: 

Art. 1° - Ficam nomeados o senhor Delair Vilmar Ambrosini, CPF nº 039.755.099-

53, RG nº 1.233.474-5/PR, como Presidente, o senhor Onério Cambruzzi Filho, CPF nº 

062.575.819-66 e RG nº 9.429.975-6 - SSP/PR e o senhor Roberto Alencar Przendziuk, CPF nº 

546.462.519-49 e RG nº 5.253.580-8 - SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão 

Permanente de Licitações, com o objetivo de montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Lic1ítações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2016. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2016, ficando revogado 

o Decreto nº 473/2014, de 16 de dezembro de 2014 e Decreto nº 22812015 de 03 de julho de 

2015, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN O, PR, 15 DE DEZEMBRO DE 2015. 

o Galeazzi 

' rllti 1. ~.;;ê> . . 1 "{l •• 
Dela1r VII ar im rosm1 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 

N:li~de~_/.J2.j2015 pg nº 6@B 
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MUNICÍPIO DE CHCPENZINHC :~ 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ· 76995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 31242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE Nº X/2016 

1 - DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO: 

Tendo em vista a solicitação da Secretaria de Saúde, protocolada sob o nº 2027/2016 e mediante a 
autorização do executivo, optou-se pela contratação dos serviços, através deste processo de 
lnexigibilidade de Licitação, tendo-se em vista o disposto no termos do airtigo 25 da Lei Federal nº 
8.666-de 21 de junho de 1993. 

2- DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

ITEM QUANT. UNID. 

20 Mês 

3 - FORNECEDOR 

OBJETO 

Contratação de Serviços de Plantão Presencial 24 
horas de Urgência e Emergência, para 
estruturação da Rede de Atenção e Emergência, 
qualificando as portas de entradas dos pontos de 
atenção ambulatorial e hospitalar da microrregião 
de Chopinzinho, esta composta pelos municípios 
de Chopinzinho, São João, Sulina e Saudade do 
Iguaçu, no âmbito do Sistema único de Saúde do 
Paraná, em atendimento à adesão do Município de 
Chopinzinho a Resolução SESA/PR nº 166/2016. 

Fornecedor: POLICLINICA CHOPINZINHO L TOA 
Enderece: Rua João !!::macio Thomas, 4262, Centro 

UNIT. R$ 

110.000,00 

Cidade: Chopinzinho CEP: 85560-000 / U.F.: PR 
CNPJ: 78.734.282/0001-48 INS. ESTADUAL: 

4 - RAZÃO DA ESCOLHA: 

TOTAL R$ 

2.200.000,00 

Optou-se pela contratação da referida empresa por esta ser a única na microrregião que 
compreende os Municípios de Chopinzinho, São João, Sulina e Saudade do Iguaçu, que apresenta 
estrutura e profissionais qualificados para atender a demanda necessá1ria de serviços, facilitando 
assim o objetivo proposto. 

5- JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 

O Referido preço está em conformidade com os valores estabelecidos na Resolução SESNPR nº 
166-2016, aderida por esta Municipalidade. 

6- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

1 - A CONTRATADA obriga-se a prestar atendimento ambulatorial e hospitalar, garantindo o cuidado 
adequado, o apoio diagnóstico e terapêutico aos eventos agudos e a intE~rnação dos casos indicados 
ao hospital; 



MUNICf PID DE CHDPINZINHCJ 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

11 - A CONTRATADA deverá garantir acesso na urgência e emergência a população da área de 
abrangência respeitando os critérios da pactuação ambulatorial e hospitalar microrregional e 
regional, conforme legislação vigente; 

Ili - A CONTRATADA como condição para contratação, concorda e autoriza que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, pelo Banco Mundial, mediante adiantamento 
ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados 
à licitação e à execução do contrato. 

7 - RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

- Manter sob a regulação estadual a totalidade dos serviços contratados, ele acordo com as normas 
operacionais vigentes no SUS; 

li -Alimentar regularmente os sistemas de informações do SUS; 

Ili - Manter os dados atualizados de todos estabelecimentos no cadastrados no CNES na data de 
inclusão do Programa 

Ili -A Contratante deverá atender a Lei Federal nº 12.846/2013 -Anticorrupção, adotando todas as 
práticas dispostas na Resolução SESA nº. 329/2015, nas demais resoluções que vierem substituí-la 
e fazer constar em seus instrumentos de contrato as cláL,1sulas definidas no Anexo li da Resolução 
SESA nº 166/2016, entre outras disposições abaixo relacionadas: 

1. Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema de Saúde, o mais alto padrão de ética, 
durante todo o processo de execução do Contrato e Termos Aditivos, evitando práticas corruptas 
e fraudulentas; 

2. Impor sanções sobre a empresa, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela Gestão Estadual se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas. Para os 
propósitos deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas 
atividades; 

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivü de influenciar a 
execução dos recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução de um contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir materialmente a 
fie>l".,.li7.,.1"51"\ ri<> QVQf'l lt'51"\ rln l"Qf'I ll"CI"\" 
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MUNICf PID DE CHDPINZINHD 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Parágrafo único: O Contratante (Município) fará constar do Relatório de Gestão de que trata 
da Lei Complementar Federal nº 141 de 13 de janeiro de 2012 a comprovação e detalhamento da 
aplicação dos recursos recebidos por decorrência desta contratação, especialmente, em meios 
eletrônicos de acesso público, das prestações de contas periódicas da área da saúde, para consulta 
e apreciação dos cidadãos e de instituições da sociedade. 

8 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Fica estabelecida as práticas vedadas a Contratada, ensejando sanções pelo descumprimento desta 
cláusula em todos os contratos em que haja financiamento, mesmo que parcial, de organismo financeiro 
multilateral (BIRD). · 

1. A Contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o período de contratação e de execução do objeto 
contratual, para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou execução do contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com ou sem 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": prejudicar, ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta ou 
indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar de modo incorreto as ações 
da parte. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral (BIRD) promover inspeção. 

li. Será rejeitada a proposta de adjudicação se concluído que o Licitante indicado para adjudicação ou 
seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e/ou seus 
empregados, tenham, direta ou indiretamente, se envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao competir pelo contrato em questão; 

Ili. Será declarado o processo de aquisição viciado (misprocurement) e cancelada a parcela do 
empréstimo relativa ao contrato se, a qualquer momento, comprovar prática corrupta, fraudulenta, colusiva, 
coercitivas ou obstrutiva por parte dos representantes do Mutuário ou dos recebedores dos recursos de 
empréstimo no decorrer da licitação ou execução do contrato, sem que o Mutuário tenha tomado as medidas 
necessárias, apropriadas e satisfatórias ao BIRD, para remediar a situação inclusive se falhar em informar 
tempestivamente o BIRD no momento que tenha tomado conhecimento de tais práticas; 

IV. Será aplicada sansão a pessoa física ou jurídica, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos aplicáveis de sanções do BIRD, inclusive podendo ser declarada inelegível, indefinidamente ou 
por prazo determinado para a outorga de contratos firmados pelo BIRD e para ser subempreiteiro, consultor, 
fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado de uma empresa elegível que esteja recebendo a 
outorga de um contrato financiado pelo BIRD. 

V. Os licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal, consultores e 
• • • • • .,. 1 --------------'--~---1~---•-



MUN'ICÍP·IO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

inspecionar todas as contas, registros e outros documentos referentes à licitação e à execução do contrato, 
bem como serem tais documentos objeto de auditoria designada pelo BIRD. 

VI. Ao Contratante, garantida a prévia defesa, se aplicará as sanções administrativas pertinentes e 
previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou pessoa física 
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas, no decorrer da licitação 
ou na execução do contrato financiado pelo BIRD, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais 
e cíveis. 

Chopinzinho, PR, 04 de julho de 2016. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Delair Vilmar ~ 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.41410001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

1 CERTIFICADO Nº. 2812016 1 VALIDADE: 3111212016 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: 

POLICLINICA CHOPINZINHO L TOA 

ENDEREÇO: 
Rua João lgnácio Thomas, nº 4262, Centro 

._I C_E_P_:_8_5_.5_6_0-_0_0_0 _________ ____.l_C_l_DA_DE: Chopinzinho - PR 

DATA DA CONSTITUIÇÃO: 
241042012 

Junta Comercial: 20123439485 
271042012 

DADOS BANCARIOS: 

CNPJ.: 78.734.28210001-48 

INSC. ESTADUAL: 

BANCO DO BRASIL - AG: 0842-7 - C/C: 9748-9 

1 FONE: (46) 3242 - 8181 1 FAX: Mesmo 

DIRIGENTES OU SÓCIOS: 

Valmir Carlos Biesek CPF: 648.750.910-87 RG: 1039690043 SSPIRS 
Carlos Demétrio Nunes Ojeda CPF: 028.116.509-20 Visto: W017167-0 SEIDPMAFIDPF 

RAMO DE ATIVIDADE: 
Atividades de atendimento hospitalar, pronto socorro e unidades para atendimento e urgências e 
emergência, serviços de internação de curta ou longa duração, serviço de maternidade, 
atendimento infantil, psiquiatria, medicina preventiva, serviços de laboratório, radiológicos e a 
anestesiológicos, serviços médicos ambulatoriais, serviços de centro cirúrgico, serviços 
farmacêuticos, de alimentação, unidade de terapia intensiva e outros serviços prestados em 
hospitais. 

OBS.: O registro no Cadastro de Fornecedores não implica obrigações de qualquer natureza por parte do 
Município. 

Chopinzinho, 02 de janeiro 2016. 



15/06/2016 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: POLICLINICA CHOPINZINHO LTDA - EPP 
CNPJ: 78.734.282/0001-48 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de :25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www. receita. fazenda.gov. br> ou <http://www. pgfn. fazenda. gov. br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 11:43:36 do dia 19/04/2016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/10/2016. 
Código de controle da certidão: 60F6.1 FC3.C6EO.A2DB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

Secretaria da fazenda 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

Nº 014818872-40 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 78.734.282/0001-48 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 13/10/2016 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA EMPRESAS 

Nº CADASTRO DA EMPRESA 2640 

LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA 

CERTIDÃO NÚMERO 
01335/2016 

Razão Social: POLICLINICA CHOPINZINHO LTDA 
CPF/CNPJ .... : 78.734.282/0001-48 RG/Inscr .... : 
Endereço .... : RUA JOAO IGNACIO THOMAS Número ...... : 4262 
Bairro ...... : CENTRO CEP ......... : 85560000 
Cidade ...... : CHOPINZINHO UF .......... : PR 

ALVARÁ Nº ... : 039/85 

-.INALIDADE .. : PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE. 
OBS: 

CERTIFICO, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos or­
gãos competentes desta Prefeitura, que em nome do Contribuinte, NÃO CONSTA DÉBITOS, refe­
rente a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Ressalvando o direito da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade 
do Contribuinte acima, que vierem ser apuradas. 

A presente CERTIDÃO tem validade por 60 (SESSENTA) dias. 

Requerente: O MESMO. 

Chopinzinho, Pr, 15 de Junho de 2016. 

_.... ___ :--.---~'\ 

Matricula 1450-6 i 
Divisão de Tribulaç~o 
Decreto nº 0092013 

ITE 

PREFEITURA 1\t!UNICIP AL 

R~~~-~]:EY~:~,~~;0_~~J~3 
CHOPlNZlNHO PARANA 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 78734282/0001-48 
Razão Social: POLICLINICA CHOPINZINHO LTDA 

Nome Fantasia:POLICLINICA CHOPINZINHO 
Endereço: RUA SETE DE SETEMBRO 3925 SALA 4 / CENTRO/ CHOPINZINHO / 

PR/ 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se .em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 26/06/2016 a 25/07/2016 

Certificação Número: 2016062605011953345130 

Informação obtida em 08/07/2016, às 15: 19: 16. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



PODER JUDICI IO 
DC) TI\l''iEAI~HC) 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: POLICLINICA CHOPINZINHO LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 78.734.281/0001-48 
Certidão nº: 57808155/2016 
Expedição: 15/06/2016, às 11:33:19 
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Validade: 11/12/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que POLICLINICA CHOPINZINHO LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 78.734.282/0001-48, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a .empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet ( h t t p : / / www • t s t . jus . b r) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatéria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



MUNICÍPIO DE CHCPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

(MINUTA) CONTRATO Nº ---/2016 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR E A 
EMPRESA: POLICLINICA CHOPINZINHO L TOA 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
nº 76.995.414/0001-60, estabelecido à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, Senhor Rogério Masetto, portador do CPF nº 797.794.179-15 e RG nº 4.947.954-9 
SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: POLICLINICA CHOPINZINHO LTDA, pessoa jurídica do direito privado com sede na Rua 
João lgnácio Thomas, nº 4262, Centro, Chopinzinho - PR, CEP 85.560-000 inscrita no CNPJ nº 
78.734.282/0001-48, neste ato representada pelo Senhor Valmir Carlos Biesek, portador do CPF 
648.750.910-87 e RG nº 1039690043, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório nº 96/2013, na modalidade de 
lnexigibilidade nº --/2013, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. 

1 20 Mês 

DESCRIÇÃO 

Contratação de Serviços de Plantão Presencial 24 
horas de Urgência e Emergência, para 
estruturação da Rede de Atenção e Emergência, 
qualificando as portas de entradas dos pontos de 
atenção ambulatorial e hospitalar da microrregião 
de Chopinzinho, esta composta pelos municípios 
de Chopinzinho, São João, Sulina e Saudade do 
Iguaçu, no âmbito do Sistema Único de Saúde do 
Paraná, em atendimento à adesão do Município de 
Chopinzinho a Resolução SESA/PR nº 166/2016. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

110.000,00 2.200,000 

VALOR TOTAL R$: Z.Z00.000,00 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela realização dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, a 
importância total de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), que serão pagos em parcelas 
mensais de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), de acordo com a liberação dos recursos previstos na 
Resolução SESA nº 166/2016. 

Os repasses de recursos do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde serão iniciados 
após o envio da cópia do contrato celebrado com o prestador de serviços para a consecução do objeto da 
Resolução SASA nº 166/2016. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE: 
07.02.103020022.2.039.3.3.90.39 (1490). 

CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUCÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os serviços objeto deste Contrato, de acordo com a Cláusula 
Primeira deste Termo, com toda sua capacidade instalada. 
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A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 
inclusive quanto à Capacidade Instalada, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

A CONTRATADA exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista fiscal 
ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem como 
a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços conforme demanda, não sendo permitida alteração 
nos serviços, e deverão estar de acordo com a descrição apresentada na cláusula primeira deste termo, 
com excelência na qualidade. 

CLÁUSULA SEXTA -DO PRAZO 

O prazo de execução deste Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura deste Contrato, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que haja acordo entre as partes, sempre que houver 
prorrogação do convênio entre o Município de Chopinzinho e o Estado do Paraná - SESNFUNSAÚDE. 

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

1 - A CONTRATADA obriga-se a prestar atendimento ambulatorial e hospitalar, garantindo o cuidado 
adequado, o apoio diagnóstico e terapêutico aos eventos agudos e a internação dos casos indicados ao 
hospital; 

li - A CONTRATADA deverá garantir acesso na urgência e emergência a população da área de 
abrangência respeitando os critérios da pactuação ambulatorial e hospitalar microrregional e regional, 
conforme legislação vigente; 

Ili -A CONTRATADA como condição para contratação, concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, pelo Banco Mundial, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

1 - Manter sob a regulação estadual a totalidade dos serviços contratados, de acordo com as normas 
operacionais vigentes no SUS; 

li - Alimentar regularmente os sistemas de informações do SUS; 

Ili - Manter os dados atualizados de todos estabelecimentos no cadastrados no CNES na data de inclusão 
do Programa 

Ili - A Contratante deverá atender a Lei Federal nº 12.846/2013 - Anticorrupção, adotando todas as práticas 
dispostas na Resolução SESA nº. 329/2015, nas demais resoluções que vierem substituí-la e fazer constar 
em seus instrumentos de contrato as cláusulas definidas no Anexo li da Resolução SESA nº 166/2016, 
entre outras disposições abaixo relacionadas: 

1. Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema de Saúde, o mais alto padrão de ética, 
durante todo o processo de execução do Contrato e Termos Aditivos, evitando práticas corruptas e 
fraudulentas; 
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2. Impor sanções sobre a empresa, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela Gestão Estadual se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas. Para os propósitos deste inciso, definem­
se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades; 

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos 
recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de 
um contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da 
execução do recurso; 

Parágrafo único: O Contratante (Município) fará constar do Relatório de Gestão de que trata da Lei 
Complementar Federal nº 141 de 13 de janeiro de 2012 a comprovação e detalhamento da aplicação dos 
recursos recebidos por decorrência desta contratação, especialmente, em meios eletrônicos de acesso 
público, das prestações de contas periódicas da área da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e 
de instituições da sociedade. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Fica estabelecida as práticas vedadas a Contratada, ensejando sanções pelo descumprimento 
desta cláusula em todos os contratos em que haja financiamento, mesmo que parcial, de organismo 
financeiro multilateral (BIRD). 

1. A Contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o período de contratação e de 
execução do objeto contratual, para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou execução do contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com ou sem 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": prejudicar, ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta ou 
indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar de modo incorreto as 
ações da parte. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral (BIRD) promover inspeção. 
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li. Será rejeitada a proposta de adjudicação se concluído que o Licitante indicado para adjudicação 
ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e/ou 
seus empregados, tenham, direta ou indiretamente, se envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao competir pelo contrato em questão; 

Ili. Será declarado o processo de aquisição viciado (misprocurement) e cancelada a parcela do 
empréstimo relativa ao contrato se, a qualquer momento, comprovar prática corrupta, fraudulenta, colusiva, 
coercitivas ou obstrutiva por parte dos representantes do Mutuário ou dos recebedores dos recursos de 
empréstimo no decorrer da licitação ou execução do contrato, sem que o Mutuário tenha tomado as 
medidas necessárias, apropriadas e satisfatórias ao BIRD, para remediar a situação inclusive se falhar em 
informar tempestivamente o BIRD no momento que tenha tomado conhecimento de tais práticas; 

IV. Será aplicada sansão a pessoa física ou jurídica, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos aplicáveis de sanções do BIRD, inclusive podendo ser declarada1 inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado para a outorga de contratos firmados pelo BIRD e para ser subempreiteiro, 
consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado de uma e~mpresa elegível que esteja 
recebendo a outorga de um contrato financiado pelo BIRD. 

V. Os licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal, consultores e 
prestadores de serviços concordam expressamente em permitir ao BIRD ou qualquer pessoa por este 
indicada inspecionar todas as contas, registros e outros documentos referentes à licitação e à execução do 
contrato, bem como serem tais documentos objeto de auditoria designada pelo BIRD. 

VI. Ao Contratante, garantida a prévia defesa, se aplicará as sanções administrativas pertinentes e 
previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou pessoa 
física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas, no decorrer da 
licitação ou na execução do contrato financiado pelo BIRD, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços, antes e durante a execução dos 
mesmos, podendo suspender a sua execução, desde que não estejam sendo executados de acordo com o 
item 01 deste termo. 

A fiscalização será efetuada pela Responsável pela Secretaria Municipal de Saúde, Senhora Daniele 
Aparecida Verdi, estando sujeito a conferência quantitativa e qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência previa e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

1 - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato; 

li - A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei nº 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada; 
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Ili - As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações; 

IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor 
contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independente de qualquer comunicação judicial ou 
extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECISÂO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e 
seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRAT.ANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -AL TERACÂO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer 
parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Testemunhas: 

NOME: 

Municipio de Chopinzinho-PR. 
Rogério Masetto - Prefeito 

Contratante 

Policlínica Chopinzinho Ltda 
Valmir Carlos Biesek 
CPF 648.750.910-87 
RG nº 1039690043 

Contratada 

NOME: 

Chopinzinho, PR, 04 de julho de 2016. 
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SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : REQ. PARECER JURÍDICO 

No.Processo: 2016/07/002448 

Data Protoc .. : 08/07/16 

Requerente .. : DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Logradouro.:: NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/08/07/2016 

Assin~ do Requerente 



Protocolo n. 148/2016. 

Assunto: Contratação de Serviços Médicos - Plantão Presencial 24 

Urgência e Emergência. jj'""'i' p''fl!J;~~i'lijli_..+•Mlfl•rd)" 

PROCURADORIAJURÍDICA '. 

• # 1 1 l JUL. 2016 

PARECER 

' \ ''.'"'°'l~o n:;:;;;;e 1!!:::·~=r;;;;;;;~~ 
Trata-se de requerimento da Secretaria Municipal de Saúde, para 

formalização de contrato, por meio de Inexigibilidade, de Serviços Médicos - Plantão 
Presencial 24 horas de Urgência e Emergência, junto a empresa POLICLINICA 
CHOPINZINHO LTDA. - EPP. 

Justificativa elaborada pelo Senhor Secretário Municipal de Saúde (fls. 
03/08) 

Registra-se que os recursos financeiros para operacionalizar a contratação 
serão repassados pelo Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado da Saúde, 
Resolução SESA nº 166/2016, que institui incentivo de custeio e fixa as diretrizes 
para adesão de estruturação das portas de entrada da Rede Paraná Urgência, visando 
o Apoio e Qualificação a Municípios de Gestão Ampliada como Referência 
Microrregional do Sistema Único de Saúde do Paraná. 

Autorização de abertura de processo administrativo licitatório pelo Exmo. 
Senhor Prefeito (fl. 09). 

Relatório Circunstanciado do patrimomo da empresa contratada, 
elaborado pela Secretaria Estadual de Saúde do Governo do Paraná (fls. 16/24). 

Resoluções nº 12/2016 e 13/2016, do Conselho Municipal de Saúde, 
aprovando a Gestão Ampliada para o Município de Chopinzinho, bem como 
aprovando a adesão à Resolução SESA nº 166/2016 (fls. 32/33). 

Quanto à execução do objeto, a empresa disponibilizou escalas de serviços 
dos profissionais de seu quadro de pessoal (fls. 37 /42). 

Termo de Referência delimitando o objeto da execução do contrato, bem 
como o valor mensal pela prestação dos serviços (fl. 48). 

Indicação de recursos orçamentários elaborado pela Secretaria de 
Finanças, demonstrando que existem recursos para assegurar o pagamento das 
obrigações decorrentes do objeto do contrato (fl. 49). 

Presidente da Comissão de Licitação e Contratos manifestando-se pela 
contratação através de Inexigibilidade (fl. 50). 
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Registra-se que não constam nos autos o ato de autoriz~%~~z;:;~~·~~lv,x 
expedido pelo .Exm?. Se~hor Prefeito, devendo a Comissão de Licitar··~ e º:.,, 
Contratos providenciar a 1untada do documento. ·"·~ ( °' ,:i 
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Minuta de edital de inexigibilidade de licitação (fls. 52/55). "'.};
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Documentação da contratada acostada aos autos, entre as qua· DoRi~ 
Certificado de Registro Cadastral (fl. 56), Certidão Positiva com efeitos de negativa 
de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (fl. 57), Certidão 
Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual (fl. 58), Certificado de 
Regularidade do FGTS (fl. 60), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fl. 61), e 
Certidão Negativa de tributos municipais (fl. 59). 

Minuta do contrato (fls. 62/ 66) 

Vieram os autos para parecer jurídico. 

1. Hipótese de Inexigibilidade: 

A diferença substancial existente entre a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação é que nos casos de inexigibilidade não há possibilidade de competição, 
porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da 
Administração, sendo que nos casos de dispensa a possibilidade de competição existe, 
no entanto, a lei faculta a dispensa do processo licitatório deixando a decisão à 
Administração, no exercício de sua competência discricionária. 

Verifica-se, assim, que a licitação é a regra, no entanto, quando inviável a 
competição ela será inexigível. Havendo possibilidade de competição deverá haver 
licitação, ressalvados os casos previstos em lei como de dispensa de licitação. 

Note-se que na inexigibilidade de licitação não estão presentes os 
pressupostos para uma escolha objetiva da proposta mais vantajosa para a 
Administração. 

Segundo a doutrina de Hely Lopes Meirelles: 

"Ocorre que a inexigibilidade de licitação quando há 
impossibilidade jurídica de competição entre contratantes, 
quer pela natureza específica do negócio, quer pelos objetivos 
sociais visados pela Administração."1 

Marçal Justen Filho (2012, p. 4061407) afirma que a inviabilidade de 
dompetição, de acordo com o artigo 25 da Lei nº 8.666;93, pode ocorrer, 
exemplificativamente, nas seguintes situações: 

a) Ausência de alternativas: quando existe uma única solução e um único 
particular em condições de executar a prestação; 

1 LOPES MEIRELLES, Hely. Direito Administrativo Brasileiro. 41 ~edição, atual. até a EC 84/2014. São Paulo: 

Malheiros Editores. Pág. 324. 



b) Ausência de mercado concorrencial: ocorre nos casos de serviços <li'~~~·~;~;~,\ 
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natureza personalíssima; :o \ -p ~' 

c) Ausência de objetividade na seleção do objeto: não há critério o j.JiJ~· ~ 
-P ' ~· 

para escolher o melhor; · c:.1%,, ~ 1 ,;,':'-i;,,~~ 
"1oo~p; -~~u· 

d) Ausência de definição objetiva da prestação a ser executada: não ha ,, 
possibilidade de competição pela ausência de definição prévia das prestações exatas e 
precisas a serem executadas ao longo do contrato. 

A exigência de licitação decorre da necessidade de preservação do 
interesse público, sendo que a sua realização no caso de inexigibilidade acabaria por 
prejudicar esse próprio interesse, na medida em que ou não seria selecionada qualquer 
proposta, ou a proposta selecionada não atenderia ao interesse público. 

Desta forma, conclui-se que a ausência dos pressupostos lógicos, fáticos e 
jurídicos necessários para a realização da licitação, com lastro na inviabilidade de 
competição, configura o que a Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública 
~ei nº 8.666/93) denominou de inexigibilidade de licitação, conforme dispõe o seu 
artigo 25, sendo que uma vez caracterizada tal situação a decisão de não realizar o 
certame é vinculada, não restando alternativa à Administração senão a contratação 
direta. 

Ressalte-se, no entanto, que a inexigibilidade de licitação será efetuada 
através de um procedimento com a observância dos princípios que regem a 
Administração, quais sejam, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, buscando a seleção do contrato mais adequado e vantajoso a 
Administração. 

licitação. 
O artigo 25 da Lei n. 8.66611993 traz as hipóteses de inexigibilidade de 

Com efeito, dispõe o referido artigo, in verbis: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio.do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou 
o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação 
Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 
13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação; 



III - para contratação de profissional de qualquer s \).OPIN~, 
artístico, diretamente ou através de empresário exc si~Õ, .::-,4'·~; 
d:sd~ q~e consagrado pela crítica especializada ou pela ~ião l-\ ~ 
publica. , F 1 s · ·---"" 

Verifica-se da análise de tal dispositivo lega~ que as hipóteses previs; 'j,'hg,s1· 
irnj:isos são meramente exemplificativas, sendo que na existência de um caso cone ''<'IDcnwi. 

de inviabilidade de competição que não se enquadre em nenhuma das hipóteses ali 
referidas, aplica-se o caput do artigo. 

A hipótese prevista no inciso I trata do caso de fornecedor exclusivo, ou 
seja, há um único sujeito em condições de fornecer. 

Dispõe o inciso Ido artigo 25 da Lei 8.66()193, in verbiJ. 

"I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou 
o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação 
Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes"; 

Ao definir o objeto da contratação deverão ser observados cnterios 
t~cnicos e econômicos a fim de definir o objeto que melhor atenda ao interesse sob 
tutela estatal. 

Por fim, importante ressaltar que na linha da orientação do Tribunal de 
Contas da União, necessário que a Administração, através de sua área técnica verifique 
a efetiva exclusividade de fornecedores e prestadores de serviço no caso de serem 
apresentados apenas atestados emitidos por juntas comerciais e sindicatos como meio 
de comprovação da exclusividade, bem como, apresente justificativa detalhada dos 
critérios técnicos e objetivos para a escolha do fornecedor, devendo o atestado de 
exclusividade abranger todo o objeto contratado. 

Registra-se que nos autos (fl. 52), consta justificativa "DA RAZÃO DA 
ESCOLHA", devidamente assinada pelos membros da Comissão Permanente de 
Licitação, de que a empresa POLICLINICA CHOPINZINHO LTDA. - EPP seria 
a: única prestadora dos serviços sólicitados no Município de Chopinzinho, bem como, 
na região de abrangência/referência dos municípios a serem atendidos, dispondo de 
estrutura adequada e possuindo em seu quadro funcional profissionais qualificados 
para atender a demanda de serviços propostos no objeto deste processo. 

No entanto, esta Procuradoria orienta pela corroboração do Senhor 
Secretário Municipal de Saude, quanto à razão da escolha da empresa 
<::ontratada, se realmente seria a única empresa instalada no Município de 
Chopinzinho que poderia atender adequadamente os fins desta contratação. 

Ainda, deve a Comissão de Licitação e Contratos providenciar o 
:itestado de exclusividade da empresa, no sentido de comprovar ser a única 



que pode executar o objeto deste contrato no território de Chopinzinho, 
termos do Art. 25, 1, da Lei n. 8.666/1993: 

. ~Q) 
"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviab · d~! S. cJ'\\ . ~;/ 
de competição, em especial: ·o '\\ e,.;;: 

"ü ~' 
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I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que......,_..,.,,.~ 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio do local em que se realizaria a licitação ou a 
obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes;" (grifei) 

Anexados os documentos descritos nos parágrafos anteriores, esta 
Procuradoria não vislumbra óbice a contratação da empresa, por meio de 
processo de inexigibilidade, nos termos do Art. 25, 1, da Lei n. 8.666/1993. 

2. Instrução do Processo de Inexigibilidade de Licitação: 

Dispõe o artigo 26 da Lei 8.666:93, in verbis: 

"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2Q e 4Q do art. 17 e no 
inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o 
retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8Q 
desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade 
ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no 
que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos 
quais os bens serão alocados." 



Note-se que o processo de inexigibilidade de licitação deverá ser ins ' ~,, c,\~J'JPINz l1, 

com os elementos contidos nos incisos previstos no parágrafo único do arti ... ·· :jf 6 r. 
0 
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supramencionado, sendo que o inciso I se aplica apenas aos casos de dispensa. r ;"" ~· . J') -P 

Com relação à justificativa do preço importante ressaltar qu~ ~~s· ~- e,~;: 
deve, evidenciar.ª razoabilidade dos pr:ços contratad~s, demonstrando ser esse va lh,100Qf!>.~1lt'~w.' 
razoavel, ou seja, adequado, compat1vel e proporc10nal ao custo do bem que se,._._;;__....­
pretende adquirir. 

U:hião: 
Com relação aos preços as seguintes decisões do Tribunal de Contas da 

"É obrigatória a consulta aos preços correntes de mercado 
quando da realização de todo e qualquer procedimento 
licitatório, ainda que se trate de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação." (Acórdão nº 1.9451,2006, Plenário, Rel. 11in. Marcos 
Bemquerer Costa) 

Conforme exposto, a justificativa do preço é necessana e essencial no 
ptocedimento de inexigibilidade de licitação a fim de evitar o superfaturamento do 
preço, já que não poderá haver elevação dos preços simplesmente em razão da 
necessidade da Administração e da ausência de competidores. A composição do preço 
deverá ser demonstrada e compatível com o mercado. 

Neste aspecto, verifica-se nos autos que os valores foram originariamente 
fixados pela Secretaria de Estado da Saúde, através da Resolução SESA nº 166/2016 
(Bs. 05/08), a qual instituiu o repasse de recursos financeiros mensais no montante 
de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais) para estruturação de portas de entrada da 
Riede Paraná Urgência em mumc1p10s gestão ampliada como referência 
niicrorregional do Sistema Único de Saúde do Paraná, visando a manutenção de ações 
e serviços de saúde de urgência e emergência: 

"Art. 5° - Compete a Secretaria de Estado da Saúde: 

II - Definir os recursos para custeio; 

Art. 11 [ ... ] 

Parágrafo único: Os Municípios farão constar do Relatório de 
Gestão de que trata da Lei Complementar Federal nº 141 de 
13 de janeiro de 2012 a comprovação e detalhamento da 
aplicação dos recursos recebidos por decorrência desta 
Resolução, especialmente, em meios eletrônicos de acesso 
público, das prestações de contas periódicas da área da saúde, 
para consulta e apreciação dos cidadãos e de instituições da 
sociedade." 

Ademais, registra-se que os valores foram aprovados pelo Conselho 
Municipal de Saúde, através da Resolução nº 13/2016 (fl. 31). 



Pelo exposto, esta Procuradoria vislumbra atendido os requisito ~r,0.c»'í;,;;~~ 
Art. 26, Parágrafo único, inciso III, da Lei n. 8.666/1993, no que se re ~ a \, '..o 

justificativa do preço. , ~ F l s. t'-' -P 
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3. Do instrumento contratual: 

Analisando a minuta do contrato acostado fls. 62/ 66, algumas 
considerações devem ser feitas. 

Quanto a Cláusula Primeira - Objeto: 

• O período (quantidade) contratual será de 12 (doze) meses, com o ""'"i,.,.• 

respectivo ajuste de valores. 

Quanto a Cláusula Segunda - Valor e condições de pagamento: 

• corrigir "SASA" para "SESA" . ...,, 

• Alterar valor total, de acordo com o período de 12 (doze) meses. 

• Incluir parágrafo: "O repasse dos recursos financeiros previstos 
neste contrato ficará condicionado ao regular repasse de recursos 
do Fundo Estadual de Saúde e no caso de eventual falta de repasse 
dos recursos financeiros correspondentes aos valores deste , 
contrato não transfere ao CONTRATANTE a obrigação de pagar . .- \ 
pelos serviços contratados, os quais são de responsabilidade da 
Secretaria de Estado da Saúde / Fundo Estadual de Saúde para 
todos os efeitos legais. " 

Quanto a Cláusula Quarta - Da execução dos serviços: 

• Incluir na parte final " ... com toda sua capacidade instalada, 
conforme Relatório Circunstanciado - Anexo I deste Contrato e 
demais obras, benfeitorias e melhoramentos que vierem a ser 
construídos futuramente. " Obs.: Relatório Circunstanciado (fls. 
16/24). 

Quanto a Cláusula Quinta - Da Qualidade: 

• Incluir parágrafo: "O atendimento ao público/pacientes será 
realizado em tempo razoável, com respeito à dignidade da pessoa 
humana, sujeitando-se a CONTRATADA as penalidades / 
contratuais e legais pela demora injustificada na prestação efetiva 
do serviço. Para efeitos contratuais, reputa-se distorções médias ou 
graves a inobservância deste preceito." 

• Incluir parágrafo: "O atendimento será humanizado e deverá seguir 
as diretrizes da Política Nacional de Humanização do SUS- PNH. 



Para efeitos contratuais, reputa-se distorções médias ou gra 
inobservância deste preceito." 

• Incluir parágrafo: "Deverá ser realizado quadrimestr . 
reunião de monitoramento e avaliação dos serviços c' w,. os 
gestores dos municípios envolvidos, para elaboração de re 
de acompanhamento, e fiscalização da qualidade dos senT'llt;,,rl'""' 
prestados. " ~-.--....-

Quanto a Cláusula Nona (corrigir para Décima) - Da fiscalização: 

• Alterar parágrafo: "A fiscalização será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Saúde, em conjunto com o Conselho Municipal de ,... 
Saúde e demais autoridades e órgãos de controle interno e externo 
da administração. " 

Quanto a Cláusula Décima Primeira (corrigir para Décima Segunda) - ,,,.­
Penalidades: 

• Alterar conforme segue: 

"Os contratantes decidem aplicar ao presente contrato o disposto 
nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes 
penalidades: 

I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, 
que não decorram de dolo ou naqueles que não impliquem em 
prejuízo ao usuário, nem em ato lesivo ao SUS, caracterizando 
negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em 
razão de excessos ou omissões que configurem distorções médias 
ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 30 a 
60 dias. 

III - penalidades pecumanas: a) multa-dia devido ao não 
cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por 
cento) do último faturamento mensal e liquidado; b) multa-dia 
devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço, correspondente a 1 % (um por 
cento) do último faturamento mensal e liquidado, podendo ser 
imposta até o limite máximo de 20 (vinte) dias multa; c) multa de 
1 % (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, quando verificada distorções médias; d) multa de 5% 
(cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, quando verificada distorções graves; e) multa de 30% 
(trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, na hipótese de rescisão contratual motivada pela 
inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da 
Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; f) multa de 50% 
(cinquenta por cento), calculada sobre último faturamento mensal 



Rescisão: 

V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, 
de alta relevância ou em razão do interesse público. 

Denúncias relacionadas ao atendimento e cobranças indevidas, 
desvinculação de honorários para Terceiros, sejam de pessoas 
físicas ou jurídicas, bem como o não cumprimento deste Contrato 
e demais normas que regulam o atendimento aos usuários do SUS, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação: advertência 
escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades 
pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporana da prestação de serviços e resc1sao de 
contrato, bem como multas e sanções previstas na Lei n ° 
8.666/1993. 

Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes 
na Lei nº 8.666/1993." 

Quanto a Cláusula Décima Segunda (corrigir para Décima Terceira) - Da 

• Alterar conforme segue: 

"O presente contrato poderá ser rescindido: 

I. Pela CONTRATANTE, quando houver descumprimento de 
suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento irregular, ou 
ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia 
comunicação à Administração; 

II. Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
administração pública; 

III. Nos demais casos previstos na Lei nº 8.666/1993." 

Quanto a Cláusula Décima Terceira (corrigir para Décima Quarta) - Das 
alterações e dos aditivos: 

• Incluir parágrafo: "Durante o prazo de vigência do contrato não 
haverá possibilidade de reajuste de valores, salvo quando houver 
revisão de valores da Resolução SESA nº 166/2016, ficando à 
critério da CONTRATANTE decidir sobre a revisão de valores, 
mediante requerimento devidamente fundamentado da 
CONTRATADA." 



Incluir cláusula - "Da publicação": --~ 

Analisando a minuta do edital de inexigibilidade acostado fls. 52/55, 
algumas considerações também devem ser feitas quanto à habilitação: 

• Quanto ao objeto, deverá ser alterado para 12 (doze) meses, com 
alteração de valor proporcional ao período. 

• Incluir "Da Habilitação": 

"Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante 
detentora da melhor oferta deverá apresentar o ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores. 

Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora 
da melhor oferta deverá apresentar a prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social (INSS); ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS); prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa; prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; prova de regularidade para com a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante 

Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do art. 7° da Constituição Federal. XXXIII - proibição de trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos. 

Declaração de que não pesa contra si inidoneidade expedida por 
órgão público; 

Declaração de que não existe em seu quadro societário e de 
empregados, servidor público da Contratante, exercendo função de 
gerência e/ ou administração, nos termos da Lei nº 8.666/1993." 



• Incluir "Da Execução dos Serviços": 

"A execução dos serviços se dará durante 12 (doze) meses. 

A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses. 

Para a prestação de serviços, a serem executados de forma contínua, 
estes poderão ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme 
Art. 57 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores." 

• Incluir "Do Pagamento": (idêntico ao que consta na minuta do 
contrato (fl. 62) e incluir também: "O repasse dos recursos 
financeiros previstos neste contrato ficará condicionado ao regular 
repasse de recursos do Fundo Estadual de Saúde e no caso de 
eventual falta de repasse dos recursos financeiros correspondentes 
aos valores deste contrato não transfere ao CONTRATANTE a 
obrigação de pagar pelos serviços contratados, os quais são de 
responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde / Fundo Estadual 
de Saúde para todos os efeitos legais." 

H~ita as adequações, retomem para parecer conclusivo. 

Chopinzinho, 12 de julho 2016. 
' 

~·f~~ 
'Ihiago Voraco~Santos 
P!rocurador Municipal de Chopinzinho 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Munícípal 

OASIPR 73.588 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
TeleHax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto .. l ..... : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

No.Processo: 2016/07/002474 

Data Protpc .. : 12/07/16 

Requerente .. : PROCURADORIA MUNICIPAL 

Logradou!ro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/12/07/2016 

Assinatura do Requerente 



MunicJpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811. 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Fape ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº 2341/2016 e 

considerando, a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, através de processo de lnexigibilidade, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

Asi despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07 .02.103020022.2.039.3.3.90.39 (1490) 

Pdr outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária! anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
' 

orçamentária~, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

s91icito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

1 ~ lnexigibilidade de licitação e contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Rogéri Masetto 
Pr' feito 



Município de Chopinzinho· -
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel 85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECLARACÃO 

Eu, lvoliciano Leonarchik, portador do RG nº 9.210.973-9 e 

inscrito no CPF nº 046.489.349-62, declaro para os devidos fins que o 

Hospital Policlínica Chopinzinho, inscrito sob o CNPJ 78.734.282/0001-48, 

é o único estabelecimento instalado no município de Chopinzinho, 

cadas~rado no SCNES nº 7039344 (anexo), que presta serviços de Plantão 

Prese~cial 24 horas de Urgência e Emergência, qualificando as portas de 
! 

entra~a dos pontos de atenção ambulatorial e hospitalar da microrregião 
' 

de C~opinzinho, esta composta pelos Municípios de Chopinzinho, São 

João, !Saudade do Iguaçu e Sulina, no âmbito do Sistema Único de Saúde 

do Paraná, em atendimento à adesão do Município de Chopinzinho à 

ResotGção SESA/PR nº 166/2016. 

Chopinzinho, 11 de julho de 2016. 

y 
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Competência: 06/2()16 

1 DADOS OPERA~IS --> 
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POLICLINICA CHOPINZINliO 

INCLUSÃO D 
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Página: 1 
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POUCLINICA C$OPINZINHO LIDA - EPP 
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POLICLINICA 
CHOPINZINHO 

QECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXlll DO ART. 7° DA 
. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Policlínica Chopinzinho Ltda, CNPJ n.º 78. 734.282/0001-48, sediada na Rua João lgnácio Thomas, 
4262, C~ntro, CEP: 85.560-000, Chopinzinho - Paraná, por intermédio de seu representante legal, 
abaixo a~sinado, DECLARA expressamente que : 

1 - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição Federal, não emprega 
menores ',de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis 
anos, em: qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em 
cumprim~nto ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 

li - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Th~,mas~ ~s~~ "ee~1to 
'w•~···/~-~ ~ c--i:~.;~!~::~~~~h~ li' 2l::J~~j 

Valmir Carlos Bies 
CPF: 648.750.910-87 
RG: 1039690043 -SSP­
Administrador 

POLICI IKJICA Cl-U\Dll\171Ll..lun 1 -rn A 

Chopinzinho - PR, 11 de julho de 2016. 
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POLICLINICA 
CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Policlínica Chopinzinho Ltda., CNPJ n.º 78. 734.282/0001-48, sediada na Rua João lgnácio Thomas, 
4262, Ceptro, CEP: 85.560-000, Chopinzinho - Paraná, por intermédio de seu representante legal, 
abaixo assinado, DECLARA expressamente que : 

1 - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente 
processo l

1

licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta 
a contrat~r com o poder público. 

~;_;,~ \-~~-~·p f~rt5~-~f· 
êE.2~1C~·C1" 

Valmir Carlos Bie 
CPF: 648.750.910-8 
RG: 1039690043 -SS 
Administrador 

POLICLINICA r.1-1ncm .. 171r..1un • -rn • 

Chopinzinho - PR, 11 de julho de 2016. 



POLICLINICA 
CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO Ili, DO ART. 9° DA LEI 8.666/93 

A Empresa Policlínica Chopinzinho Ltda., devidamente inscrita no CNPJ nº 78.734.282/0001-48, com 
endereçQ na Rua João lgnácio Thomas, 4262, Centro, CEP: 85.560-000, na cidade de Chopinzinho, 
Estado âo Paraná, telefone (46) 3242-8181, DECLARA, sob as penas da Lei, para os fins 
requeridÇ>s no inciso Ili, do artigo 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem em seu 
quadro spcietário e de empregados, servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, 
administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou servidores do Município 
de Chopiinzinho. 

Valmir Carlos ·esek 
CPF: 648.750.910-
RG: 1039690043- S 
Administrador 

Chopinzinho - PR, 11 de julho de 2016. 

l""ll.ID •• "70 "7'1A ?~?/nnn·LAR 
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Municf pio de c,hopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE Nº X/2016 

1 - DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO: 

Tendo em vistai a solicitação da Secretaria de Saúde, protocolada sob o nº 2027/2016 e mediante a 
autorização dq executivo, optou-se pela contratação dos serviços, através deste processo de 
lnexigibilidade ~e Licitação, tendo-se em vista o disposto no termos do artigo 25 da Lei Federal nº 
8.666 de 21 deijunho de 1993. 

2 - DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

l ITEM QUANT. UNID. OBJETO UNIT. R$ TOTAL R$ 

Contratação de Serviços de Plantão Presencial 24 
: horas de Urgência e Emergência, para 

estruturação da Rede de Atenção e Emergência, 
qualificando as portas de entradas dos pontos de 

1 12 Mês atenção ambulatorial e hospitalar da microrregião 110.000,00 1.320.000,001 de Chopinzinho, esta composta pelos municípios 
de Chopinzinho, São João, Sulina e Saudade do 
Iguaçu, no âmbito do Sistema Único de Saúde do 
Paraná, em atendimento à adesão do Município de 
Chopinzinho a Resolução SESA/PR nº 166/2016. 

3 - FORNECEIJ>OR 

Fornecedor: POLICLINICA CHOPINZINHO L TOA 
Endereço: Rua1 João lgnacio Thomas, 4262, Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85560-000 [ U.F.: PR 
CNPJ: 78.734.282/0001-48 INS. ESTADUAL: 

4 - RAZÃO DA i ESCOLHA: 

Optou-se pela!' contratação da referida empresa por esta ser a única na microrregião que 
compreende o~ Municípios de Chopinzinho, São João, Sulina e Saudade do Iguaçu, que apresenta 
estrutura e profissionais qualificados para atender a demanda necessária de serviços, facilitando 
assim o objetivo proposto. 

5 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 

O Referido preÇo está em conformidade com os valores estabelecidos na Resolução SESA/PR nº 
166-2016, aderida por esta Municipalidade. 

6 -RESPONS4BILIDADE DA CONTRATADA 

1 - A CONTRAlADA obriga-se a prestar atendimento ambulatorial e hospitalar, garantindo o cuidado 
adequado, o apoio diagnóstico e terapêutico aos eventos agudos e a internação dos casos indicados 
ao hospital; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

li - A CONTR,f\TADA deverá garantir acesso na urgência e emergência a população da área de 
abrangência respeitando os critérios da pactuação ambulatorial e hospitalar microrregional e 
regional, confonme legislação vigente; 

Ili - A CONT~TADA como condição para contratação, concorda e autoriza que, na hipótese de o 
contrato vir a s~r financiado, em parte ou integralmente, pelo Banco Mundial, mediante adiantamento 
ou reembolso, :permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspeci:onar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados 
à licitação e à ~xecução do contrato. 

7 - RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

; - Manter sob ~ regulação estadual a totalidade dos serviços contratados, de acordo com as normas 
operacionais vi$entes no SUS; 

li - Alimentar regularmente os sistemas de informações do SUS; 

Ili - Manter os !dados atualizados de todos estabelecimentos no cadastrados no CNES na data de 
inclusão do Programa 

Ili -A Contratante deverá atender a Lei Federal nº 12.846/2013 -Anticorrupção, adotando todas as 
práticas dispostas na Resolução SESA nº. 329/2015, nas demais resoluções que vierem substituí-la 
e fazer constar' em seus instrumentos de contrato as cláus.ulas definidas no Anexo li da Resolução 
SESA nº 166/2(!)16, entre outras disposições abaixo relacionadas: 

1. Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema de Saúde, o mais alto padrão de ética, 
durante toqo o processo de execução do Contrato e Termos Aditivos, evitando práticas corruptas 
e fraudulenitas; 

2. Impor sanções sobre a empresa, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, indefinidamente 
ou por praio determinado, para a outorga de contratos financiados pela Gestão Estadual se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas. Para os 
propósitos ~este inciso, definem-se as seguintes práticas: 

a) Prática • corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas 
atividad$s; 

b) Prática 1 fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a 
execuçã!O dos recursos; 

c) Prática qolusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços ~m níveis artificiais e não competitivos; 

d) Prática yoercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo iicitatório ou afetar 
a execução de um contrato; 

e) Prática' obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir materialmente a 
ficr-~li"7-::ti,..,;;I"'\ ri~ .ovo.,....1 .,...;::;," ,..a,... rn1•u 1rr--· 



Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Parágrajfo único: O Contratante (Município) fará constar do Relatório de Gestão de que trata 
da Lei Complementar Federal nº 141 de 13 de janeiro de 2012 a comprovação e detalhamento da 
aplicação dos recursos recebidos por decorrência desta contratação, especialmente, em meios 
eletrônicos de ~cesso público, das prestações de contas periódicas da área da saúde, para consulta 
e apreciação dQs cidadãos e de instituições da sociedade. 

8 - DA FRAUDEI E DA CORRUPÇÃO 

Fica estabelecida as práticas vedadas a Contratada, ensejando sanções pelo descumprimento desta 
cláusula em todos os contratos em que haja financiamento, mesmo que parcial, de organismo financeiro 
multilateral (BIRD). 

1. A Cont~atada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a 
subcontratação, ;o mais alto padrão de ética durante todo o período de contratação e de execução do objeto 
contratual, para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influ~nciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática frauqulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou execução do contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com ou sem 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-Gompetitivos; 

d) "pratica coercitiva": prejudicar, ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta ou 
indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar de modo incorreto as ações 
da parte. 

e) "prática obstn.1tiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral (BIRD) promover inspeção. 

li. Será r~jeitada a proposta de adjudicação se concluído que o Licitante indicado para adjudicação ou 
seus agentes, d>u seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e/ou seus 
empregados, te~ham, direta ou indiretamente, se envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou oqstrutivas ao competir pelo contrato em questão; 

Ili. Será• declarado o processo de aquisição viciado (misprocurement) e cancelada a parcela do 
empréstimo rela~iva ao contrato se, a qualquer momento, comprovar prática corrupta, fraudulenta, colusiva, 
coercitivas ou obstrutiva por parte dos representantes do Mutuário ou dos recebedores dos recursos de 
empréstimo no decorrer da licitação ou execução do contrato, sem que o Mutuário tenha tomado as medidas 
necessárias, apfopriadas e satisfatórias ao BIRD, para remediar a situação inclusive se falhar em informar 
tempestivamenté o BIRD no momento que tenha tomado conhecimento de tais práticas; 

IV. Será aplicada sansão a pessoa física ou jurídica, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos aplicáveis de sanções do BIRD, inclusive podendo ser declarada inelegível, indefinidamente ou 
por prazo deterrpinado para a outorga de contratos firmados pelo BIRD e para ser subempreiteiro, consultor, 
fabricante ou fonnecedor ou prestador de serviço nomeado de uma empresa elegível que esteja recebendo a 
outorga de um cbntrato financiado pelo BIRD. 

V. Os liqitantes, fornecedores, empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal, consultores e 
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Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

inspecionar toda!s as contas, registros e outros documentos referentes à licitação e à execução do contrato, 
bem como serem tais documentos objeto de auditoria designada pelo BIRD. 

VI. Ao Cpntratante, garantida a prévia defesa, se aplicará as sanções administrativas pertinentes e 
previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou pessoa física 
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas, no decorrer da licitação 
ou na execução <:lo contrato financiado pelo BIRD, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais 
e cíveis. 

9 - DA HABILITJ\CÃO 

1. Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta deverá 
apresentar o atb constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), 
devidamente regiistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

li. Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta deverá 
apresentar a prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS); , prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de ,certidão negativa; prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;: prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante. 

Ili. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXlll do Art. 7° da Constituição 
Federal. XXXlll ...;. proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menor~s de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

IV. Deqlaração de que não pesa contra si inidoneidade expedida por órgão público; 

V. Declaração de que não existe em seu quadro societário e de empregados, servidor público da 
Contratante, exencendo função de gerência e/ou administração, nos termos da Lei nº 8.666/1993. 

10 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A execução dos serviços se dará durante 12 (doze) meses. 

A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses. 

Para a prestaçãb de serviços, a serem executados de forma contínua, estes poderão ter sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a administ~ação, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 da Lei nº 8.666/1993 e alterações 
posteriores. 

11 - DO PAGAMjENTO 

A CONTRAT ANlE pagará a CONTRATADA, pela realização dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, a 
importância total de R$ 1.320.000,00 (um milhão, trezentos e vinte mil reais), que serão pagos em parcelas 
mensais de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), de acordo com a liberação dos recursos previstos na 
Resolução SESA: nº 166/2016. 

Os repasses de ~ecursos do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde serão iniciados após 
~~~~io ?~ ~~P-.i~ -~º contrato celebrado com o prestador de serviços para a consecução do objeto da Resolução 

89 
~ 



Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

O repasse dos recursos finnaceiros previstos neste contrato ficará condicionado ao regular repasse de 
recursos do Fundo Estadual de Saúde e no caso de eventual falta de repasse dos recursos financeiros 
correspondentes aos valores deste contrato não transfere ao CONTRATANTE a obrigação de pagar pelos 
serviços contratados os quais são de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde / Fundo Estadual de 
Saúde para todos os efeitos legais. 

Chopinzinho, PR, 13 de julho de 2016. 

COMISSÃO PERMA NTE DE LICITAÇÃO 

~ . . ~~
. 

Delair Vilma fA, nr Roberto Onério 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. INEXIGIBILIDADE Nº /2016 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
Processo de lnexigibilidade nº /2016, eu, Rogério Masetto, Prefeito, torno pública a 
RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 
c__ __ 1_.3_2_0_.o_oo_,_,_oo ___ ..._ _____ P_O_L_IC_L_IN_l-'C_A CHOPINZINHO L TOA 

ÉA DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, __ DE ______ DE 2016. 

Rogério Masetto 
Prefeito 
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(MINUTA) CONTRATO Nº ---/2016 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR E A 
EMPRESA: PÔLICLINICA CHOPINZINHO L TOA 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
nº 76.995.414~0001-60, estabelecido à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, Senhor Rogério Masetto, portador do CPF nº 797.794.179-15 e RG nº 4.947.954-9 
SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: POLICLINICA CHOPINZINHO LTDA, pessoa jurídica do direito privado com sede na Rua 
João lgnácio 'Thomas, nº 4262, Centro, Chopinzinho - PR, CEP 85.560-000 inscrita no CNPJ nº 
78.734.282/0001-48, neste ato representada pelo Senhor Valmir Carlos Biesek, portador do CPF 
648.750.910-87 e RG nº 1039690043, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório nº 148/2016, na modalidade de 
lnexigibilidade: nº __ /2016, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
' 

ITEM QUANT. UNIO. 

1 12 Mês 

DESCRIÇÃO 

Contratação de Serviços de Plantão Presencial 24 
horas de Urgência e Emergência, para 
estruturação da Rede de Atenção e Emergência, 
qualificando as portas de entradas dos pontos de 
atenção ambulatorial e hospitalar da microrregião 
de Chopinzinho, esta composta pelos municípios 
de Chopinzinho, São João, Sulina e Saudade do 
Iguaçu, no âmbito do Sistema Único de Saúde do 
Paraná, em atendimento à adesão do Município de 
Chopinzinho a Resolução SESA/PR nº 166/2016. 

CLÁUSULA SEGUNDA- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

110.000,00 1.320.000,00 

VALOR TOTAL R$: 1.320.000,00 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela realização dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, a 
importância tbtal de R$ 1.320.000,00 (um milhão, trezentos e vinte mil reais), que serão pagos em parcelas 
mensais de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), de acordo com a liberação dos recursos previstos na 
Resolução S~SA nº 166/2016. 

Os repasses1 de recursos do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde serão iniciados 
após o envio da cópia do contrato celebrado com o prestador de serviços para a consecução do objeto da 
Resolução SiESA nº 166/2016. 

O repasse dos recursos finnaceiros previstos neste contrato ficará condicionado ao regular repasse de 
recursos do' Fundo Estadual de Saúde e no caso de eventual falta de repasse dos recursos financeiros 
correspondentes aos valores deste contrato não transfere ao CONTRATANTE a obrigação de pagar pelos 
serviços con)tratados os quais são de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde / Fundo Estadual 
de Saúde para todos os efeitos legais. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentári~: SECRETARIA DE SAÚDE - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE: 
07 .02.103020022.2.039.3.3.90.39 (1490). 
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CLÁUSULA QtJART A - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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A CONTRATADA se compromete a executar os serviços objeto deste Contrato, de acordo com a Cláusula 
Primeira deste Termo, com toda sua capacidade instalada, conforme Relatório Circunstanciado - Anexo 1 ~ 
deste Contrato e demais obras, benfeitorias e melhoramentos que vierem a ser construídos futuramente. 
Obs.: Relatório Circunstanciado (fls. 16/24). 

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações pof ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 
inclusive quanto à Capacidade Instalada, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

A CONTRATADA exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista fiscal 
ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem como 
a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços conforme demanda, não sendo permitida alteração 
nos serviços, ~ deverão estar de acordo com a descrição apresentada na cláusula primeira deste termo, 
com excelência na qualidade. 

O atendimento ao público/pacientes será realizado em tempo razoável, com respeito à dignidade da pessoa 
humana, sujeitando-se a CONTRATADA as penalidades contratuais e legais pela demora injustificada na 
prestação efetiva do serviço. Para efeitos contratuais, reputa-se distorções médias ou graves a 
inobservância !deste preceito. 

O atendimento será humanizado e deverá seguir as diretrizes da Política Nacional de Humanização do 
SUS- PNH. P~ra efeitos contratuais, reputa-se distorções médias ou graves a inobservância deste preceito. 

Deverá ser r~alizado quadrimestralmente, reunião de monitoramento e avaliação dos serviços com os 
gestores dos municípios envolvidos, para elaboração de relatório de acompanhamento, e fiscalização da 
qualidade dos serviços prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

O prazo de execução deste Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura deste Contrato, 
podendo ser prorrogado por igual período, desde que haja acordo entre as partes, sempre que houver 
prorrogação d.b convênio entre o Município de Chopinzinho e o Estado do Paraná - SESA/FUNSAÚDE. 

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

1 - A CONTRATADA obriga-se a prestar atendimento ambulatorial e hospitalar, garantindo o cuidado 
adequado, o apoio diagnóstico e terapêutico aos eventos agudos e a internação dos casos indicados ao 
hospital; · 

li - A CONfRAT ADA deverá garantir acesso na urgência e emergência a população da área de 
abrangência respeitando os critérios da pactuação ambulatorial e hospitalar microrregional e regional, 
conforme legislação vigente; 

Ili - A CONTIRATADA como condição para contratação, concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato 
vir a ser finariciado, em parte ou integralmente, pelo Banco Mundial, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

1 - Manter sob a regulação estadual a totalidade dos serviços contratados, de acordo com as normas 
operacionais vigentes no SUS; 

li - Alimentar régularmente os sistemas de informações do SUS; 

Ili - Manter os dados atualizados de todos estabelecimentos no cadastrados no CNES na data de inclusão 
do Programa 

Ili -A Contratante deverá atender a Lei Federal nº 12.846/2013 -Anticorrupção, adotando todas as práticas 
dispostas na Resolução SESA nº. 329/2015, nas demais resoluções que vierem substituí-la e fazer constar 
·em seus instrumentos de contrato as cláusulas definidas no Anexo li da Resolução SESA nº 166/2016, 
entre outras di~posições abaixo relacionadas: 

1. Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema de Saúde, o mais alto padrão de ética, 
durante todo o processo de execução do Contrato e Termos Aditivos, evitando práticas corruptas e 
fraudulentas; 

2. Impor sanções sobre a empresa, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela Gestão Estadual se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas. Para os propósitos deste inciso, definem­
se as seguintes práticas: 

a) Prátic~ corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades; 

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos 
recursos; 

' 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conh~cimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis: artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de 
um contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da 
execução do recurso; 

Parágrafo único: O Contratante (Município) fará constar do Relatório de Gestão de que trata da Lei 
Complementar Federal nº 141 de 13 de janeiro de 2012 a comprovação e detalhamento da aplicação dos 
recursos recebidos por decorrência desta contratação, especialmente, em meios eletrônicos de acesso 
público, das i::irestações de contas periódicas da área da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e 
de instituições da sociedade. 

CLÁUSULA;NONA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Fica estabelecida as práticas vedadas a Contratada, ensejando sanções pelo descumprimento 
desta cláusuila em todos os contratos em que haja financiamento, mesmo que parcial, de organismo 
financeiro multilateral (BIRD). 

1. A Contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o período de contratação e de 
execução do objeto contratual, para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) "prática cofrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou execução do contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com ou sem 
conhecimento. de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e nãp-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": prejudicar, ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta ou 
indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar de modo incorreto as 
ações da parte. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral (BIRD) promover inspeção. 

li. Sera rejeitada a proposta de adjudicação se concluído que o Licitante indicado para adjudicação 
ou seus age11tes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e/ou 
seus empreg.ados, tenham, direta ou indiretamente, se envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao competir pelo contrato em questão; 

Ili. Será declarado o processo de aquisição viciado (misprocurement) e cancelada a parcela do 
empréstimo relativa ao contrato se, a qualquer momento, comprovar prática corrupta, fraudulenta, colusiva, 
coercitivas oü obstrutiva por parte dos representantes do Mutuário ou dos recebedores dos recursos de 
empréstimo lflO decorrer da licitação ou execução do contrato, sem que o Mutuário tenha tomado as 
medidas necessárias, apropriadas e satisfatórias ao BIRD, para remediar a situação inclusive se falhar em 
informar tempestivamente o BIRD no momento que tenha tomado conhecimento de tais práticas; 

IV. S~rá aplicada sansão a pessoa física ou jurídica, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos aplicáveis de sanções do BIRD, inclusive podendo ser declarada inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado para a outorga de contratos firmados pelo BIRD e para ser subempreiteiro, 
consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado de uma empresa elegível que esteja 
recebendo a outorga de um contrato financiado pelo BIRD. 

V. Os licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal, consultores e 
prestadores de serviços concordam expressamente em permitir ao BIRD ou qualquer pessoa por este 
indicada insp~cionar todas as contas, registros e outros documentos referentes à licitação e à execução do 
contrato, ben:i como serem tais documentos objeto de auditoria designada pelo BIRD. 

VI. Ao Contratante, garantida a prévia defesa, se aplicará as sanções administrativas pertinentes e 
previstas na ,legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou pessoa 
física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas, no decorrer da 
licitação ou . na execução do contrato financiado pelo BIRD, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA OÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços, antes e durante a execução dos 
mesmos, podendo suspender a sua execução, desde que não estejam sendo executados de acordo com o 
item 01 deste termo. 

A fiscalização será efetuada pela Secretaria Municipal de Saúde, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Saúde e demais autoridades e órgãos de controle interno e externo da administração. 



Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada ~ CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência cio presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PENALIDADES 

Os contratantes decidem aplicar ao presente contrato o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 
8.666/1993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliqiuem em prejuízo ao usuário, nem em ato lesivo ao SUS, caracterizando negligencia 
administrativa. 

li - advertênÇia escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos ou omissões que 
configurem di~torções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 30 a 60 dias. 

Ili - penalida~es pecuniárias - a) multa-dia devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 
advertência disciplinada no item li desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
último faturamento mensal e liquidado; b) multa-dia devido a suspensão, inexecução ou execução parcial ou 
paralização injustificada na prestação do serviço, correspondente a 1 % (um por cento) do último 
faturamento mensal e liquidado, podendo ser imposta até o limite máximo de 20 (vinte) dias multa; c) multa 
de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, quando verificada distorções 
médias; d) muna de 5% (cinco por cento), calculada sobre o último faturamento mensal e liquidado, quando 
verificada dist9rções graves; e) multa de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal 
e liquidado, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 
contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; f) multa de 50% (cinquenta por cento), 
calculada sob~e último faturamento mensal e liquidado, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos 
de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros ao SUS, ou que infrinjam as normas legais do SUS. 

V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 

Denúncias relacionadas ao atendimento e cobranças indevidas, desvinculação de honorários para 
Terceiros, sejam de pessoas físicas ou jurídicas, bem como o não cumprimento deste contrato e demais 
normas que re;igulam o atendimento aos usuários do SUS, estarão sujeitas as penalidades previstas na 
legislação; advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com 
os respectivo~ valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária da prestação de serviços e rescisão 
de contrato, bem como multas e sanções previstas na Lei nº 8.666/1993. 

Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA QÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido: 

1. Pela CONTRATANTE, quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu 
cumprimento irregular, ou ainda, a paralização dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação 
à Administração; 

li. Por açorda entre as partes, desde que haja conveniência para a administração pública; 
Ili. Nos d,emais casos previstos na Lei nº 8.666/1993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS AL TERACÕES E DOS ADITIVOS 

A alteração dej qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer 
parte. 

Durante o prazo de vigência do contrato não haverá possibilidade de reajuste de valores, salvo quando 
houver revisão de valores da Resolução SESA nº 166/2016, ficando à critério da CONTRATANTE decidir 
sobre a revisão de valores, mediante requerimento devidamente fundamentado da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente contrato no Diário Oficial do Município 
de conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA QÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas pata todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Testemunhas: 

NOME: 
CPF: 

Chopinzinho, PR, __ de _______ de 2016. 

Municipio de Chopinzinho-PR. 
Rogério Masetto - Prefeito 

Contratante 

Policlínica Chopinzinho Ltda 
Valmir Carlos Biesek 
CPF 648.750.910-87 
RG nº 1039690043 

Contratada 

NOME: 
CPF: 



GOVERNO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E ASSUNTOS DO MERCOSUL 

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO 

Ilmo(a)'. Sr(a). ANDRÉ BUDINE, 

Em resposta ao Ofício SMDE nº 798/2016, de 08 de Julho de 2016, encaminhado 

por Vossa Senhoria, no qual solicita "QUE SEJA INFORMADO AS EMPRESAS QUE 

PRESTAM SERVIÇOS DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, COM PRONTO 

SOCORRO E INTERNAÇÕES NESTE MUNICÍPIO", informamos que a resposta está 

sendo encaminhada via SEDEX, com código de rastreamento DN061236858BR. 

Atenciosamente, 

Curitiba, 13 de julho de 2016 

NAOP 
NÚCLEO DE ATENDIMENTO A ÓRGÃOS PÚBLICOS 

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: licita@chopínzinho.pr. gov.br 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

CEP: 85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PARECER DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Trata-se do Processo 148/2016, minuta de lnexigibilidade de 

Licitação, que tem como objeto a Contratação de Serviços de Plantão Presencial 24 

Horas de Urgência e Emergência, propondo a contratação da empresa Policlínica 

Chopinzinho LTDA- EPP. 

Considerando que o processo acima referenciado foi submetido à 

análise da Procuradoria Municipal em 07 de julho de 2016, sendo que foram solicitadas 

adequações quanto à habilitação e exclusividade da empresa, bem como alterações nas 

minutas do edital de inexigibilidade e contrato. 

Considerando que foram realizadas as alterações solicitadas no que 

diz respeito ao edital de inexigibilidade de licitação e minuta de contrato, bem como foram 

encartados ao processo documentos relativos à habilitação e qualificação técnico 

profissional' da empresa. 

No que tange a exclusividade da empresa, o Secretário Municipal de 

Saúde emitiu declaração de que a empresa é a única prestadora dos serviços descritos 

no objeto deste processo cadastrado no Sistema de Cadastro Nacional dos 

Estabelecimentos de Saúde - SCNES, em anexo. 

Contudo, foi solicitada declaração de exclusividade da empresa, junto 

a Junta Comercial do Paraná, sendo que estamos aguardando a emissão da mesma. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: licita@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

CEP: 85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

A Comissão encaminha os autos à Procuradoria Municipal para 

conhecimento e posicionamento em relação ao mérito e esclarece que devido à 

necessidade apresentada pela Secretaria de Saúde de urgência no andamento deste 

processo, estamos encaminhando os documentos e alterações promovidas até este 

momento, sendo que assim que recebermos a Declaração da Junta Comercial do Paraná 

estaremos providenciando a inclusão da mesma neste processo. 

Chopinzinho, 14 de julho de 2016. 

Dela ir Vilm'J/IÍMi~i Roberto 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
TeleHax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : REQ. PARECER JURÍDICO 

No.Processo: 2016/07/002513 

Data Protoc .. : 14/07/16 

Requerente .. : DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/14/07/2016 

Assinatura d 



Protocolo n. 148/2016. 

Assunto: Contratação de Serviços Médicos - Plantão Presencial 24 Ho 
Urgência e Emergência. 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO ·PR 

1 5 JUL. 2016 

Trata-se de requerimento da Secretaria Municipal de Saúde,' paci.~ro·~""r::i· :U•a11a11ç1ao=· .'Jle• 
contrato, por meio de Inexigibilidade, de Serviços Médicos - Plantão Presencial 24 
horas de Urgência e Emergência, junto a empresa POLICLINICA 
CHOPINZINHO LTDA. - EPP. 

Verifica-se que todos os itens do parecer jurídico (fls. 68/78) foram atendidos, 
principalmente no que tange as alterações contratuais. No entanto, deve ser 
providenciado o Anexo I do instrumento contratual, conforme consta no parecer 
jtirídico (fl. 74). 

Registra-se que os recursos financeiros para operacionalizar a contratação serão 
repassados pelo Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado da Saúde, 
Resolução SESA nº 166/2016, que institui incentivo de custeio e fixa as diretrizes 
para adesão de estruturação das portas de entrada da Rede Paraná Urgência, visando 
o Apoio e Qualificação a Municípios de Gestão Ampliada como Referência 
Microrregional do Sistema Único de Saúde do Paraná. 

Feita estas considerações, esta Procuradoria manifesta-se FAVORÁVEL ao 
prosseguimento do processo administrativo licita tório n ° 148 / 2016, para 
formalização de contrato, por meio de Inexigibilidade, de Serviços Médicos - Plantão 
Presencial 24 Horas de Urgência e Emergência. 

ThiagoVoracoski Santo1 
Procurador Municipal 

bABtPR 73.588 

Chopinzinho, 15 de julho de 2016. 

=->~ ~ciYJ.~ 
Thiago Vorac~ Santos 

Procurador Municipal de Chopinzinho 
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Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Tele/fax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

No.Processo: 2016/07/002532 

Data Protoc .. : 15/07/16 

Requerente .. : PROCURADORIA MUNICIPAL 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal.de Chopinzinho/15/07/2016 

Assinatura do Requerente 



Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. INEXIGIBILIDADE Nº 12/2016 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
Processo de lnexigibilidade nº 12/2016, eu, Rogério Masetto, Prefeito, torno pública a 
RATIFICAÇÃO' do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 
--- L_ 1.320.000,00 POLICLINICA CHOPINZINHO L TOA - EPP 

ÉA DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 15 DE JULHO DE 2016. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: licita@chopinzinho.pr.qov.br 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

CEP: 85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato 219/2016. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Policlínica Chopinzinho LTDA - EPP. CNPJ: 78.734.282/0001-48. Objeto: Contratação de 
Serviços de Plantão Presencial 24 horas de Urgência e Emergência. Valor total: R$ 
1.320.000,00 (um milhão trezentos e vinte mil reais). Origem: lnexigibilidade 12/2016. 
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1490). Data da assinatura: 15/07/2016. 
Assinam: Rogério Masetto, pelo Município e Valmir Carlos Biesek pela Empresa. 

1~ 



Muni,cípio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CONTRATO Nº 219/2016 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR E A 
EMPRESA: POLICLINICA CHOPINZINHO L TOA - EPP. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
nº 76.995.414/0001-60, estabelecido à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, Senhor Rogério Masetto, portador do CPF nº 797.794.179-15 e RG nº 4.947.954-9 
SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: POLICLINICA CHOPINZINHO LTDA - EPP, pessoa jurídica do direito privado com sede 
na Rua João lgnácio Thomas, nº 4262, Centro, Chopinzinho - PR, CEP 85.560-000 inscrita no CNPJ nº 
78.734.282/0001-48, neste ato representada pelo Senhor Valmir Carlos Biesek, portador do CPF 
648.750.910-87 e RG nº 1039690043, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório nº 148/2016, na modalidade de 
lnexigibilidade .nº 12/2016, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇAO UNITARIO R$ TOTAL R$ 
Contratação de Serviços de Plantão Presencial 24 
horas de Urgência e Emergência, para 

1 estruturação da Rede de Atenção e Emergência, 

1 
qualificando as portas de entradas dos pontos de 

1 

1 12 
1 

Mês 
atenção ambulatorial e hospitalar da microrregião 

110.000,00 1.320.000,001 
de Chopinzinho, esta composta pelos municípios 

1 
de Chopinzinho, São João, Sulina e Saudade do 
Iguaçu, no âmbito do Sistema Único de Saúde do 
Paraná, em atendimento à adesão do Município de 
Chopinzinho a Resolução SESA/PR nº 166/2016. 

VALOR TOTAL R$: 1.320.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela realização dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, a 
importância total de R$ 1.320.000,00 (um milhão, trezentos e vinte mil reais), que serão pagos em parcelas 
mensais de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), de acordo com a liberação dos recursos previstos na 
Resolução SESA nº 166/2016. 

Os repasses de recursos do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde serão iniciados 
após o envio da cópia do contrato celebrado com o prestador de serviços para a consecução do objeto da 
Resolução SESA nº 166/2016. 

O repasse dos recursos finnaceiros previstos neste contrato ficará condicionado ao regular repasse de 
recursos do Fundo Estadual de Saúde e no caso de eventual falta de repasse dos recursos financeiros 
correspondentes aos valores deste contrato não transfere ao CONTRATANTE a obrigação de pagar pelos 
serviços contratados os quais são de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde ! Fundo Estadual 
de Saúde para todos os efeitos legais. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os serviços objeto deste Contrato, de acordo com a Cláusula 
Primeira deste Termo, com toda sua capacidade instalada, conforme Relatório Circunstanciado - Anexo 1 
deste Contrato e demais obras, benfeitorias e melhoramentos que vierem a ser construídos futuramente. 

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 
inclusive quanto à Capacidade Instalada, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

A CONTRATADA exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista fiscal 
ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem como 
a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços conforme demanda, não sendo permitida alteração 
nos serviços, e deverão estar de acordo com a descrição apresentada na cláusula primeira deste termo, 
com excelência na qualidade. 

O atendimento ao público/pacientes será realizado em tempo razoável, com respeito à dignidade da pessoa 
humana, suj~itando-se a CONTRATADA as penalidades contratuais e legais pela demora injustificada na 
prestação efetiva do serviço. Para efeitos contratuais, reputa-se distorções médias ou graves a 
inobservância deste preceito. 

O atendimento será humanizado e deverá seguir as diretriz.es da Política Nacional de Humanização do 
SUS- PNH. Para efeitos contratuais, reputa-se distorções médias ou graves a inobservância deste preceito. 

Deverá ser realizado quadrimestralmente, reunião de monitoramento e avaliação dos serviços com os 
gestores dos municípios envolvidos, para elaboração de relatório de acompanhamento, e fiscalização da 
qualidade dos serviços prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

O prazo de execução deste Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura deste Contrato, 
podendo ser prorrogado por igual período, desde que haja acordo entre as partes, sempre que houver 
prorrogação do convênio entre o Município de Chopinzinho e o Estado do Paraná - SESA/FUNSAÚDE. 

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

1 - A CONTRATADA obriga-se a prestar atendimento ambulatorial e hospitalar, garantindo o cuidado 
adequado, o apoio diagnóstico e terapêutico aos eventos agudos e a internação dos casos indicados ao 
hospital; 

li - A CONTRATADA deverá garantir acesso na urgência e emergência a população da área de 
abrangência respeitando os critérios da pactuação ambulatorial e hospitalar microrregional e regional, 
conforme legislação vigente; 

Ili - A CONTRATADA como condição para contratação concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, pelo Banco Mundial, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicad. possam ·nspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados)(licitação e à xecução do 

contrato. ~ 
1

/ 

CLÁUSULA OITAVA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE / 
/ / 



Municf pio de Cho.pinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Te/efax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

1 - Manter sob a regulação estadual a totalidade dos serviços contratados, de acordo com as normas 
operacionais vigentes no SUS; 

li - Alimentar regularmente os sistemas de informações do SUS; 

Ili - Manter os dados atualizados de todos estabelecimentos no cadastrados no CNES na data de inclusão 
do Programa 

Ili -A Contratante deverá atender a Lei Federal nº 12.846/2013 -Anticorrupção, adotando todas as práticas 
dispostas na Resolução SESA nº. 329/2015, nas demais resoluções que vierem substituí-la e fazer constar 
em seus instrumentos de contrato as cláusulas definidas no Anexo li da Resolução SESA nº 166/2016, 
entre outras disposições abaixo relacionadas: 

1. Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema de Saúde, o mais alto padrão de ética, 
durante todo o processo de execução do Contrato e Termos Aditivos, evitando práticas corruptas e 
fraudulentas; 

2. Impor sanções sobre a empresa, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela Gestão Estadual se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas. Para os propósitos deste inciso, definem­
se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades; 

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos 
recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de 
um contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da 
execução do recurso; 

Parágrafo único: O Contratante (Município) fará constar do Relatório de Gestão de que trata da Lei 
Complementar Federal nº 141 de 13 de janeiro de 2012 a comprovação e detalhamento da aplicação dos 
recursos recebidos por decorrência desta contratação, especialmente, em meios eletrônicos de acesso 
público, das prestações de contas periódicas da área da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e 
de instituições da sociedade. 

CLÁUSULA NONA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Fica estabelecida as práticas vedadas a Contratada, ensejando sanções pelo descumprimento 
desta cláusula em todos os contratos em que haja financiamento, mesmo que parcial, de organismo 
financeiro multilateral (BIRD). 

1. A Contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedo ontratados, se 
admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante to~~-;/. ríodo de cont ação e de 
execução do objeto contratual, para os propósitos desta cláusula, dtffl/ as s~intes prátic 
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Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Te/efax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou execução do contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com ou sem 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": prejudicar, ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta ou 
indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar de modo incorreto as 
ações da parte. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral (BIRD) promover inspeção. 

li. Será rejeitada a proposta de adjudicação se concluído que o Licitante indicado para adjudicação 
ou seus agentes, ou seus subconsultores. subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e/ou 
seus empregados, tenham, direta ou indiretamente, se envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao competir pelo contrato em questão; 

Ili. Será declarado o processo de aquisição viciado (misprocurement) e cancelada a parcela do 
empréstimo relativa ao contrato se, a qualquer momento, comprovar prática corrupta, fraudulenta, colusiva, 
coercitivas ou obstrutiva por parte dos representantes do Mutuário ou dos recebedores dos recursos de 
empréstimo no decorrer da licitação ou execução do contrato, sem que o Mutuário tenha tomado as 
medidas necessárias, apropriadas e satisfatórias ao BIRD, para remediar a situação inclusive se falhar em 
informar tempestivamente o BIRD no momento que tenha tomado conhecimento de tais práticas; 

IV. Será aplicada sansão a pessoa física ou jurídica, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos aplicáveis de sanções do BIRD, inclusive podendo ser declarada inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado para a outorga de contratos firmados pelo BIRD e para ser subempreiteiro, 
consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado de uma empresa elegível que esteja 
recebendo a outorga de um contrato financiado pelo BIRD. 

V. Os licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal, consultores e 
prestadores de serviços concordam expressamente em permitir ao BIRD ou qualquer pessoa por este 
indicada inspecionar todas as contas, registros e outros documentos referentes à licitação e à execução do 
contrato, bem como serem tais documentos objeto de auditoria designada pelo BIRD. 

VI. Ao Contratante, garantida a prévia defesa, se aplicará as sanções administrativas pertinentes e 
previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou pessoa 
física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas, no decorrer da 
licitação ou na execução do contrato financiado pelo BIRD, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços, antes e durante a execução dos 
mesmos, podendo suspender a sua execução, desde que não estejam sendo executados de acordo com o 
item 01 deste termo. 

,r 

A fiscalização será efetuada pela Secretaria Municipal de Saúde, em conjun ~~m o Conselho M nicipal de 
Saúde e demais autoridades e órgãos de controle interno e externo ad mistração. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PENALIDADES 

Os contratantes decidem aplicar ao presente contrato o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 
8.666/1993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo ao usuário, nem em ato lesivo ao SUS, caracterizando negligencia 
administrativa. 

li - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos ou omissões que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 30 a 60 dias. 

Ili - penalidades pecuniárias - a) multa-dia devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 
advertência disciplinada no item li desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
último faturamento mensal e liquidado; b) multa-dia devido a suspensão, inexecução ou execução parcial ou 
paralização injustificada na prestação do serviço, correspondente a 1 % (um por cento) do último 
faturamento mensal e liquidado, podendo ser imposta até o limite máximo de 20 (vinte) dias multa; c) multa 
de 1% (um por cento}, calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, quando verificada distorções 
médias; d) multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o último faturamento mensal e liquidado, quando 
verificada distorções graves; e) multa de 30% (trinta por cento}, calculada sobre último faturamento mensal 
e liquidado, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 
contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.66611993; f) multa de 50% (cinquenta por cento}, 
calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, na hipótese de rescisão contratuai motivada por atos 
de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros ao SUS, ou que infrinjam as normas legais do SUS. 

V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 

Denúncias relacionadas ao atendimento e cobranças indevidas, desvinculação de honorários para 
Terceiros, sejam de pessoas físicas ou jurídicas, bem como o não cumprimento deste contrato e demais 
normas que regulam o atendimento aos usuários do SUS, estarão sujeitas as penalidades previstas na 
legislação; advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com 
os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária da prestação de serviços e rescisão 
de contrato, bem como multas e sanções previstas na Lei nº 8.666/1993. 

Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido: 

1. Pela CONTRATANTE, quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu 
cumprimento irregular, ou ainda, a paralização dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação 
à Administração; 

li. Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência pi:Jha adminis 
Ili. Nos demais casos previstos na Lei nº 8.666/1993. /H// / 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAÇÕES E DOS ADITIVOS 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer 
parte. 

Durante o prazo de vigência do contrato não haverá possibilidade de reajuste de valores, salvo quando 
houver revisão de valores da Resolução SESA nº 166/2016, ficando à critério da CONTRATANTE decidir 
sobre a revisão de valores, mediante requerimento devidamente fundamentado da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente contrato no Diário Oficial do Município 
de conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Testemunhas: 

NOME: 
CPF: 

nica Chopinzinho 
Valmir Carlos Bie e~ 
CPF 648.750.910-8 
RG nº 1039690043 

Contratada 

NOME: 
CPF: 

Chopinzinho, PR, 15 de julho de 2016. 
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ANEXO 1- RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO 

CHOPINZINHO - PARANÁ 

Nome do Hospital: Policlínica Chopinzinho 
Razão Social: Policlínica Chopinzinho Ltda. 
CNPJ: 78.734.282/0001-48 
CNES: 7039344 
Município: Chopinzinho 
Regional de Saúde: 7ª 

Esfera Administrativa: Estadual 
Número de leitos SUS: 74 leitos 

Proposta de Servicos: 

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO 

- Unidade de Atendimento Pronto Socorro 24 horas; 
- Clínica Saúde Mental: 07 Leitos 
- Clínica Médica: 39 Leitos 
- Clínica Cirúrgica: 06 Leitos 
- Clínica Obstétrica: 08 Leitos 
- Clínica Pediátrica: 14 Leitos 
- Estratégia de Qualificação do Parto-EQP - Nº de partos média/mês: 20 

Informacões Específicas: 
- Está localizado ém município integrado ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192. 
- Possui Cobertura de Estratégia de Saúde da Família - ESF de 100% de cobertura no Município onde está localizado. 

Estrutura Física: Conforme Matrícula nº 22426 - terreno de 3.744,40 m2 com área construída de 2.745,38 m2 , sendo dividido em 02 
pavimentos: 

1º PAVIMENTO - 1º ANDAR 

QTDE. DESCRIÇÃO 

1 RECEPÇÃO 

2 SALA ESPERA 

2 BANHEIROS 

1 PRONTO SOCORRO 

1 CONSULTÓRIOS 

2 SALAS PROCEDIMENTOS 

1 SALA OBSERVACÃO 

1 SALA FATURAMENTO 

1 BANHEIRO FUNCIONÁRIOS 

2 ESCRITÓRIOS 

1 SALA COM 2 AMBIENTES (ANTIGO RX) 

1 CENTRO CIRÚRGICO 

4 SALAS CIRÚRGICAS 

1 SALA OBSTÉTRICA 

2 VESTIÁRIOS 

1 ESPURGO MAT. LIMPEZA 

1 ACESSO PARA TROCA DE MACA 

/ -
1 SALA ESPERA / """' 
1 LAVABO 'n 7 l 

ll'I ,/ 
/ 

/ 7 
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QTDE. DESCRI CÃO 

1 SALA DE PREPARO DE MATERIAIS 

1 ESPURGO 
' 

1 SALA ESTERILIZACÃO 

1 SALA DE MATERIAIS ESTERILIZADOS 

1 SALA DE ESTOQUE 

1 UTI ADULTO SEM FUNCIONAMENTO CAPACIDADE 10 LEITOS 

1 ACESSO UTI MACA TRANSPOSICÃO 

1 ACESSO CIRCULAÇÃO VISITANTES 

1 BANHEIRO PACIENTES 

1 COPA FUNCIONÁRIOS 

1 D.M.L. COLETOR DE RESÍDUOS BIOLÓGICOS 

1 DEPÓSITO EOUIP./HIGIENIZACÃO 

1 EXPURGO COLETOR DE RESÍDUOS QUÍMICOS E COMUNS 

1 GUARDA DE MATERIAL ESTERILIZADO 

1 JARDIM 

1 POSTO DE ENFERMAGEM 

1 SALA DE GUARDA DE EQUIPAMENTOS 

2 QUARTOS PARA ISOLAMENTO 

1 QUARTO PARA PLANTONISTA 

1 ROUPARIA 

1 SALA ENTREVISTA/CONSULTÓRIO 

1 SALA ESPERA 
1 

2 1 VESTIÁRIOS 

1 POSTO DE ENFERMAGEM Nº 2 

1 SALA DE ENFERMAGEM 

3 APTOS. 202, 203 ,204 COM 1 LEITO CADA 

1 APTO. 205 - PARTICULAR 1 LEITO 

1 APTO. PARA PLANTONISTA 

2 SUÍTES A e B - PARTICULAR COM 1 LEITO CADA 

1 BANHEIRO PARA FUNCIONÁRIOS 

1 CONSULTÓRIO MÉDICO 
7 

') 
i 
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Município de Chopinzinho 11,1 
ESTADO DO PARANÁ ~ 
CNPJ: 76.995.41410001 \j\ 

'-~~~~~L-~~-R~ua~M_i_g_u_el_P_r_o_c_ó_p_io~K-u-rp_e_~_n_º_3 __ ·_ª_1_1_-_~_e_le_~_ª_x_(4_6_~_3_2_4_2_-8_6_0_0~~~\ _ 85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ . 

QTDE. DESCRI CÃO 

1 POSTO DE ENFERMAGEM Nº 1 

1 ENFERMARIA 20 - CL. MÉDICA MASC. COM 7 LEITOS 

1 ENFERMARIA 21 - CL. MÉDICA FEMIN. COM 7 LEITOS 

1 ENFERMARIA 22 - CL. OBSTÉTRICA COM 6 LEITOS 

1 ENFERMARIA 23 CL. PEDIÁTRICA COM 8 LEITOS 

1 ENFERMARIA 24 CIRÚRGICA COM 3 LEITOS 

1 ENFERMARIA 26/BERÇÁRIO- CL. PEDIÁTR/NEONATAL C/3 LEITOS E SALA CUIDADOS DO RN 

1 ENFERMARIA 27 CIRÚRGICA 2 LEITOS 

1 ENFERMARIA 28 COM 2 LEITOS 

1 ENFERMARIA 29 COM 2 LEITOS 

2 APTOS. Nºs. 34 À 35 COM 1 LEITO CADA 

4 QUARTOS N°s. 30 À 33 COM 1 LEITO CADA 

1 AGÊNCIA TRANSFUSIONAL 

1 SALA DE PUNÇÃO 

1 BRINOUEDOTECA 

1 POSTO DE ENFERMAGEM Nº 3 

1 ENFERMARIA 39 CL. PSIQUIÁTRICA MASC 4 LEITOS E CL. MÉDICA 2 LEITOS 

1 ENFERMARIA 40 CL. PSIQUIÁTRICA FEMIN 3 LEITOS E CL. MÉDICA 3 LEITOS 

1 ENFERMARIA 42 CL. MÉDICA MASC. COM 6 LEITOS 

1 ENFERMARIA 43 CL. MÉDICA FEMIN COM 6 LEITOS 

1 ISOLAMENTO 1 LEITO 
- . 

2º PAVIMENTO - TÉRREO 

QTDE. DESCR:IÇÃO 

1 SAME 

1 BANHEIRO PARA FUNCIONÁRIOS 

1 FARMÁCIA 

1 ESCRITÓRIO ADMINISTRAÇÃO/CONTABILIDADE E RH 

1 VESTIÁRIO 

1 REFEITÓRIO 

1 COZINHA 

1 LACTÁRIO 

1 LAVANDERIA 

1 ALMOXARIFADO 

1 NECROTÉRIO 

1 SALA RECREAÇÃO 

1 UNIDADE PARA DEPÓSITO LIXO HOSPITALAR, SECO E ORGÊNICO 

1 UNIDADE PARA GERADOR DE ENERGIA I 

1 UNIDADE PARA COMPRESSOR DE AR 
rj'fl / ~ 
'I i _/ 
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Equipamentos Hospitalares: o hospital está equipado com equipamentos, móveis, utensílios e rouparia hospitalar em condições 
' d -adequadas e em otimo esta o de conservaçao. 

ITENS PATRIMONIAIS - POLICLÍNICA CHOPINZINHO L TOA 
DESCRICÃO DO BEM LOCALIZA CÃO OUANT 

MAQ.L.AVAR 30KG PINTURA AUTOMOTIVA SUZUKI LAVANDERIA 1 
MAQ.L.AVAR 50KG PINTURA AUTOMOTIVA SUZUKI LAVANDERIA 1 
SECADORA 15KG PINTURA AUTOMOTIVA SUZUKI LAVANDERIA 1 
CENTRIFUGA AÇO INOX 15 KG SUZUKI LAVANDERIA 1 
KALANDRA 2.00X.70 SUZUKI LAVANDERIA 1 
MAQUINA COSTURA VIGORELLI LAVANDERIA 1 
AR CONDICIONADO CONSUL 12000BTUS ADMINISTRAÇÃO 1 
BALCÃO MADEIRA ADMINISTRACÃO 1 
COFRE DE AÇO CINZA ADMINISTRACÃO 1 
MAQUINA DE ESCREVER OLIVETTI ADMINISTRAÇÃO 1 
MESA C/DIVISORIA DE VIDRO EM MDF ADMINISTRAÇÃO 2 
ARMARIO C/GAVETAS EM MDF ADMINISTRAÇÃO 2 
MAQUINA DE ESCREVER OLIVETTI RECEPCÃO 2 
BALCÃO MADEIRA RECEPÇÃO 1 
AR CONDICIONADO 12000 BTUS ELETROLUX RECEPCÃO 1 
TELEVISOR RECEPÇÃO 1 
BAL.ANCA FILIZOL.A CONSUL TORIO MEDICO 1 
BALANÇA RN WELMY CONSUL TORIO MEDICO 1 
MESA DE CONSULTA GINECOLOGICA CONSULTORIO MEDICO 1 
ESCADA C/2 DEGRAUS CONSULTORIO MEDICO 1 1 
AR CONDICIONADO MIDEA 9000 BTUS CONSULTÓRIO MÉDICO 1 
L.AMPADA AUXILIAR CONSUL TORIO MEDICO 1 
CADEIRA DE RODAS OBESO PRETA CONSUL TORIO MEDICO 1 
MESA AUXILIAR 1.lOX0.50 SAL.A OBSERVAÇÃO 1 
AR CONDICIONADO CONSUL 7500BTUS SAL.A OBSERVACÃO 1 
CAMAS FAWLER SAL.A OBSERVAÇÃO 2 
SUPORTE P/SORO SAL.A OBSERVACÃO 2 
ESCADA C/2 DEGRAU EMBORRACHADA SAL.A OBSERVAÇÃO 2 
CADEIRA DE RODAS SAL.A EMERGENCIA 1 
CARRO PADIOLLA P/TRANSPORTE PACIENTE SAL.A EMERGENCIA 1 
MESA MAYO C/PINTURA EPOXI SALA EMERGENCIA 1 
BALCÃO 4 PORTAS MADEIRA C/PORTA VIDRO SALA EMERGENCIA 1 
SUPORTE P/SORO C/PINTURA EPOXI SALA EMERGENCIA 1 
MESA APOIADOR DE BRAÇO SALA EMERGENCIA 1 
ESCADA C/2 DEGRAU C/PINTURA EPOXI SALA EMERGENCIA 1 
MESA CLINICA SALA EMERGENCIA 1 
DESFIBRIL.ADOR INTRAMED SALA EMERGENCIA 1 
BANCADA INOX .C/2 CUBAS SAL.A EMERGENCIA 1 
ARMARIO C/DIVISORIA VIDRO SALA PROCEDIMENTO 1 
CARRO PADIOLLA C/PINTURA EPOXI SALA PROCEDIMENTO 1 
L.AMPADA AUXILIAR SALA PROCEDIMENTO 1 
CAUTERIO DELTRONIX SALA PROCEDIMENTO 1 
ECG 12 CANAIS CARDIOCARE 2000 C/2 BUBINAS - BIONET SALA PROCEDIMENTO 1 
MESA MAYO C/PINTURA EPOXI SALA PROCEDIMENTO 1 
PRATELEIRA EM AÇO SALA PROCEDIMENTO 1 1 -
AP. PORTÁTIL DE EMISSÃO OTOACÚSTICA EVOCADA WIDEX SALA PROCEDIMENTO 1 
SUPORTE P/SORO C/PINTURA EPOXI SALA PROCEDIMENTO 1 
ESCADA C/2 DEGRAUS C/PINTURA EPOXI SALA PROCEDIMENTO 1 
BANCADA C/2 CUBAS DE INOX 1.60X0,60 SALA PROCEDIMENTO 1 
TESOURA AÇO INOX SALA INSTRUMENTAL 9 
PORTA AGULHA AÇO INOX SALA INSTRUMENTAL 10 
CABO BISTURI AÇO INOX SALA INSTRUMENTAL 8 
AFASTADOR AÇO INOX SALAINSTRUMENJ;At"~ 

" 13 ESPECULO ACO INOX SALA INSTRUMENTAL \ 5 
CUBA RIM AÇO INOX SJ(l.AINSTRÚMENTAL 1 8 
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DESCRIÇÃO DO BEM LOCALIZAÇÃO QUANT 
PINÇAS AÇO INOX SALA INSTRUMENTAL 45 
GELADEIRA PROSDOCIMO REFEITO RIO 1 
MESA COM 6 CADEIRAS REFEITO RIO 1 
FORNO MICROONDAS REFEITORIO 1 
BANCADA GRANITO C/7 GAVETAS E 5 PORTAS POSTO 01 ENFERMAGEM 1 
FRIGOBAR POSTO 01 ENFERMAGEM 1 
BALCÃO MARMORE C/18 NICHOS POSTO 01 ENFERMAGEM 1 
CAMAS FAWLER METAL C/COLCHÃO PINTURA EPOXI POSTO 01 ENFERMAGEM 37 
CAMAS PEDIATRICAS C/COLCHÃO PINT.EPOXI POSTO 01 ENFERMAGEM 7 
BERÇO METAL C/PINTURA EPOXI POSTO 01 ENFERMAGEM 6 
BERÇO AQUECIDO FANER MOD.AQ-50 BERÇARIO 1 
BALANÇA RN - FILIZOLA BERÇARIO 1 
MESA AUXILIAR METAL 1.10X.50 BERÇARIO 1 
INCUBADORA GIGANTE BERÇARIO 1 
INCUBADORA OLIDEF BERÇARIO 2 
FOTOTERAPIA MOD.F-7 GRN BERÇARIO 1 
FOTOTERAPIA OLIDEF BERCARIO 1 
OXIMETRO DE PULSO RN TELEDYNE BERÇARIO 1 
CÂMARA FRIA C/2 PORTAS COZINHA 1 
FOGÃO INDUSTRIAL 4 BOCAS COZINHA 1 
FOGÃO INDUSTRIAL 6 BOCAS COZINHA 1 
BALÇÃO BRANCO FORMICA C/2 GAVETAS l.lOX0.50 COZINHA 1 
BANCADA INOX C/l CUBA l.60X0.60 COZINHA 1 
BANCADA INOX 3,00X0.70 COZINHA 1 
FREEZER COZINHA 1 
CARRO DE ALIMENTAÇÃO COZINHA 1 
COMPUTADOR AOC COZINHA 1 
GERADEIRAS COZINHA 2 
GELADEIRA LACTÁRIO 1 
FOGÃO 4 BOCAS LACTÁRIO 1 
ESCRIVANINHA ;FORMICA C/4 GAVETAS CENTRO CIRÚRGICO 1 
SOFA BRACO C/01 LUGAR CENTRO CIRÚRGICO 2 
MESA AUXILIAR 60X40 C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 1 
ARMARIOS METAL C/2 PORTAS VIDRO CENTRO CIRÚRGICO 2 
ARMARIO METAL C/ 1 PORTA VIDRO 1 CENTRO CIRÚRGICO 1 
FRIGOBAR CENTRO CIRÚRGICO 1 
AR CONDICIONADO ELECTROLUX SPLIT 9000 BTUS CENTRO CIRÚRGICO 1 
MESA AUXILIAR 60X40 CENTRO CIRÚRGICO 2 
MICROONDAS CENTRO CIRÚRGICO 1 
MESA CIRURGIÇA INOX CENTRO CIRÚRGICO 1 
PRATELEIRA EM ACO C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 2 
CARRO ANESTESIA TAKAOKO 3.300PLUS CENTRO CIRÚRGICO 1 
CARRO ANESTESIA FUGI TAKAOKO CENTRO CIRÚRGICO 1 
MUNITOR DE SINAIS VITAIS VS 800 MINDRAY 2 SENSORES CENTRO CIRÚRGICO 1 
MESA MAYO INOX CENTRO CIRÚRGICO 1 
MOT MINDRAY VS-800 SP02 C/ SENSOR ADULTO E INF. CENTRO CIRÚRGICO 1 
OXIMETRO DE PULSO OHMEDA CENTRO CIRÚRGICO 1 
SUPORTE METAL C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 2 
HAMPERINOX CENTRO CIRÚRGICO 1 
ESCADA C/2 DEGRAU C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 1 
AUTOCLAVE BAUMER 80LTS CENTRO CIRÚRGICO 1 
AUTOCLAVE SERCON 110LTS CENTRO CIRÚRGICO 1 
AR CONDICIONADO 24000 BTUS ELETROLUZ CENTRO CIRÚRGICO --r---....1 
ARMARIO VIDRO C/02 PORTAS CENTRO CIRÚRGICO // ~ 
ARMARIO MADEIRA BRANCO C/6 PORTAS CENTRO CIRÚRGict:f 11 
ARMARIO METAL C/2 PORTAS VIDRO CENTROh:IRÚRBÍCO ~ 
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ARMARIO METAL C/1 PORTA VIDRO CENTRO CIRÚRGICO 1 
DESCRIÇÃO DO BEM LOCALIZA CÃO QUANT 

BALCÃO MADEIRA BRANCO C/4 GAVETAS CENTRO CIRÚRGICO 1 
BERÇO AQUECIDO FANER MOD.AQ-50 CENTRO CIRÚRGICO 1 
MESA INOX PARTO CENTRO CIRÚRGICO 1 
FOCO CIRURGICO C/6 LAMPADAS CENTRO CIRÚRGICO 1 
SUPORTE P/SORO METAL C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 2 
BALANÇA P/RN FILIZOLA CENTRO CIRÚRGICO 1 
AR CONDICIONADO CONSUL CENTRO CIRÚRGICO 1 
MESA AUXILIAR C/RODAS 80X50 CENTRO CIRÚRGICO 1 
MESA AUX.METAL 60X40 C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 1 
MOCHO CENTRO CIRÚRGICO 2 
MESA MAYO METAL C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 1 
MESA MAYO INOX CENTRO CIRÚRGICO 1 
MESAS AUX.60X40 METAL C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 2 
MESA CIRURGICA INOX BAUMER CENTRO CIRÚRGICO 1 
SUPORTE DE METAL P/SORO C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 2 
AR CONDICIONADO 12.000BTUS CENTRO CIRÚRGICO 1 
MICROSCOPIO VASCONCELLOS CENTRO CIRÚRGICO 1 
TELEVISAO 24P CENTRO CIRÚRGICO 1 
FONTE DE LUZ FRIA 250W CENTRO CIRÚRGICO 1 
VIDEO CASSETE -JVC CENTRO CIRÚRGICO 1 
ESTANTE MDF C/2 GAVETAS E PRATELEIRAS CENTRO CIRÚRGICO 1 
AR CONDICIONADO - 15.000BTUS CENTRO CIRÚRGICO 1 
SUPORTE METAL C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 2 
OXIMETRO DE PULSO OHMEDA CENTRO CIRÚRGICO 1 
MESA CIRURGICA BAUMER CENTRO CIRÚRGICO 1 
CARINHO ANESTESIA SISTEMA ABERTO TAKAOKA CENTRO CIRÚRGICO 1 
MESA AUXILIAR INOX RETANGULAR CENTRO CIRÚRGICO 1 
MESA AUXILIAR MAYO C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 1 
HAMPER INOX CENTRO CIRÚRGICO 1 
ESCADA C/2 DEGRAU C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 1 
NEGATOSCOPIQ 45X40CM CENTRO CIRÚRGICO 1 
BALCÃO MADEIRA BRANCO C/3 GAVETAS CENTRO CIRÚRGICO 1 
BISTURI ELETR!CO BP PLUS 400 CENTRO CIRÚRGICO 1 
ESCADA METAL C/2 DEGRAU PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 1 
CILINDRO H20 llKG CENTRO CIRÚRGICO 1 
SUPORTE METAL P/SORO C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 1 
CARRO PADIOLLA C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 1 
MESA MAYO METAL C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 1 
HAMPER METAL C/PINTURA EPOXI CENTRO CIRÚRGICO 1 
ARMARIO FORMICA C/2 PORTAS E 6 GAVETAS CENTRO CIRÚRGICO 1 
CADEIRA GIRATÓRIA CENTRO CIRÚRGICO 1 
MESA BRANCA MADEIRA 50X40 CENTRO CIRÚRGICO 1 
LAVABO INOX CENTRO CIRÚRGICO 1 
ARMARIO C/2 PORTAS EM MDF ENFERMAGEM POSTO 2 5 
MESA MADEIRA ENFERMAGEM POSTO 2 1 
TELEVISOR PHil,.CO 14P C/RECEPTOR ORBISAT ENFERMAGEM POSTO 2 1 
CAMA DE FERRO VALLITECH MANUAL ENFERMAGEM POSTO 2 5 
AR CONDICIONADO CONSUL 10.000BTUS ENFERMAGEM POSTO 2 1 
COMODA C/MESA AUX C/1 GAVETA E 1 PORTA ENFERMAGEM POSTO 2 1 7 
SOFA CAMA C/2. LUGARES ENFERMAGEM POSTO 2 7 
CAMA PEDIATRICA C/COLCHÃO VALLITECH ENFERMAGEM POSTO 2 1 
SUPORTE METAL P/SORO C/PINTURA EPOXI ENFERMAGEM POSTO 2 5 
POLTRONAS ESTOFADAS ENFERMAGEM POSTO 2 2 
ESCRIVANINHA EM MDF C/3 GAVETAS ENFERMAGEM POSTO 2 ,,,,, ..... - 1' 
ESCADA C/2 DEGRAU C/PINTURA EPOXI ENFERMAGiM POSTO 'J,/ 5 ) ~ ~t/// 



Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DESCRIÇÃO DO BEM LOCALIZAÇÃO QUANT 
TELEVISOR SHEMPTOHISBA 14P C/RECEP ORBISAT ENFERMAGEM POSTO 2 5 
AR CONDICIONADO CONSUL 7.500BTUS ENFERMAGEM POSTO 2 1 
CADEIRA DE RODAS ENFERMAGEM POSTO 2 1 
CARRO PADIOLL.A P/TRANSPORTE PACIENTE ENFERMAGEM POSTO 2 1 
MESA DE VIDRO REDONDA C/2 CAD.FERRO ENFERMAGEM POSTO 2 2 
FRIGOBAR CONSUL COMPACTO 80 ENFERMAGEM POSTO 2 1 
AR CONDICIONADO ELETROLUX 10.000BTUS ENFERMAGEM POSTO 2 2 
BALCÃO MDF BRANCO C/6 GAV E C/5 PORTAS ENFERMAGEM POSTO 2 1 
GELADEIRA PROSDOCIMO ENFERMAGEM POSTO 2 1 
FRIGOBAR CONSUL ENFERMAGEM POSTO 2 1 
BANCADA GRANITO C/BALCÃO MDF C/22NICHOS ENFERMAGEM POSTO 2 1 
PINÇAS AÇO INOX CENTRO CIRÚRGICO 354 
TESOURAS ACO INOX CENTRO CIRÚRGICO 67 
PORTA AGULHA AÇO INOX CENTRO CIRÚRGICO 20 
AFASTADOR ACO INOX CENTRO CIRÚRGICO 61 
CABO BISTURI ACO INOX CENTRO CIRÚRGICO 32 
CURETA AÇO INOX CENTRO CIRÚRGICO 4 
ESPECULO AÇO INOX CENTRO CIRÚRGICO 2 
CANULA METAL TRAQUIOSTOMIA AÇO INOX CENTRO CIRÚRGICO 8 
MARTELO AÇO INOX CENTRO CIRÚRGICO 2 
ESTILETE AÇO rNOX CENTRO CIRÚRGICO 6 
ANUSCOPIO ACO INOX CENTRO CIRÚRGICO 3 
CUBA RIM AÇO INOX CENTRO CIRÚRGICO 8 
CARPULE AÇO INOX CENTRO CIRÚRGICO 1 
CUBA REDONDA AÇO INOX CENTRO CIRÚRGICO 24 
CANETA CAUTERIO CENTRO CIRÚRGICO 15 
CORTADOR FIO ACO INOX CENTRO CIRÚRGICO 2 
CORTADOR FIO AÇO INOX -GRANDE RICARDAO CENTRO CIRÚRGICO 3 
LARINGOSCOPIO AÇO INOX CENTRO CIRÚRGICO 2 
BACIAS AÇO INOX CENTRO CIRÚRGICO 2 
GERADOR DIESEL-60Hz,300KW-PO DMMC AQUISICÃO 10/2010 1 
APARELHO DE GASOMETRIA UTI 1 
ELETROGARDIOGRAMA UTI 1 
RESPIRADOR TAKAOKA UTI 1 

Recursos Humanos: 
Relação dos profissionais que atuam no hospital, conforme consta no cadastro do CNES. 

NOME CBO/ESPECIALIDADE 

ADRIELE WEBER DA SILVA 223605 - FISIOTERAPEUTA GERAL 

ALINE BRAGATTO 223505 - ENFERMEIRO 

ANA PAULA LYÇZACOVSKI RIESEMBERG 225125 - MEDICO CLINICO 

ANA PAULA L YCZACOVSKI RIESEMBERG 225225 - MEDICO CIRURGIAO GERAL 

BIANCA DA CUNHA LOPES HECKE 225320 - MEDICO EM RADIOLOGIA E DIAGNOSTICO POR IMAGEM 

BRUNELLI BALICO PAN 223810 - FONOAUDIOLOGO 

CAMILA DALASTRA 223605 - FISIOTERAPEUTA GERAL 

CARLOS AUGUSTO SGUISSARDI NUNES 225250 - MEDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA 

CARLOS DEMETRIO NUNES OJEDA 225225 - MEDICO CIRURGIAO GERAL -
CARLOS DEMETRIO NUNES OJEDA 225125 - MEDICO CLINICO /,,,',,,,,,-- \ 
CARLOS DEMETRIO NUNES OJEDA 225250 - MEDIC%INECO~STA E OBSTETRA 1 

1111 / I 



Municf pio d,e Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

1 CAROLINE PAN • \ 223810 - FONOAUDIOLOGO 

NOME CBO - ESPECIALIDADE 

CELI DA SILVA Ç8LDATO 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

CESAR LEAL MAISTINS 225124 - MEDICO PEDIATRA 

CINTIA MARA AfFORNALLI MUNHOZ 223810 - FONOAUDIOLOGO 

CONSUELO DE FiATIMA CENI RIESEMBERG 223415 - FARMACEUTICO ANALISTA CLINICO 

DAYTON BARP 223208 - CIRURGIAO DENTISTA CLINICO GERAL 

DEIZE CRISTINA SCHNEIDER CENCI 225125 - MEDICO CLINICO 
1 

DEIZE CRISTIN8 SCHNEIDER CENCI 225250 - MEDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA 

FABIO ALAN CAVALI 225270 - MEDICO ORTOPEDISTA E TRAUMATOLOGISTA 

FABIO FRANZONI 225285 - MEDICO UROLOGISTA 

FERNANDA DANIELLI WASTCHUK 223505 - ENFERMEIRO 

FERNANDO MARCELO VIEGAS MARQUES 225125 - MEDICO CLINICO 

FERNANDO MARCELO VIEGAS MARQUES 225250 - MEDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA 

FRANCILEIA KORT LAZZAROTTO 223505 - ENFERMEIRO 

GERALDO SULZBACH 225250 - MEDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA 

GERALDO SULZB8CH 225125 - MEDICO CLINICO 

GERSON ANTONIO MIRANDA ROMAO 225125 - MEDICO CLINICO 

GUILHERME GONCALVES DOS SANTOS JUNIOR 225151 - MEDICO ANESTESIOLOGISTA 

INARA MARIA D!;BON 251510 - PSICOLOGO CLINICO 

INEZ AMELIA DE:MATTOS 223405 - FARMACEUTICO 

ISABEL CRISTINA BRUSAMARELLO 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

ISABEL CRISTINA SILVERIO COMPANHONI 223605 - FISIOTERAPEUTA GERAL 

ISABELA MAAS QADER 251510 - PSICOLOGO CLINICO 

JOAO CARLOS G~ARIENTI 225125 - MEDICO CLINICO 

JOAO CARLOS GlJARIENTI 225225 - MEDICO CIRURGIAO GERAL 

JOAO CARLOS GÜARIENTI 13120S - DIRETOR DE SERVICOS DE SAUDE 

JOSIANE BALDIS~ERA 223710 - NUTRICIONISTA 

JOSILHANE MORANDO 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

JULIANE MOREIRA 1 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

JUSSARA ELIZABETE GADINI PRUSCH 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

LEANDRO MARQUES MOURAO 225270 - MEDICO ORTOPEDISTA E TRAUMATOLOGISTA 

LIDIANE DE FATIMA GUBERT 322230 - AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

MARCELO AlJGUsro RIESEMBERG 225225 - MEDICO CIRURGIAO GERAL 

MARCELO AUGUSTO RIESEMBERG 22S125 - MEDICO CLINICO 

MARCELO SCABENI 225124 - MEDICO PEDIATRA 

MARCOS ARTUR BIBEIRO DA SILVA 225125 - MEDICO CLINICO 

MARIA HELOISA ~NZARIN 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

MARINE APARECIOA PEREIRA 225133 - MEDICO PSIQUIATRA 

MARLENE COMIN ' 239425 - PSICOPEDAG09- "' MARLI DE FATIM8; DE MORAES PIASSA 322205 -}1=CNICO,J~{·ENFERMAGEM 1 
' 111n / J 



Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

NOME CBO - ESPECIALIDADE 

MICHEL ANDREOLA 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

MURILO CARLINI ARANTES 225275 - MEDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 

NAINA ARAUJO DA SILVA 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

NATIELI DALPIVA 223505 - ENFERMEIRO 

NEIDE MARIA GASPARETTO ' 251605 - ASSISTENTE SOCIAL 

NEUZA INES KREUZ 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

OSVALDO DE OLIVEIRA 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

PRISCILA DOS SANTOS LOURENCO 223505 - ENFERMEIRO 

PRISCILLA DE CASSIA SILVA HAAS 225265 - MEDICO OFTALMOLOGISTA 

RENATA VIEIRA BATISTA DOS SANTOS 322205 - TECNICO DE ENFERMAGEM 

RIAD MAICA QADER 225250 - MEDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA 

RIAD MAICA QADER 225125 - MEDICO CLINICO 

RICARDO ANTONIO HOPPEN 225225 - MEDICO CIRURGIAO GERAL 

RICARDO SANTOS 223505 - ENFERMEIRO 

RODRIGO DAMAZINI 225203 - MEDICO EM CIRURGIA VASCULAR 

ROSANE RIEGER 223505 - ENFERMEIRO 

ROSELI DE ARAUJO CAMAROTTO 322205 - TECNICO EM ENFERMAGEM 

SABRINA XAVIER LIMA 322205 - TECNICO EM ENFERMAGEM 

SILVANE FILIMBERTI 322205 - TECNICO EM ENFERMAGEM 

STELLA GARCIA PACCHIONI 223905 -TERAPEUTA OCUPACIONAL 

TATIANE APARECIDA DE RAMOS 322205 - TECNICO EM ENFERMAGEM 

VALMIR CARLOS BIESEK 225120 - MEDICO CARDIOLOGISTA 

VALMIR CARLOS BIESEK 225125 - MÉDICO CLÍNICO 

VINICIUS CENCI GUARIENTI 225125 - MÉDICO CLÍNICO 

VIVIAN GIACOMINI TONELO 225125 - MÉDICO CLÍNICO 

VIVIAN GOMES 225125 - MÉDICO CLÍNICO 

VIVIANE BONETTI GONÇALVES DE JESUS 239415- PEDAGOGO 

ATENDIMENTO HOSPITALAR MÉDIA MENSAL 

UNIDADE TOTAL ATENDIMENTOS sus NÃOSUS 

PRONTO SOCORRO 1.076 810 266 

INTERNAMENTO 305 192 113 

CIRURGIAS 100 66 34 

PARTO CESARIANO 22 9 13 

PARTO NORMAL 13 12 1 

/ 

O Hospital atende em média 1076 pacientes ambulatoriais/mês; 305 internações/mês;-1Ô-o cirurgias/mês; 22 artos-cesarianos/mês; 13 
partos normais/mês e realiza atendimento 24horas para média complexidade. Os casos de alta complexidade ão encaminhados para os 
hospitais de referencia. Possui CCIH estruturada. ·· 



Terça-feira, 19 de Julho de 2016 
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Publica ões Legais 
Licitação: 03 de agosto de 2016, às 09:00 (nove} horas. 
Objeto: Registro de Preços para aquisição futura de material 
gráfico de impressão digital. O Edital encontra-se à disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho; 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio 
Kurpel, nº 3.811 -Chopinzinho/PR, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br . Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. . 

Aviso de Licitação: Município de Chopinzinho/PR, 
Modalidade: Pregão nº 84/2016. Forma: Presencial."Data da 
Licitação: 04 de agosto de 2016, às 09:00 (nove) horas. 
Objeto: Registro de Preços para aquisição futura de plantas, 
materiais e insumos de jardinagem. O Edital encontra-se à 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.or.gov.br . Informações pelo 
telefone: (46} 3242-8614. 

-=xtrato das Atas de Registro de Preços. Pregão Presencial nº 

1_,4/2016. OBJETO: Registro de Preços pará Aquisição Futura 

1 

de Materiais de Elétricos para a Manutenção da Rede de 
Iluminação Pública. VIG~NCIA: 12 meses. PRAZOS E 
CONDIÇÕES DE ENIREGA: A execução do objeto da 
licitação será feita de acordo com a necessidade, e será 
formalizada através de Ordem de Fornecimento nas 
quantidades ali determinadas; os produtos deverão ser 
entregues em Chopinzinho, no almoxarifado da Prefeitura, 
sito a Rua Santos Dumont, 3883, no prazo máximo de 07 
(sete) dias, conforme cronograma ou necessidade da 
Administração, sendo que ao contratado desta licitação cabe 
a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no 
tocante as especificações, condições e obrigações contidas 
no Termo de Referência; na ocasião do recebimento será 
verificado sem o produto atende integralmente o solicitado no 
Termo de Referência. Caso os produtos entregues não 
estarem de acordo, os mesmos . serão devolvidos e a 
adjudicatária deverá repor os produtos na forma do Termo de 
Referência. As quantidades são estimadas, sendo que no 
término de vigência da ata de registro de preços, o 
remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando a 
contratante desobrigada da aquisição total dos produtos, e 
consequentemente do seu pagamento; A contratada deverá 
comunicar a contratante imediatamente, a ocorrência de 
qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega do 
1bjeto da Licitação; A conferência do objeto deverá ser feita no 

ato da entrega, caso haja alguma divergência com o objeto 
cotado, e o entregue, a reposição ou a falta deverá ser feita 
imediatamente; A contratada deverá responder, na forma 
prevista no Código do Consumidor, pela qualidade dos 
produtos fornecidos. PAGAMENTO: Os pagamentos serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da 
Nota Fiscal, com Certificação de Execução e recebimento 
(emitido pela Secretaria competente) e da Nota de Empenho: 
ELEMENTO DE DESPESA: 738. GESTOR: Euclides Jose 
Cenci. ARP nº 216/2016, Partes: Município de Chopinzinho e 
Antoniale Materiais Elétricos Ltda Epp, Valor Total estimado 
R$ 81.479,45. ARP nº 217/2016, Partes: Município de 
Chopirizinho e Eletro Center Chopinzinho ltda - ME, Valor 
Total estimado R$ 69.213,00. ARP nº 218/2016, Partes: 
Município de Chopinzinho e Wlux Comércio de Materiais 
Elétricos Ltda - EPP, Valor Total estimado R$ 64,716,00. 
Chopinzinho, PR, 14 de julho de 2016, Rogério Masetto -
Prefeito. 

Espécie: Extrato do 1º Termo de Aditamento ao Contrato nº 
112/2015. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Ce.ntro de Integração Nacional de Estágios para 
Estudantes" CEINEE. CNPJ: 07.136.551/0001-26. Objeto: 
Prorrogação de Prazo de Vigência. Equilibrio Econômico­
financeiro. Nova Vigência: 01/07/2017. Valor do aditamento 
R$ 1.130.371,42 (um milhão, cento e trinta mil trezentos e 

1

. 1 

1 1 

1 1 

quatiocentos e sessenta e um mil, .oitenta e três reais e oitenta 
e oito centavos). Origem: lnexigibilidade de Licitação 13/2016. 
Fum:jamento Legal: Lei 8.666/93. Elementos de despesa: 
(660) e (1055). Data da assinatura: 15/0712016. Assinam: 
Rogério Masetto, pelo Município e Valmir Carlos·Biesek, pela 
Empresa. · 

Espécie:· Extrato do Contrato 221/2016. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratados: Clóvis Antoninho 
Dalle Tese e Jacimar José Dalle Tese. Objeto: Aquisição de 
Cascalho para Revestimento de Estradas Vicinais da 
Comunidade Bugre Alto. Valor: R$ 7.990,00 (sete mil 
novecentos e noventa reais). Origem: Dispensa de Licitação 
32/2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: 493 e 1132. Data da assinatura: 18/07/2016. 
As$inam: Rogério Masetto, pelo Município, Clóvis Antoninho 
Dalle Tese e Jacimar José Dalle Tese. 

Espéeie: Extrato do Contrato 222/2016. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada:·Edval Cesar Menoia -
Epp, CNPJ: nº 82-.017.443/0001-50. Objeto: Aquisição de 
Livros · para Complemento do Acervo da Procuradoria 
Municipal: Valor R$ 1.217 ,00 (mil duzentos e dezessete reais). 
Origem: Dispensa de Licitação 33/2016. Fundamento Legal: 
Lei 8.666/93. Elementos de despesa: 742 e 510. Data da 
assinatura: 18/07/2016. Assinam: Rogério Masetto, pelo 
Município, e Edval Cesar Menoia pela Empresa. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
!icitatôrio, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item • Compras lf 7 412016, de 21/06/16, 
para Registro de Preços e após expirado o prazo recursai, eu Rogério Masetto, Prefeílo, torno 
público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licilalório em epigrafe, inciuslve 
oAíodeADJUDICA ÃOdoob'etoàs em esas: 
1 ' Valor Total 
J Empresa(s) 1 Estimado de 
1 \ Contralação - R$ 1 

1 ANiON!ALE MATER1AIS ELÉTRICOS LTDA • EPP I 81.479,45 
i ELETRO CENTER CHOPINZINHO LTDA ·ME 1 69213,00 
': WLUX COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA • EPP j 64.716,00 

Que apresen'iilram os Menores Preços por ttem para Registro. A pós constatada a 
mgulaíldade dos a!os procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de Registro de Preços. É A 
DEC!SÁO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 13/07116. ROGERIO 
MASETIO Prefuno 

Tendo em vista ôPatecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do Processo 
de lnex~ibilidade nº 12/2016, eu, Rogério Masetto, Prefei1o, tomo públlca a RATIFICAÇÃO do 
rocedimento em epí rafe e a ADJUDICA ÃO do o 'eto da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 

!1.320.000,00 i POLICLINICACHOPINZINHOtTDA -EPP 
E A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 15 DE JULHO DE 
2018. Rogério Masetto Prefeno 

Tendo em vísta o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de lnexigibilidade de Licitação nº 1312016, eu, ROGERIO 
MASETIO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do obje!o da seguinte forma: 
i VALOR TOTAL R$ EMPRESA 
i . . 
j 1.461.083,88 1 POUCUNICA CHOPINZINHO LIDA - EPP. 

Conforme proposia. É A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 
PR, 15 DE JULHO DE 2016. Rogério Masetto Prefeito 

1 · Tendo em vísta o Parecer da Comissão de Julgamento e da Proéuradoria Municipal, que 
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remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando a 
contratante desobrigada da aquisição total dos produtos, e 
consequentemente do seu pagamento; A contratada deverá 
comunicar a contratante imediatamente, a ocorrência de 
qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega do 
objeto da Licitação; A conferência do objeto deverá ser feita no 
ato da entrega, caso haja alguma divergência com o objeto 
cotado, e o entregue, a reposição ou a falta deverá ser feita 
imediatamente; A contratada deverá responder, na forma 
prevista no Código do Consumidor, pela qualidade dos 
produtos fornecidos, PAGAMENTO: Os pagamentos serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da 
Nota Fiscal, com Certificação de Execução e recebimento 
(emitido pela Secretaria competente) e da Nota de Empenho: 
ELEMENTO DE DESPESA: 738. GESTOR: Euclides J0se 
CencLARP nº 216/2016, Partes: Município de Chopinzinho e 1' · 

Antoniale Materiais Elétricos Ltda Epp, Valor Total estimado 

1

, 
R$ 81.479,45, ARP nº 217/2016, Partes: Município de 
Chopinzinho e Eletro Center Chopinzinho Ltda - ME, Valor 
Total estimado R$ 69.213,00. ARP nº 218/2016, Partes: 
Município de Chopinzinho e Wlux Comércio de Materiais 1 
Elétricos Ltda - EPP, Valor Total estimado R$ 64.716,00. 
Chopinzinho, PR, 14 de julho de 2016, Rogério Masetto -
Prefeito. 

Espécie: Extrato do 1° Termo de Aditamento ao Contrato nº 
112/2015. Contratante: Município de Chopinzínho~ 
Contratada: Centro de Integração Nacional de Estágios para 
Estudantes - CEINEE. CNPJ: 07.136.551/0001-26. Objeto: 
Prorrogação de Prazo de Vigência. Equilíbrio Econômico­
financeiro. Nova Vigência: 01/07/2017. Valor do aditamento . 
R$ 1.130.371,42 (um milhão, cento e trinta mil trezentos e 
setenta e um reais e quarenta e dois centavos). Origem: 
Pregão nº 25/2015. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Artigo 
57, Inciso 2º e Artigo 65, letra d. pata da assinatura: 
08/07/2016. Assinam: Rogério Masetto, pelo Município e 
GelcionitaAparecida Leiria Witt, pela Empresa .. 

Espécie: Extrato do Contrato 219/2016. Contratante: 
Município de CHopinzínho. Contratada: Policlínica 
Chopinzinho LTDA - EPP. CNPJ: 78.734.282/0001-48. 
Objeto: Contratação de Serviços de Plantão Presencial 24 
horas de Urgência e Emergência. Valor total: R$ 1.320.000,QO 
(um milhão trezentos e vinte mil reais). Origem: lnexigibilidade 
1212016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: (1490). Data da assinatura: 15/07/2016. Assinam: 
Rogério Masetto, pelo Município e Valmir Carlos Biesek pela 
i;;mpresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 220/2016. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: POLICLINICA 
CHOPINZINHO LTDA - EPP, CNPJ~ 78.734.28210001-48. 
Objeto: Contratação de Serviços Assistências à Saúde 
Hospitalar (AIH's) e Ambulatorial. Valor Mensal R$ R$ 
121.756,99 (cento e vinte.e um mil setecentos e cinquenta e 
seis reais e noventa e nove centavos), totalizando para os 12 
meses a importância de R$ 1.461.083,88 (um milhão 

~ux COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTOA • EPP 1 64.716,001 
Que apresen!aram os Menores Pre~s por Item para Registro. Após constatada a 
regulariàade dos a los procedimenlais, autorizo a ~aboração da Ata de Registro de Preços. É A 
DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 13/07116. ROGERIO 
MASETTO Prefeito 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do Processo 
de lne~gibittdade nº 1212016, eu, Rogéno Masetto, Pre!erro, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento eme í rafe e a ADJUDICA ÃO doo' ·eto-daseguin!eforma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 

1.320.000,00 POLICLINICA CHOPINZINHO LTDA • EPP 

EA DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO; PR, 15 DE _JULHO DE 
2016. Rogério Masetto Prefeito 

Tendo em v~ta o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de lnexigibilidade de Licilação nº 1312016, eu, ROGERIO 
MASETTO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procellimenlo em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
1 VALOR TOTAL R$ 1 EMPRESA 

Conforme proposta. É A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 
PR, 15 DE JULHO DE 21l16. Rogério Masetto Prefeito 

Tendo em ~sta o Parecer da Comissão de Julgamento e da Proi:wadoría Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de D~pensa de Licitação nº 32/2016, eu, ROGÉRIO 
MASETIO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do ob~to da seguinte forma: 
1 VALOR TOTAL R$ CONTRATADOS 
I JACIMAR JOSt DALLE TESE 
j l.WO,OO CLÔVIS ANTONlNHO OALLE TESE 
Conforme proposla. É A DECISÃO, GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 
PR, 18 DE JULHO DE 2016. Rogério Masetto Prefeito 

Ter~o em ~sta o Parecer da Comissão de Julgamento e Parecer Ju(idico que apuraram o 
resultado do Processo de Dispensa dê Licitação nº 3312016, eu, ROGÉRIO MASETTO, 
Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em e~grafe e a ADJUDICAÇÃO do 
obieto das uinte fonna: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 

1.217,00 EDVAL CESAR MENOIA • EPP. 

Conforme proposta. E A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 
PR, 18 DE JULHO DE 2016. ROGÉRIO MASETTO Prefeito 
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Municíl!io de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.qov.br 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242 -8618 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Ofício SMDE nº 798/2016. Chopinzinho, 08 de julho de 2016. 

De: Secretaria Desenvolvimento Econômico Inovação é Tecnologia 

Para: Junta Comercial do Estado do Paraná 

Prezada Sra. Nara Bonasina Scabeni 

O município de Chopinzinho, requer a esta junta que seja informado as empresas que 

prestam serviços de atendi:nento hospitalar, com pronto socorro e internações neste 

município. 

Nos colocamos a disposição para qualquer esclarecimentos. 

· .4-tenciosamente, 

Secretário Desenvolvimento onômico Inovação e Tecnologia 

_,)~ 
Narl. LUC18 B Scabent 
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Empresa @Nome Empresarial 
@Logradouro 
@Nr. @Complemento 
@Bairro @CEP @Município 
@UF~Valor Capital @Dt.Const. @C.N.@Atividade Principal 
OOOOOOOOl@POLICLÍNICA CHOPINZINHO LTDA 
@RUA JOÃO IGNÁCIO THOMAS 
4262 @ @ 
@85.560-000@CHOPINZINHO 
@PR@ 549.230,00@06/07/2000@78.734.282/0001-48@8690999@ 
8690999@0UTRAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO À SAÚDE HUMANA NÃO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE014.295.829-87 @DENIZAR 
CANDATTEN SCABENI 
@SOCIO 
2.454,00@08/08/2001 
015.945.089-68 @SABINO CENI 

@06/07/2000@ 

@SOCIO @06/07/2000@ 
17.481,00@14/10/2003 
028.116.509-20 @CARLOS DEMETRIO NUNES OJEDA 
@SOCIO @06/07/2000@ 
140.985,00@ 
036.732.949-20 @ALBINO SCOLARO 
@SOCIO @06/07/2000@ 
12.9~9,00@23/08/2004 

036.759.989-91 @IVO JOSE DALMUTT 
@SOCIO @06/07/2000@ 
12.647,00@14/10/2003 
126.133.049-87 @CARLOS FRANCISCO CENCI 
@SOCIO @06/07/2000@ 
2.080,00@23/08/2004 
137.358.709-10 @SAULE FAVERO 
@SOCIO @06/07/2000@ 
2.784,00@23/08/2004 
211.385.320-53 @MILVO CIRO GUARIENTI 
@SOC!O @06/07/2000@ 
32.744,00@13/06/2002 
275.613.999-87 @GERALDO SUZBACH 
@SOCIO @06/07/2000@ 
26.739,00@ 
462.321.509-10 @JOAO CARLOS GUARIENTI 
@SOCIO @06/07/2000@ 
250.073,00@ 
299.578.009-06 @WILMA CECILIA LENARDT 
@SOCIO @06/07/2000@ 
40.035,00@ 
556.615.219-87 @PAULO ROBERTO CAROLLO 
@SOCIO 
44.317,00@14/10/2003 
303.2.25.450-72 @WERNHER SCHWAMBP.CH 
@SOCIO 
7.189100@08/08/2001 
527.518.720-34 @RIAD MAICA QADER 
@SOCIO 
7.189,00@08/08/2001 
527.518.720-34 @RIAD ~.tAICA QADER 
@SOCIO 
21.027,00@ 

1 

@06/07/2000@ 

@06/07/2000@ 

@06/07/2000@ 

@23/08/2004@ 

127 

~ 

@ 



005.464.969-20 @ORLANDO PASCOLAT 
@SOCIO @06/07/2000@ 
4.937,00@08/08/2001 
630.464.909-68 @MARCELO AUGUSTO RIESEMBERG 
@SOCIO @06/07/2000@ 
6.947,00@14/10/2003 
630.464.909-68 @MARCELO AUGUSTO RIESEMBERG 
@SOCIO @14/10/2003@ 
6.222,00@ 
961.644.929-04 @ANA PAULA LYCZACOVSKI RIESEMBERG 
@SOCIO @06/07/2000@ 
296,00@23/08/2004 
015.944.789-53 @MARIO BERTE 
@socto @06/07/2000@ 
344,00@23/08/2004 
315.325.600-44 @CESAR LEAL MARTINS 
@SOCIO 
2.843,00@ 
288.433.738-54 
@SOCIO 
4.244,00@ 
043.530.369-47 

@MARCELO SCABENI 

@RAFAEL MP.AS QADER 

@08/08/2001@ 

@08/08/2001@ 

@SOCIO @08/08/2001@ 
12.218,00@23/08/2004 
648.750.910-87 @VALMIR CARLOS BIESEK 
@SOCIO @13/05/2008@ 
30.043,00@ 
966.133.279-72 @CARLOS AUGUSTO SGUISSARDI NUNES 
@SOCIO @23/08/2004@ 
27.019,00@ 
028.116.509-20 @CARLOS DEMETRIO NUNES OJEDA 
@ADMINISTRADOR @27/04/2012@ 
0,00@ 
648.750.910-87 @VALMIR CARLOS BIESEK 
@ADMINISTRADOR @27 /04/2012@ 
0,00@ 
527.518.720-34 @RIAD MAICA QADER 
@PAI/REPRESENTANTE @08/08/2001@ 
0,00@23/08/2004 

000000002@TAVARES & TROYAN LTDA - ME 
@ RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA @ 
3.949@SALA 02 
@CENTRO @85.560-000@CHOPINZINHO 
@PR@ 45.000,00@08/0l/2010@11.455.744/0001-17@8690999@ 
8690999@0UTRAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO À SAÚDE HUMANA NÃO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE062.202.029-37 @FABIO ANDRE 
TAVARES 
@SOC:IO 
22.500,00@ 
066:371.479-66 
@SOCIO 
22.500,00@ 
062.202.029-37 
@ADMINISTRADOR 
0,00@ 
066'. 371. 4 79-66 

@08/01/2010@ 

@MICHELY TROYAN 
@08/01/2010@ 

@FABIO ANDRE TAVARES 
@12/ll/~2014@ 

@MICHELY TROYAN 

2 



@ADMINISTRADOR 
0,00@ 

3 

@08/01/2010@ 

129 
-~ 


